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RESUMO 

 

Apresenta-se um estudo de caso de caráter quantitativo, transversal, retrospectivo. Anualmente, 

milhares de pessoas morrem ao redor do mundo em decorrência de doenças respiratórias devido 

aos níveis de poluição atmosférica provenientes do crescimento urbano desordenado, uma vez 

que isso pode trazer problemas como o aumento da frota veicular em circulação e do setor 

industrial. Porém, esse tipo de crescimento tem um custo ambiental elevado, com alto índice de 

supressão vegetal, comprometendo a oferta de serviços ecossistêmicos importantes, como 

renovação do ar e barramento natural de material particulado. Sendo assim, a hipótese é de que 

a cobertura vegetal retém a poluição do ar local, proporcionando a diminuição dos casos de 

doenças respiratórias na população, tendo em vista que o ar carrega menos substâncias que 

proporcionam essas doenças. O objetivo foi investigar como a cobertura vegetal e o número de 

internações por doenças respiratórias se associam. Como local de estudo, selecionou-se a cidade 

de São Paulo, uma vez que esta possui a maior frota veicular do país e pelo tamanho da 

população exposta. O estudo foi realizado num período de sete anos (2014 a 2020), contando a 

partir do ano seguinte à atualização do Decreto que determina as metas de qualidade do ar do 

estado. O poluente analisado foi o material particulado (MP10), para o qual foi calculada a média 

diária; a mensuração da cobertura vegetal foi feita com o auxílio de imagens de satélite a partir 

do QGis; e as internações por doenças respiratórias foram identificadas a partir do DataSUS. 

As análises foram realizadas com auxílio do Excel e do R, utilizando regressão de Poisson e 

Binomial Negativa. Observou-se que há relação entre a urbanização, com aumento da poluição 

atmosférica, e a saúde da população, mas não há relação entre a cobertura vegetal e a saúde. 

 

Palavras-chaves: Áreas Verdes, Doenças Respiratórias, Poluição do Ar, Urbanização, 

Sensoriamento Remoto. 
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ABSTRACT 

 

A quantitative, cross-sectional, retrospective case study is presented. Every year, thousands of 

people die around the world as a result of respiratory diseases due to levels of air pollution from 

disorderly urban growth, as this can bring problems such as the increase in the vehicular fleet 

in circulation and the industrial sector. However, this type of growth has a high environmental 

cost, with a high rate of plant suppression, compromising the supply of important ecosystem 

services, such as air renewal and natural damming of particulate matter. Thus, the hypothesis 

is that the vegetation cover retains local air pollution, providing a reduction in cases of 

respiratory diseases in the population, given that the air carries fewer substances that provide 

these diseases. The objective was to investigate how vegetation cover and the number of 

hospitalizations for respiratory diseases are associated. As the study site, the city of São Paulo 

was selected, since it has the largest vehicular fleet in the country and due to the size of the 

exposed population. The study was carried out over a period of seven years (2014 to 2020), 

counting from the year following the update of the Decree that determines the state's air quality 

goals. The pollutant analyzed was particulate matter (PM10), for which the daily average was 

calculated; the measurement of vegetation cover was carried out with the aid of satellite images 

from the QGis; and hospitalizations for respiratory diseases were identified from DataSUS. The 

analyzes were performed using Excel and R, using Poisson regression and Negative Binomial. 

It was observed that there is a relationship between urbanization, with an increase in 

atmospheric pollution, and the health of the population, but there is no relationship between 

vegetation cover and health. 

 

Keywords: Green Areas. Respiratory Diseases. Air Pollution. Urbanization. Remote Sensing. 
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 INTRODUÇÃO 

O século XX trouxe inúmeras alterações na dinâmica da sociedade. Em cerca de 50 

anos, cidades de países em desenvolvimento como Cidade do México, Seul, São Paulo e Jacarta, 

adicionaram, cada uma, mais de 15 milhões de pessoas a sua população, demandando mais área, 

mesclando seus limites com os de cidades vizinhas e proporcionando impactos biológicos e 

ecológicos difíceis de mensurar (DAVIS, 2006). 

A virada do século, além do aumento populacional nas cidades, foi responsável pela 

diminuição de habitantes dos campos. Entre os anos de 1970 e 2010 a parcela da população 

rural caiu de 44% para 15,6% devido à urbanização, uma vez que as pessoas migravam do 

campo para a cidade em busca de oportunidades de emprego, renda e estabilidade social 

(MAIA; BUAINAIN, 2015). A década de 2000 foi a primeira vez na história que as cidades 

comportavam mais pessoas que a área rural. O meio urbano cresceu, criando tecnologias e 

fazendo do campo um local de apoio de onde vêm os recursos necessários para a manutenção 

da vida nas cidades. 

Juntamente com o aumento da população, houve o aumento da extração de recursos 

naturais, da exigência da capacidade de resiliência da natureza e do uso do solo, tanto para 

alocação de pessoas quanto para produção de alimento, incluindo tanto agricultura quanto 

pecuária. Nesse processo, mais resíduos começaram a ser produzidos, contaminando o solo, o 

ar e os recursos hídricos (EIGENHEER, 2009). 

A população mundial alcançou um número superior ao que o planeta consegue 

comportar, e ainda continua a crescer. Logo, não há distribuição adequada de recursos e a 

natureza não tem tempo hábil de se regenerar de toda a degradação que vem sofrendo, 

comprometendo espécies de fauna e flora, aumentando o desmatamento, diminuindo a 

disponibilidade hídrica e a qualidade do ar (CALDERÓN, 2010). O Instituto do Homem e Meio 

Ambiente da Amazônia (Imazon), instituição de pesquisa com intuito de promover a 

conservação e o desenvolvimento sustentável na Amazônia, publicou um infográfico mostrando 

que, apenas em janeiro de 2019, foram desmatados 108 quilômetros quadrados na Amazônia 

Legal, representando um aumento de 54% em relação a janeiro do ano anterior (FONSECA et 

al., 2019). Como resultado, o Painel Intergovernamental sobre Mudanças Climáticas (IPCC) 

aponta em seu relatório mais recente que as mudanças climáticas são fruto das atividades 

antrópicas, dedicando um capítulo apenas para a influência humana no planeta (EYRING et al., 

2021). 
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Essa influência das atividades antrópicas na qualidade ambiental é algo que já vem 

sendo mensurado há alguns anos. Um exemplo disso é a Pegada Ecológica (Ecological 

Footprint), criada por Mathis Wackernagel e William Rees na década de 1990, como parte do 

doutorado de Wackernagel na Universidade da Columbia Britânica. A proposta é calcular como 

o estilo de vida baseado no consumo afeta o planeta, e a métrica é baseada na quantidade de 

área necessária para agricultura, pecuária, pesca, floresta, construção de prédios e demanda de 

carbono na terra. Com base nisso, nasce a Global Footprint Network1, uma rede que visa 

auxiliar governos a realizar um manejo adequado de seus recursos naturais para diminuir o 

impacto ambiental de suas atividades (GLOBAL FOOTPRINT NETWORK, 2019). 

Contudo, esse é o tipo de discussão que pode acabar por enviesar a pauta para um 

caminho semelhante ao que resultou no surgimento do Clube de Roma, em que foi levantada a 

teoria de que o crescimento industrial estava excedendo os limites ecológicos, e que, após sanar 

suas necessidades, os países mais desenvolvidos começariam a impor bloqueios nos menos 

desenvolvidos. O relatório gerado pelo Clube de Roma, intitulado “The limits to growth” foi 

levado à discussão em Estocolmo, na Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente 

Humano, trazendo à tona a importância de instrumentos de gestão ambiental para que o 

desenvolvimento acontecesse de forma menos predatória ao meio ambiente, cunhando-se o 

termo “desenvolvimento sustentável”. Porém, o Clube de Roma era formado por duas visões 

totalmente opostas: uma defendia que o crescimento econômico deveria acontecer, mesmo que 

às custas da qualidade ambiental; e a outra declarava que os limites ambientais determinavam 

até onde o crescimento econômico aconteceria, de modo que uma catástrofe ambiental estava 

próxima (MEADOWS et al., 1972). 

Indo contra a crença de parte do Clube de Roma, o custo ambiental também está 

associado ao custo social, e o crescimento econômico não apresentou soluções para as 

disparidades existentes, e no Brasil ele se mostrou extremamente excludente. Assim, o 

crescimento espacial desordenado das cidades cria os chamados “problemas complexos”, 

problemas difíceis de resolver com soluções prontas devido à rede de situações ligadas a eles. 

Problemas como pobreza, trânsito e desemprego não podem ser resolvidos pontualmente, uma 

vez que muitos contextos estão relacionados ao surgimento deles (BETTENCOURT, 2015; 

CARVALHO, 2017). 

Junto a essas questões, tem-se o agravamento de que os problemas urbanos e a 

degradação ambiental são impactos que se retroalimentam. Uma vez que falta planejamento 

 
1 https://www.footprintnetwork.org/ 
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para o crescimento da cidade, os problemas causados por aspectos como aumento populacional 

e uso desordenado do solo vão de desequilíbrio ambiental ao comprometimento da saúde da 

população. Em contrapartida, quanto maiores os problemas ambientais e de saúde, mais verba 

pública é redirecionada para resolver pontualmente essas situações enquanto a população segue 

sem a assistência adequada quanto à adequação do ambiente urbano para comportar o 

crescimento populacional e territorial (CARVALHO; IDELFONSO, 2009; FERRO et al., 2019; 

MESQUITA; SILVESTRE; STEINKE, 2017; STANGANINI; LOLLO, 2018). 

O crescimento urbano e populacional, compromete primeiramente o uso do solo. É 

necessário suprimir a vegetação para que haja espaço para criação de áreas de moradia e oferta 

de serviços para os habitantes. Essa supressão nem sempre é realizada da maneira correta pois 

a população não tende a ocupar apenas áreas dedicadas a habitação, principalmente quando essa 

população corresponde à de menor poder aquisitivo (CARVALHO; IDELFONSO, 2009). 

Além dos problemas relacionados à desigualdade social, o crescimento urbano 

proporciona, ainda, um crescimento na quantidade de veículos em circulação, dada a 

necessidade de locomoção dos habitantes, além de abrir espaço para indústrias, gerando um 

outro problema: aumento de gases poluidores na região, provenientes tanto da combustão dos 

automóveis quanto das chaminés e processos industriais (ARBEX et al., 2012; FREITAS et al., 

2016). Esse aumento na geração de gases somado à supressão de vegetação não planejada 

aumenta os índices de poluição atmosférica, colocando em risco a saúde da população local o 

que, em conjunto com outros locais com o mesmo padrão, vem a comprometer todo o planeta 

(ESCOBEDO; NOWAK, 2009; SETÄLÄ et al., 2013). 

O reflexo disso é a morte de mais de sete milhões de pessoas anualmente por doenças 

relacionadas à poluição do ar (WORLD HEALTH ORGANIZATION, 2018). Apenas no 

Brasil, esse número foi de 50,3 mil mortes em 2017, segundo relatório State of Global Air 

(HEALTH EFFECTS INSTITUTE, 2019). A situação acaba sendo mais complicada devido à 

falta de monitoramento da qualidade do ar na maior parte das cidades brasileiras e, mesmo os 

que fazem esse monitoramento, não há divulgação em tempo real dos valores e não há alerta 

para a população quando a poluição atinge níveis acima do recomendado. 

Além disso, a poluição atmosférica junto a inúmeras outras atividades antrópicas, 

conforme citado anteriormente, está diretamente ligada às mudanças climáticas, com aumento 

da temperatura média do planeta, derretimento das geleiras, aumento das secas em algumas 

áreas e das chuvas em outras, extinção de espécies e aumento do nível do mar, alterações que 

causarão impactos na segurança alimentar, aumento da ocorrência de grandes epidemias, 
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extinção de espécies, e graves alterações na qualidade de vida e da saúde da população mundial 

(EYRING et al., 2021). 

Nesse contexto, aceitando que as ações antrópicas causam impactos negativos no meio 

ambiente e que a oferta de recursos naturais é limitada, começou-se a pensar em soluções ou 

formas de mitigar esses impactos, minimizando também o reflexo deles na vida humana. No 

século XX, durante a revolução industrial, viu-se que a poluição atmosférica está diretamente 

relacionada com a ocorrência de mortes por doenças cardiorrespiratórias (ARBEX et al., 2012). 

Desde o século XIX, introduz-se a natureza no ambiente urbano, embora no começo a proposta 

fosse apenas de embelezamento. Apenas na década de 1970 passou-se a pensar na questão 

ambiental, e em meados da década de 1990, surge nos Estados Unidos a prática da infraestrutura 

verde, visando somar à urbanização sustentável por meio da promoção dos serviços 

ecossistêmicos com desenvolvimento de soluções sustentáveis de conservação, integrando os 

interesses econômicos e ambientais (VASCONCELLOS, 2015). 

Foi, ainda, no século XX que as infraestruturas verdes começaram a ser incluídas nos 

planos diretores das cidades, pensando-se na necessidade de amenizar os efeitos negativos da 

urbanização. Os planos de compensação ambiental vêm com o intuito de inserir vegetação 

visando, entre outros aspectos, à retenção da poluição atmosférica urbana. Junto a isso, outras 

melhorias podem ser detectadas, como a melhoria da mobilidade urbana com meios de 

locomoção independentes de veículos dependentes de combustíveis fósseis. Como 

consequência, essas e outras ações podem influenciar positivamente na saúde da população, 

resultando em uma economia de milhões de dólares aos cofres públicos (MIRAGLIA; 

GOUVEIA, 2014). 

Foi com base nessa problemática que a presente tese foi desenvolvida, objetivando 

observar e avaliar como o crescimento urbano não planejado influencia na cobertura vegetal e 

na saúde. Para melhor discussão dessa temática, foi escolhida a cidade de São Paulo, 

trabalhando-se com dados do Sistema Único de Saúde (SUS), da Companhia Ambiental do 

Estado de São Paulo (CETESB), numa linha temporal de sete anos (2014-2020), visando 

mostrar a relação entre vegetação urbana, poluição atmosférica e doenças respiratórias. Essa 

escolha se deu, principalmente, pelo tamanho da população exposta, a forma de 

disponibilização dos dados de poluição atmosférica. 

Assim, o referencial teórico é formado por quatro subtópicos: 2.1) faz-se uma 

contextualização acerca do crescimento urbano, apontando questões de desigualdade social, 

mobilidade urbana e saúde urbana como consequências do crescimento sem planejamento; 2.2) 



22 
 

detalha-se a influência e a importância da vegetação na saúde urbana e controle da poluição 

atmosférica, bem como o funcionamento das plantas diante dos poluentes; 2.3) explica-se o que 

é poluição atmosférica, os impactos envolvidos e fala sobre os poluentes abordados nessa tese; 

e 2.4) fala-se sobre organizações e acordos internacionais, e sobre as políticas públicas 

brasileiras no combate à poluição atmosférica. 

A seguir, tem-se dois subtópicos formando a sessão de materiais e métodos. O item 3.1 

caracteriza as áreas de estudo e introduz todas as particularidades dos assuntos já citados, 

focados na cidade estudada; e item 3.2 apresenta os métodos adotados e softwares usados. O 

capítulo 4 traz a discussão dos resultados encontrados, as comparações e correlações e o 

capítulo 5 encerra com as conclusões. 

 

 HIPÓTESE 

O crescimento urbano não planejado remove a vegetação, concentra poluição do ar e 

promove o adoecimento da população. 

 

 OBJETIVOS 

1.2.1 Geral 

Investigar como o crescimento urbano desordenado dita a distribuição espacial de áreas 

e infraestruturas verdes, como se associam com a poluição atmosférica, e como isso influencia 

na ocorrência de doenças respiratórias na cidade de São Paulo (SP). 

 

1.2.2 Específicos 

a) investigar os níveis diários de material particulado cidade e São Paulo e acompanhar 

seu desenvolvimento no intervalo de 2014 a 2020; 

b) investigar a distribuição espacial das doenças respiratórias na cidade de São Paulo no 

intervalo de 2014 a 2020; 

c) investigar e comparar a distribuição de cobertura vegetal durante o crescimento da 

cidade de São Paulo no intervalo de 2014 a 2020; 

d) relacionar a cobertura vegetal e os níveis de material particulado com os casos de 

internação por doenças respiratórias. 
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 JUSTIFICATIVA 

A qualidade do ar é um tema fundamental quando o assunto é saúde da população, dado 

que milhões de vidas são perdidas todos os anos devido à exposição ao ar poluído devido à 

ligação direta com doenças respiratórias e por ser, reconhecidamente, fator de risco para 

doenças não transmissíveis, como doença pulmonar obstrutiva crônica (DPOC) e asma. Junto 

a isso, as doenças respiratórias são “porta de entrada” para complicações em outras áreas do 

corpo, como doenças cardíacas e até neurológicas. A manutenção da qualidade do ar pode 

resultar na minimização da morbimortalidade, dos gastos públicos com saúde, além de diminuir 

problemas ambientais, como o impacto negativo sobre as mudanças climáticas (AZAMBUJA 

et al., 2011; MIRAGLIA; GOUVEIA, 2014; SANTOS et al., 2021b). 

Nesse contexto, várias ações podem ser realizadas para trabalhar a diminuição dos 

efeitos da poluição atmosférica, como o aumento da geração de energia renovável e diminuição 

do uso de combustíveis fósseis, bem como aumentar a cobertura vegetal no ambiente urbano, 

otimizando a oferta de serviços ecossistêmicos, como renovação do ar, retenção de gases e 

barramento natural de material particulado. Concomitantemente, o aumento da cobertura 

vegetal fornece inúmeros outros benefícios, de modo que não só a qualidade do ar tende a 

melhorar, como há diminuição do escoamento superficial, da poluição sonora, da temperatura, 

melhora na qualidade da água e até na oferta de alimentos e matérias primas. Porém, a vegetação 

é a primeira a ser prejudicada no crescimento urbano, principalmente quando este acontece sem 

planejamento (LOCOSSELLI et al., 2019; VASCONCELLOS, 2015). 

Para melhor discussão do assunto, foi feita uma revisão estruturada (Anexo A), o que 

auxiliou na escolha da cidade e do poluente que serviram de base para entender como o 

crescimento urbano e a vegetação se relacionam, e como ambos impactam na poluição 

atmosférica e na ocorrência de doenças respiratórias. Foi escolhida a cidade de São Paulo, dado 

o tamanho da população exposta e por ser a cidade brasileira com a maior frota veicular. Quanto 

ao poluente, escolheu-se o Material Particulado de diâmetro aerodinâmico igual ou inferior a 

10 µm (MP10), sendo ele um dos mais recorrentes nos estudos de correlação entre saúde e 

poluição do ar. Embora haja leitura do MP2,5 na cidade de São Paulo, o MP10 contém material 

de 2,5 µm em sua composição, e material particulado no diâmetro de 10 µm já está associado 

a mortes por atingir as vias aéreas inferiores devido ao risco de se alojar nos pulmões. 

Optou-se por realizar um estudo abrangendo os anos de 2014 a 2020, considerando-se 

observar o crescimento urbano nesse intervalo e o comportamento da cobertura vegetal perante 

esse crescimento. Além disso, a legislação com as metas para redução da emissão de poluentes 
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do Estado de São Paulo foi promulgada em abril de 2013, de modo que foi considerado que o 

ano de 2013 serviu para a adequação das fontes emissoras às novas métricas. O limite para o 

ano de 2020 se deu pela pandemia de COVID-19, em que houve um aumento considerável de 

internações por causas respiratórias com subnotificação dos casos, o que pode ser visto nos 

dados apresentados no Capítulo 4 desta tese. 

Todos os dados de poluição atmosférica são provenientes da Companhia Ambiental do 

Estado de São Paulo (CETESB). A poluição atmosférica será adotada como a primeira variável 

independente. O material particulado está entre os mais prejudiciais à saúde segundo guideline 

de qualidade do ar da Organização Mundial da Saúde (OMS). 

O cálculo da cobertura vegetal foi realizado a partir da leitura de imagens de satélite, 

com auxílio do QGis, sendo adotada como segunda variável independente. O crescimento 

urbano, também calculado a partir de imagens de satélite no QGis, foi adotado como variável 

interveniente. 

A saúde da população foi medida a partir dos casos registrados de doenças respiratórias 

disponíveis no sistema DataSUS. A saúde pública foi definida como variável dependente a 

partir dos casos de doenças respiratórias. 

Quadro 1. Distribuição de variáveis. 

1ª Variável independente Poluição atmosférica 

Variável paramétrica Material Particulado (MP10) Média diária (µg/m³) 

2ª Variável independente Cobertura Vegetal 

Variável paramétrica Área Km² 

Variável dependente Doenças respiratórias 

Variáveis paramétricas 
Número de internações Und 

Faixa etária Idade 

Variável categórica Sexo F/M 

Variável interveniente Crescimento urbano 

Variáveis paramétricas 
Estimativa de habitantes Und 

Frota veicular Und 

Fonte: elaboração própria (2022). 
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 REFERENCIAL TEÓRICO 

 CIDADES (IN)SUSTENTÁVEIS: COMO AS CIDADES DESENVOLVEM 

PROBLEMAS COMPLEXOS? 

A Organização das Nações Unidas (ONU) estima que a população mundial soma cerca 

de 7,6 bilhões de habitantes, número que deve subir para 8,6 bilhões até 2030. Apesar do 

número assustadoramente alto, a porcentagem de crescimento hoje, 1,10%, é menor que há dez 

anos, 1,24%. O século XX teve o maior crescimento demográfico da história, saindo de 2,6 

para 7 bilhões de habitantes, o que aconteceu de forma paralela à urbanização (UNITED 

NATIONS, 2017). 

No começo do século XVIII, menos de 10% da população vivia em cidades e, hoje, 

estima-se que três quartos da população mundial viverão em áreas urbanas até o final do século 

XXI. A população só se tornou predominante nas cidades na primeira década do século XXI, 

expandindo de forma diferente com base no desenvolvimento de cada local. As maiores taxas 

de crescimento se encontram em cidades de porte médio, variando de acordo com o 

desenvolvimento regional – regiões desenvolvidas crescem de forma gradual e regiões pouco 

desenvolvidas crescem de forma vertiginosa. Durante o crescimento populacional, cidades de 

países desenvolvidos acrescentarão 130 milhões de pessoas à sua população até 2050, enquanto 

países menos desenvolvidos esse número aumenta até 18 vezes (ANGEL et al., 2016; 

CAIAFFA et al., 2008). 

Durante o avanço do setor industrial, o campo deixou de prover tudo o que era 

necessário, e as pessoas começaram a migrar para as áreas urbanas em busca de melhores 

condições de vida, os chamados “migrantes econômicos”. No Brasil, isso se deu pela queda nas 

exportações de café e ao impulso industrial dado pela posse de Vargas na presidência (SILVA; 

DIAS; SILVA, 2022). Isso fez as cidades crescerem em todos os sentidos, e esse crescimento 

aconteceu de duas formas: planejada e não planejada. Porém, para Souza (2011), “crescer” 

envolve custos ambientais e sociais, além do próprio contexto do desenvolvimento, que varia 

regional, nacional e internacionalmente. 

A cidade de São Paulo, por exemplo, tornou-se a referência de crescimento econômico 

no país, historicamente conhecida pelas indústrias, destacando-se como polo de serviços e 

negócios de extrema relevância nacional, mas esse posto custou caro no ponto de vista social e 

ambiental, com uma urbanização bastante danosa (SILVA; DIAS; SILVA, 2022). 

Assim, para que uma cidade cresça em população e riqueza, é preciso planejar o uso e 

ocupação da terra, o que consiste em tornar o espaço acessível, com disponibilidade de 
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empregos, e espaços abertos, além da adaptação constante e criação/renovação de planos 

municipais, mas isso não ocorre da forma mais adequada em países menos desenvolvidos. Na 

verdade, há uma falta de planejamento e desordem nesse crescimento, de maneira que não existe 

distribuição correta do uso do solo, a conexão com as vias principais diminui, as periferias não 

têm acesso a emprego, tornando as cidades menos produtivas e menos sustentáveis, além de 

comprometer o trânsito, que cresce em áreas que antes possuíam movimento reduzido e piora 

nos locais com movimento intenso (ANGEL et al., 2016). 

No que diz respeito a território, a expansão urbana tem incorporado pequenas cidades, 

fazendo com que áreas rurais façam parte de complexos metropolitanos. Nesse ponto, surgem 

três conceitos: peri-urbanização, aglomeração e conurbação. A peri-urbanização acontece 

quando áreas urbanas compreendem áreas rurais, gerando uma confusão acerca das realidades 

urbano-rural, de modo que o campo passa a ter características de periferia, aumentando a 

pressão, podendo acarretar a migração da população, fazendo com que a população urbana 

cresça ainda mais. Ela modifica a economia, a política e o processo social e, embora haja ganho 

de recursos, como fontes de energia, há perda de qualidade de serviços, como qualidade de água 

e coleta de esgoto e lixo. Há, ainda, a possibilidade de perda de suporte para atividades 

agrícolas, perda de terra para ocupação urbana, surgimento de assentamentos irregulares e 

maior estresse ambiental (AGUILAR, 2008). 

A aglomeração é o agrupamento de municípios visando à gestão integrada de funções 

urbanas de interesse comum. Com o tempo, esse agrupamento gera a conurbação, quando há 

junção da área de duas ou mais cidades, de modo a se perder a noção dos limites geográficos 

de cada município (ALVES; CHAVEIRO, 2007; BRAGA, 2005). A mancha urbana observada 

em imagens de satélite dificulta a separação dos municípios, e demanda uma gestão integrada 

por parte dos governos municipais para lidar com situações de transporte, habitação, saúde e 

até mesmo economia. 

Todo esse cenário é possível de ser visto ao longo do desenvolvimento econômico do 

Brasil. O país foi teve a maior parte de suas atividades concentradas na agricultura até a década 

de 1930, a partir da qual se deu início à industrialização, investindo na indústria de base e 

operando políticas de integração e estruturação do mercado nacional de alimentos, trabalho e 

matérias-primas. O êxodo rural se deu com maior intensidade, as atividades agrícolas se 

diversificaram, deixando de ser centradas apenas no café, e emergiram o setor industrial e a 

urbanização, alterando o sistema econômico e político brasileiro. Esse desenvolvimento se 

tornou mais agressivo a partir da década de 1970, quando o processo de urbanização-
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industrialização se tornou ainda mais agressivo, principalmente com o incentivo de Vargas à 

industrialização. O país deixou de ser “essencialmente rural” para “basicamente urbano”, uma 

vez que a urbanização se tornou condicional para a modernização (FIGUEIREDO, 2016; 

SILVA; DIAS; SILVA, 2022). 

Ainda na década de 1970, deu-se origem a 12 regiões metropolitanas e 37 aglomerações 

não metropolitanas, concentrando 47% da população do país. Até o início dos anos 2000, essas 

12 regiões metropolitanas comportavam cerca de 53 milhões de habitantes em 200 cidades 

desiguais entre si em diversos aspectos, o que tornou o atendimento das demandas sociais e de 

infraestrutura urbana complicadas. Essas necessidades demandavam (e ainda demandam) 

políticas de desenvolvimento e gestão integradas, mas a ausência de precedente histórico para 

esse tipo de abordagem apenas piorou a situação (ALVES; CHAVEIRO, 2007; GROSTEIN, 

2001). As cidades começaram a apresentar problemas complexos, que são derivados do modo 

como o crescimento acontece, e não do crescimento em si. 

Essa evolução não foi vista apenas no Brasil, e devido à maneira precária com que ela 

aconteceu, surge, em meados de 1970, o conceito de zoneamento urbano, visando definir locais 

de habitação, comércio e indústria. Porém, o efeito foi contrário ao desejado, uma vez que 

limitava a oferta de uso do solo para habitação no mercado regular. Assim, o meio ambiente 

passou a ser ainda mais prejudicado devido às ações cada vez mais predatórias dos habitantes, 

aumentando a erosão do solo, causando enchentes, desmatamento, contaminação dos recursos 

hídricos usados para abastecimento e poluição do ar, situações que afetam a população de baixa 

renda com maior intensidade (HALL, 2016). 

Dado o cenário do ambiente urbano, Bettencourt (2015) afirma que “cidades são 

sistemas de interação de pessoas e organizações sociais distribuídas em espaços densamente 

construídos, servidos por infraestruturas e administrados por organizações políticas e sociais”. 

Isso quer dizer que gerenciar uma cidade é algo que demanda entendimento holístico, 

considerando os aspectos da vida urbana para permitir melhor ação das políticas públicas. 

Cidades crescem, seus problemas crescem junto, e novos problemas são gerados, fazendo com 

que soluções de engenharia e economia não sejam suficientes, uma vez que soluções de curto 

prazo são ineficientes. 

Dentro da gama de problemas associados ao crescimento urbano, o primeiro deles é a 

degradação ambiental, uma vez que o desenvolvimento cobra um preço alto do meio ambiente. 

Ao analisar a curva de desenvolvimento comparada à qualidade ambiental, o reflexo geral que 

se terá é o de que há uma maior emissão de poluentes em detrimento do crescimento econômico, 
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e isso só começa a melhorar após atingir um pico, gerando uma curva em forma de “U” 

invertido, chamada de Curva Ambiental de Kuznets, que pode ser vista na Figura 1 abaixo. 

Segundo Junkes et al. (2021), o modelo explica que quando se tem um estoque inicial de capital 

baixo numa economia, as taxas de emissão crescem, mas com tendência de queda. Por outro 

lado, quando esse estoque inicial for alto, tem-se uma queda nas emissões, alcançando um 

“estado de equilíbrio”. 

Figura 1. Curva Ambiental de Kuznets. 

 

Fonte: Agras e Chapman (1999). 

Contudo, até alcançar esse estado de equilíbrio, a tecnologia disponível é um limitador 

no desenvolvimento de serviços urbanos e no planejamento de sistemas de transporte, além de 

restrições físicas, políticas e orçamentárias. Junto a isso, os problemas urbanos são agravados 

ao observá-los como independentes, ignorando que problemas de transporte, trânsito, 

saneamento e habitação surgem a partir de uma rede de situações. Essa ótica leva ao erro de 

resolver os problemas com soluções preexistentes, mas que não se aplicam à longo prazo devido 

à complexidade das novas problemáticas socioeconômicas que surgem à medida em que uma 

cidade cresce, tais como pobreza, desemprego, violência e crime, os quais necessitam de 

entendimento histórico e do contexto (BETTENCOURT, 2015). 

A partir desse entendimento histórico e da compreensão do que gera problemas 

complexos numa cidade, optou-se por enfatizar algumas adversidades nesta tese: desigualdade 

social, trânsito, desmatamento urbano e a distribuição de áreas e infraestruturas verdes, a 

poluição atmosférica e a saúde da população dentro do ambiente urbano, visando entender a 
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relação entre eles. Esses tópicos são discutidos a seguir. Deve-se entender que são problemas 

que se retroalimentam: da mesma forma que A pode gerar B, a existência de B pode piorar A. 

Dentre as formas de se gerar problemas socioambientais no ambiente urbano, duas 

podem ser citadas: em decorrência de obras e projetos realizados pelo Poder Público para a 

estrutura urbana, e em decorrência das estratégias de sobrevivência das populações de baixa 

renda. Grostein (2001) explica que, no primeiro caso, há ausência de política de 

desenvolvimento urbano-ambiental, fazendo com que a cidade expanda desnecessariamente 

apenas com base no mercado imobiliário sem contar com a oferta de transporte público e 

impermeabilizando áreas que facilitavam a drenagem natural da água. Já o segundo caso diz 

respeito à falta de opções de habitação acessível no mercado formal. Sendo assim, uma vez que 

o crescimento urbano aconteceu sem políticas de regulação do uso do solo, provisão de 

moradias e salários que cobrissem as necessidades básicas dos brasileiros, o que restava à 

população de baixa renda era recorrer à autoconstrução em áreas precárias, desvalorizadas e até 

de risco (CARVALHO; PEREIRA, 2018). 

Com base nisso, três das esferas relacionadas com problemas complexos no ambiente 

urbano são debatidas adiante: desigualdade social, mobilidade urbana e saúde urbana. Porém, 

ressalta-se a necessidade de entendê-las como questões de uma mesma rede, de modo que não 

há como solucionar uma sem atingir a outra. 

 

2.1.1 Desigualdade Social 

O modelo urbano geral que se tem atualmente é moldado pelo modelo econômico 

seguido pelos seus habitantes, além do tipo de relações sociais e relações com o meio ambiente 

natural que se quer exercer. Harvey (2014) explica que “as cidades surgiram da concentração 

geográfica social e de um excedente de produção”, o que implica numa ligação direta entre o 

crescimento urbano e o desenvolvimento do capitalismo. Contudo, quem detém o capital 

determina as áreas de maior valor, qual o padrão estético que se quer para as regiões que 

frequenta e quanto está disposto a pagar para a classe operária. Isso faz com que o desenho 

urbano seja de locais “limpos”, visualmente falando, nas regiões centrais, e o que não 

corresponde àquele visual é transportado para as regiões periféricas. Porém, é também nas 

regiões centrais em que se encontra melhor qualidade de vida, e essa qualidade é ofertada 

apenas para quem pode pagar. Assim, bairros ricos detém boa educação, diversidade de lazer e 

segurança, enquanto os assentamentos informais circundam esses bairros, dependendo de 

serviços básicos ineficientes, ou mesmo inexistentes. Assim, a classe trabalhadora e outros 
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elementos indesejados deixam de ser bem-vindos nos locais frequentados pela classe alta, mas 

a classe trabalhadora não pode ser “excluída” do contexto urbano por oferecer a mão de obra 

necessária para que a cidade cresça. 

É nesse contexto que favelas estão encrustadas em bairros nobres, fazendo parte da 

paisagem e da vida das grandes cidades. Um exemplo disso é a comunidade de Paraisópolis, 

em São Paulo (Figura 2), que margeia o bairro do Morumbi que, por sua vez, é caracterizado 

por prédios de luxo e bastante arborização. 

Figura 2. Visão de Paraisópolis para os prédios luxuosos que margeiam a comunidade. 

 

Fonte: Autora (2019). 

Segundo a Comisión Económica para América Latina y el Caribe (CEPAL), entre os 

anos de 2000 e 2005, quase todos os países apresentaram aumento em suas atividades 

econômicas, mas os benefícios desse crescimento não foram distribuídos de maneira equitativa, 

de modo que a concentração de riqueza abriu margem para o aumento da pobreza e da 

desigualdade social. A CEPAL, em um relatório emitido em 2008, pontua acerca da ausência 

de políticas públicas voltadas para melhor distribuição de rendimentos, de modo a diminuir o 

crescimento da pobreza e, por consequência, diminuir o impacto social do desenvolvimento 

econômico (MEDINA; GALVÁN, 2008). 
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O entendimento da desigualdade social se faz necessário para saber como ela influencia 

no funcionamento das cidades. Mesmo com a urbanização de assentamentos irregulares, o 

prejuízo causado no meio ambiente devido à forma como esses assentamentos tiveram início é 

algo que demora a ser reparado. Por se tratar de assentamentos irregulares, as casas são 

construídas mediante retirada da cobertura vegetal sem planejamento. Visto que essas áreas são 

ocupadas para a formação das comunidades, não há acesso a serviços básicos, como ligação 

com a rede de distribuição de água e coleta de esgoto, não há coleta de lixo, e os resíduos são 

descartados de maneira irregular, comprometendo o solo, a água e a saúde da população que ali 

reside (DAVIS, 2006; MINC, 2001). 

 

2.1.2 Mobilidade Urbana 

Falar sobre crescimento urbano é incluir transportes no debate, visto que transportes são 

a chave para o desenvolvimento das cidades, mesmo que eles estejam ligados a externalidades 

que impactam negativamente a economia e a qualidade de vida da população. Por este motivo, 

o termo “transporte” tem sido englobado por “mobilidade”, visando a relação direta com a ideia 

de desenvolvimento sustentável, e referindo-se a todo o tipo de deslocamento, motorizado ou 

não (MACHADO; PICCININI, 2018). 

Em países em desenvolvimento, como o Brasil, o deslocamento da população acontece, 

em média, duas vezes ao dia. Em grandes cidades, com populações de 3 milhões de pessoas, 

são realizadas pelo menos 6 milhões de deslocamentos diários, e isso acontece de diversas 

maneiras, com mais ou menos conforto, consumindo tempo, espaço, energia, recursos 

financeiros e implicando em externalidades negativas, como poluição do ar, congestionamentos 

e acidentes (VASCONCELLOS; CARVALHO; PEREIRA, 2011). Essas situações obrigam as 

cidades a pensarem em políticas públicas voltadas para mobilidade, otimizando a qualidade de 

vida da população e investimento na manutenção urbana. 

A Associação Nacional de Transportes Públicos (ANTP) publicou um estudo com 533 

municípios com população acima de 60 mil habitantes com ano base de 2017 acerca das viagens 

realizadas por cerca de 134,6 milhões de pessoas. Foi apresentado que, no ano em questão, 

foram realizadas 66,1 bilhões de viagens, cerca de 220 milhões de viagens por dia, das quais 

28 bilhões (43%), são feitas a pé ou de bicicleta, 19,6 bilhões (29%) são feitas com veículo 

motorizado individual (carro ou motocicleta), e 18,5 bilhões (28%) são realizadas com 

transporte coletivo, incluindo ônibus e trens (ANTP, 2020). Esses dados mostram que a 

população ainda prefere realizar seus deslocamentos de maneira individualizada, o que pode 
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indicar que os transportes públicos não atendem totalmente as necessidades dos habitantes 

dessas cidades, ou que não fornecem conforto e segurança adequados para que se deixe o carro 

em casa. 

A ANTP (2020) mostra, ainda, que esses deslocamentos motorizados, tanto transporte 

público quanto individual, são responsáveis pela emissão de 140 mil de toneladas por ano de 

monóxido de carbono (CO), hidrocarbonetos (HC), óxidos de nitrogênio (NOx) e material 

particulado (MP), apresentados como poluentes locais, além da emissão de 32,34 milhões de 

toneladas anuais de gases do efeito estufa (GEE). As cidades com mais de um milhão de 

habitantes são responsáveis por mais de 74 mil toneladas de poluentes locais e quase metade 

das emissões de GEE. 

Em 2012 foi promulgada a Política Nacional de Mobilidade Urbana (PNMU), através 

da Lei 12.587, a qual obriga municípios com mais de vinte mil habitantes a ter um Plano de 

Mobilidade Urbana (PMU) para receber recursos federais para projetos de mobilidade urbana, 

além de estar integrado ao Plano Diretor da cidade (BRASIL, 2012). 

A Secretaria Nacional de Mobilidade Urbana realizou um levantamento junto a 3.476 

municípios além do Distrito Federal, dos quais 2.315 responderam. Foi identificado que 328 

municípios já possuíam um PMU elaborado, mas 258 desses municípios estão localizados nas 

regiões Sul e Sudeste. Outros 840 afirmara que possuíam um PMU ou estavam em processo de 

elaboração. A realidade, contudo, pode ser ainda mais complicada, visto que os PMUs 

aprovados não necessariamente contemplam todas as exigências estabelecidas na PNMU 

(BRASIL, 2021). 

A pandemia de COVID-19 que assolou o mundo no início de 2020 foi responsável por 

uma grande mudança no padrão de deslocamento e mobilidade urbana, principalmente no que 

diz respeito ao deslocamento casa-trabalho. A necessidade do isolamento social para conter a 

disseminação do SARS-CoV-2 fez com que parte da população mundial se adaptasse ao 

“permanecer em casa”2, o que demandou, também, adaptação por parte das empresas acerca de 

continuar os trabalhos de maneira remota, e isso refletiu diretamente nas viagens diárias, além 

de influenciar na percepção de produtividade por parte dos funcionários (BALBONTIN et al., 

2021). 

Em algumas cidades da América Latina, por exemplo, atividades presenciais, como 

trabalho e estudo a partir de 2020, passaram a acontecer mais da metade do tempo de casa, 

 
2 Salienta-se que parte da população que não pôde permanecer em casa era formada por trabalhadores de base e 
classes populares. 
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como pode ser visto na figura abaixo, visando a aglomeração de pessoas num mesmo ambiente 

e a prevenção da disseminação da COVID-19. 

Figura 3. Mudança no padrão de deslocamento para atividade principal antes e durante a 
pandemia de COVID-19. 

 

Fonte: Pasqual, Petzhold e Abiquerque (2021). 

Os dados da figura foram coletados numa pesquisa realizada em nove cidades latino-

americanas visando entender como a pandemia afetou a mobilidade urbana e no uso de 

transportes. A primeira etapa da pesquisa revelou, ainda, uma redução no uso do transporte 

público, e no Brasil isso aconteceu de maneira mais acentuada, com ênfase na cidade de São 

Paulo, onde houve redução de 82% dos usuários, e isso se deu, entre outros fatores, devido à 

preocupação com a higiene (WRI Brasil, 2021). 

Contudo, a mudança no comportamento em relação à mobilidade urbana já vem 

acontecendo antes mesmo da pandemia. Segundo pesquisa da R/GA (2021), a busca pelo carro 

próprio tem diminuído, ao mesmo tempo em que mais da metade dos brasileiros têm utilizado 

aplicativos de transporte. A mobilidade deixou de ser apenas sobre transporte e passou a ser 
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sobre facilidade de acesso com opções de transporte de qualidade. A mobilidade como serviço 

(MaaS – do inglês Mobility as a Service) tem crescido de maneira considerável, movimentando 

bilhões de dólares em todo o mundo, ao mesmo tempo em que a compra de veículos particulares 

têm caído desde 2018. Ainda segundo o relatório da R/GA, as empresas de MaaS têm ganhado 

espaço no mercado, contando com veículos elétricos (automóveis, patinetes e motocicletas, por 

exemplo), veículos autônomos, bicicletas e veículos compartilhados, além da oferta de serviços 

especializados, como transporte de pets e idosos/pessoas com mobilidade reduzida, compras no 

mercado, localização do transporte público e entrega de comida (QUINTELLA, 2019). 

 

2.1.2.1 Frota veicular e trânsito 

A falta de planejamento quanto à mobilidade urbana traz inúmeras externalidades 

negativas, como citado anteriormente, devido ao aumento considerável de veículos nas ruas. 

Wall e Waterman (2012) afirmam que as cidades são configuradas pelo movimento e 

pelas edificações, no qual o movimento diz respeito, entre outros elementos, aos 

“deslocamentos diários dos indivíduos em seus bairros e entre seus lares e locais de trabalho”. 

Os autores dizem, ainda, que o trânsito não é algo novo, e o problema vem desde antes da 

invenção do automóvel, com rebanhos e/ou carroças. Porém, a invenção do automóvel trouxe 

um tráfego mais perigoso e potencializou problemas ambientais. 

Sendo os congestionamentos um dos problemas decorrentes do crescimento 

desordenado, é perceptível que há falta de infraestrutura urbana para comportar o volume de 

veículos circulando diariamente. Segundo Grostein (2001), expandir a cidade sem que haja 

transporte público de massa de qualidade coloca em risco a qualidade de vida da população em 

conjunto com a impermeabilização e ausência de macrodrenagem. 

O crescimento excessivo da frota veicular obriga a cidade a aumentar as ruas, a 

pavimentação e acaba por dar novos usos a áreas protegidas, aumentando, inclusive, a chance 

de enchentes por impermeabilização. Em contrapartida, o desenho urbano pode ser baseado no 

transporte público ou configurado “para satisfazer as necessidades do automóvel” (WALL; 

WATERMAN, 2012). Uma vez que a cidade possua planejamento para seu crescimento, é 

possível identificar os gargalos e encontrar formas de contorná-los, mas isso não significa 

eficiência na resolução da problemática. Cidades que crescem sem planejamento possuem mais 

gargalos e maior dificuldade de resolução. 

Apesar do impacto causado pelos veículos diariamente, a pandemia de COVID-19 

afetou de maneira direta o crescimento da frota, tanto devido ao fechamento do comércio, 



35 
 

incluindo as concessionárias, e a aplicação de protocolos de segurança na indústria. Segundo o 

Sindicato Nacional da Indústria de Componentes para Veículos Automotores (SINDIPEÇAS, 

2021), houve também uma diminuição na produção de novos veículos. Ainda assim, o estado 

de São Paulo comporta 29,6% de toda a frota nacional, e apenas a cidade de São Paulo contou, 

em 2020, com mais de 8,5 milhões de veículos, dos quais 5,9 milhões eram de automóveis 

(Tabela 1). 

Tabela 1. Frota veicular na cidade de São Paulo. 

Ano Automóveis Motocicleta Ônibus e microônibus Frota Total 
2014 5.160.727 833.664 56.870 7.323.775 
2015 5.318.961 866.524 60.314 7.590.181 
2016 5.442.775 895.211 62.850 7.805.127 
2017 5.582.546 924.175 64.563 8.036.824 
2018 5.729.252 961.686 66.223 8.295.645 
2019 5.868.736 1.011.478 69.399 8.566.286 
2020 5.955.433 1.053.017 72.304 8.761.213 

Fonte: IBGE (2022). 

O SINDIPEÇAS (2021) afirma, ainda, que, em 2020, a idade média da frota veicular 

nacional atingiu dez anos, valor mais alto desde 1995. O Conselho Nacional de Trânsito, através 

da Resolução 661/2017 determina que veículos produzidos há 25 anos ou mais ou com 

documentação vencida há dez aos sejam desativados. Isso se faz necessário tanto pela ausência 

de contribuição (não necessidade de pagamento da documentação) quanto pelo nível de 

poluição gerada por esses veículos. A Associação Nacional dos Fabricantes de Veículos 

Automotores afirma que carros com mais de 15 anos de uso poluem até 28 vezes mais que um 

carro novo. O SINDIPEÇAS (2018) afirmou, em 2017, que a idade média dos carros brasileiros 

é de 9 anos e sete meses. 

Em amplo espectro, desigualdade social e mobilidade são algumas das questões que 

moldam o funcionamento da cidade, influenciando também nas questões de saúde pública. 

Porém, falar de saúde pública no ambiente urbano engloba uma discussão mais específica. As 

cidades tomaram proporções que as fizeram responsáveis por eventos particulares delas 

mesmas, ao ponto de o termo “saúde urbana” ter sido cunhado, abrangendo questões que 

ocorrem apenas no “ambiente urbano”. 

 

2.1.3 Saúde Urbana 

Caiaffa et al. (2008) aponta que os registros de mortalidade relacionados a questões 

urbanas começaram em 1968, mas apenas em 1993 a OMS despertou para a existência de uma 

crise na saúde urbana. A partir daí várias iniciativas por parte de órgãos e pesquisadores de 
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saúde começaram a surgir, visando à necessidade de se obter resultados acerca dos efeitos da 

urbanização na saúde humana. Segundo Proietti e Caiaffa (2005), a saúde urbana incorpora “o 

papel do ambiente físico e social [...] em moldar a saúde das pessoas”, uma vez que questões 

como desigualdade, iniquidade e vulnerabilidade se fazem presentes no ambiente urbano com 

maior intensidade, dando forma a um sistema próprio de funcionamento. 

Tem-se, então, que a urbanização é responsável por diversos impactos negativos, sendo 

berço de problemas sociais, ambientais e econômicos que não podem ser trabalhados 

individualmente devido à sua interligação. Com esses pontos acentuados, a saúde acaba por se 

tornar um fruto do somatório de inúmeras questões, demandando uma visão e entendimento 

maior que apenas doenças isoladas. No Brasil, essas questões podem ser consideradas um pouco 

mais preocupantes, dado que a taxa de urbanização do país tem uma média superior a 84%, 

ultrapassando os 90% apenas na região Sudeste. O espaço urbano concentra doenças 

consideradas onipresentes, como obesidade, ansiedade e infecções, causados pela imobilidade, 

poluição, ilhas de calor, violência, oferta de alimentos com alto teor de carboidratos e gorduras, 

e outros fatores (SALDIVA, 2018). 

A saúde urbana surge, então, como um ramo da saúde pública, constituída por pilares 

que envolvem o adensamento populacional, o papel do ambiente físico e social como modelador 

da saúde das pessoas; aferição dos fenômenos a partir de objetos como desigualdades injustas 

e inevitáveis do ambiente físico, social e em saúde, e a governança como proposta para soluções 

de inequidade (CAIAFFA et al., 2008). É um ramo relativamente novo da epidemiologia, e que 

requer uma visão trans e interdisciplinar dada sua complexidade que, conforme descrito por 

Almeida, Cota e Rodrigues (2020), “explora os fatores de riscos das cidades, suas repercussões 

na saúde da população e nas relações sociais urbanas”. Ainda segundo os autores, apesar das 

vantagens trazidas pela urbanização, os impactos a ela relacionados são grandes e de difícil 

avaliação, os aspectos físicos e sociais da cidade podem atingir seus habitantes, e os problemas 

associados ao processo saúde-doença dos indivíduos pode estar relacionado ao meio urbano em 

que estão inseridos. Além disso, entender como o ambiente e a saúde humana se associam faz 

parte do trabalho realizado na Avaliação de Impacto em Saúde (AIS), um ramo também novo, 

incluído na Avaliação de Impacto Ambiental (AIA). A AIS tem papel, também, no auxílio à 

epidemiologia, de modo a permitir um estudo de como intervenções ambientais poderão 

impactar na saúde da população. 
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2.1.3.1 Avaliação de Impacto em Saúde 

A AIS tem início no Consenso de Gotemburgo, de 1999, pela OMS, o qual descreve os 

conceitos principais e as abordagens possíveis no âmbito local, nacional e internacional. Antes 

disso, sua origem está atrelada aos Estudos de Impacto Ambiental (EIA), que visam 

compatibilizar o crescimento econômico da sociedade junto à defesa do meio ambiente. Este, 

por sua vez, surgiu para dar infraestrutura na implementação de grandes obras com alto impacto 

ambiental e dependentes de alto investimento. O EIA, junto à AIA, é um instrumento da Política 

Nacional de Meio Ambiente, que envolve, inclusive, o que impacta a saúde da população. 

Sendo assim, a AIS faz parte da AIA, que foca no impacto ambiental e acaba por dar menor 

importância aos impactos à saúde, sobrecarregando o SUS e aumentando os custos associados 

(ABE; MIRAGLIA, 2018). 

A AIS ainda não é institucionalizada em nenhum país da América Latina, mas está 

presente na regulamentação e legislação brasileiras no que diz respeito à sua aplicação em 

projetos. A evolução da AIA na política ambiental é importante no processo da AIS pela 

participação da população na tomada de decisão, mesmo não existindo nenhuma 

regulamentação específica no licenciamento ambiental relativo a AIS. Ainda assim, a presença 

da AIS é indispensável, visto que toda e qualquer atividade que pode alterar propriedades 

físicas, químicas e biológicas, direta ou indiretamente, interfere na saúde e bem-estar da 

população. Pontuar riscos de acidente de trabalho e infecções por doenças endêmicas não é 

suficiente numa avaliação de impacto à saúde, o que mostra despreparo dos órgãos de 

licenciamento na análise da saúde. De modo geral, a AIS é uma ferramenta de tomada de 

decisão que leva em conta a grande variedade de potenciais efeitos que uma proposta pode 

ocasionar sobre a população-alvo, considerando a saúde desde o começo do processo de 

desenvolvimento das políticas ou projetos, para garantir que os impactos sobre ela não sejam 

negligenciados (ABE; MIRAGLIA, 2018). 

No Brasil, a AIS é utilizada como ferramenta que auxilie na garantia de ações 

intersetoriais de modo a considerar os princípios e diretrizes do SUS, mas ela ainda não é 

empregada de maneira independente à AIA, e requer participação do Ministério da Saúde no 

licenciamento ambiental federal. O modo como a AIA é instrumentalizada já não é suficiente, 

e a Política Ambiental já não satisfaz todos os aspectos socioeconômicos que envolvem o 

desenvolvimento do país, o que demanda uma maior participação do SUS no processo de 

licenciamento ambiental, avaliando com maior eficiência os impactos à saúde humana 

(BRASIL, 2014). 
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2.1.3.2 Epidemiologia 

Os efeitos da poluição atmosférica na saúde humana vão de desconforto à morte. Silva 

(2018) lista efeitos como irritação dos olhos e vias respiratórias, redução da capacidade 

pulmonar, dores de cabeça, aumento da suscetibilidade a infecções virais e doenças 

cardiovasculares, agravamento de doenças do trato respiratório, incluindo asma e bronquite, 

chegando até ao câncer. Além disso, existem grupos que são mais suscetíveis aos efeitos da 

poluição, tais como idosos, crianças e pessoas que já sofrem com problemas respiratórios, como 

asma e bronquite (SANTOS et al., 2021b). 

Embora a inserção de poluentes na atmosfera por atividades antrópicas date desde que 

a humanidade começou a queimar biomassa para produzir energia, foi apenas a partir da 

Revolução Industrial que as consequências na saúde começaram a ser vistas. Durante essa época 

os combustíveis fósseis começaram a ser usados com mais intensidade para que motores à 

combustão e a indústria siderúrgica funcionasse. O aumento considerável das concentrações de 

poluentes somado à falta de acompanhamento do impacto gerador resultou no aumento da 

morbidade e da mortalidade no início do século XX, o que estimulou a realização de estudos 

epidemiológicos, identificando os principais poluentes e suas influências sobre a saúde 

(CANÇADO et al., 2006; SANTOS et al., 2021b). 

 

2.1.3.3 Doenças respiratórias 

O Brasil aumentou sua população de 19 para 146 milhões de habitantes em 50 anos 

(1950-2000). A industrialização fez com que o crescimento demográfico fosse acelerado, 

possibilitando uma grande desigualdade social e a favelização em diversos locais. Junto a esse 

crescimento e com o passar dos anos, doenças “novas” foram sendo marcadas como 

característica do alto índice de desigualdade, destacando-se principalmente nos bairros com 

piores indicadores sociais. Tuberculose, doenças cardíacas e doenças respiratórias se tornaram 

presentes nas cidades, atingindo com mais intensidade pessoas de classe baixa (AZAMBUJA 

et al., 2011). 

É possível encontrar padrões da morbimortalidade no ambiente urbano, de modo que 

doenças respiratórias, cardíacas e neoplasias estão relacionados às principais causas de morte. 

O cenário urbano também é responsável por concentrar maiores quantidades de poluentes 

atmosféricos devido à sua dinâmica, de modo que a população apresenta um decréscimo no 

sistema imunológico, estando mais propenso a morbidades por infecções agudas (SANTOS et 

al., 2019b). 
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Os maiores afetados pela poluição atmosférica são crianças e idosos, com altos índices 

de morbidade e mortalidade, fato verificado em diversas cidades do Brasil e do mundo em 

diversos estudos ao longo dos anos, incluindo estudos ecológicos (BAKONYI et al., 2004; 

CESAR; NASCIMENTO; CARVALHO, 2013; NASCIMENTO et al., 2017), estudos 

descritivos (LEAL et al., 2020; MALTA et al., 2014, 2019), revisões de literatura (ELMQVIST 

et al., 2015), entre outros. Segundo apontado por Arbex et al. (2012), crianças apresentam maior 

ventilação por minuto devido ao metabolismo basal acelerado, maior atividade física e mais 

tempo em ambientes externos, e os idosos possuem um sistema imunológico menos eficiente. 

A literatura aponta, ainda, que os efeitos da poluição no sistema respiratório podem variar de 

acordo com a estação do ano, temperatura e umidade do ar. 

Além disso, junto a outras doenças crônicas não transmissíveis (DCNT), as doenças 

respiratórias estão associadas a morte prematura de adultos entre 30 e 69 anos, correspondendo 

a 5,9% dos quase 830 mil óbitos por DCNT computados em 2013, embora se tenha uma 

expectativa de uma redução de 20,5% dos óbitos até 2025, sendo um dos pontos levantados por 

um dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) da ONU (MALTA et al., 2019). 

Ressalta-se que as DCNT são mais frequentes em países de baixa e média renda (MALTA et 

al., 2014). 

Segundo apontado por Toledo e Nardocci (2011), há aumento da mortalidade de idosos 

e crianças abaixo dos cinco anos quando há aumento da exposição a poluentes como material 

particulado, SO2 e CO, e aumento da admissão hospitalar em crianças maiores de 13 anos com 

doenças no trato respiratório devido à exposição ao material particulado e ozônio, além dos 

casos de aborto e mortalidade perinatal, e esses valores se fazem presentes mesmo com os níveis 

médios abaixo dos padrões de qualidade do ar. 

Em nível mundial, a poluição do ar foi responsável pela morte de 6,4 milhões de mortes 

apenas em 2015. Nesse mesmo ano, 7 milhões de mortes foram causadas pelo tabagismo e 1,2 

milhões pela AIDS. A expectativa da OMS é de que até 2060, a poluição do ar cause entre 6 e 

9 milhões de mortes por ano em todo o mundo, dado que a poluição atmosférica é responsável 

por cerca 70% das mortes por doenças não transmissíveis (LANDRIGAN, 2017; PRÜSS-

ÜSTUN et al., 2016). 

Apesar de haver diversos estudos e artigos publicados relacionando o cenário de 

poluição atmosférica e saúde no Brasil, as informações ainda são bastante limitadas, visto que 

apenas 11 estados realizam monitoramento da qualidade do ar. São 397 estações de 
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monitoramento registradas entre 2005 e 2016, das quais 146 estão localizadas no estado de São 

Paulo, e nenhuma na região Norte3. 

Tabela 2. Número de estações de monitoramento de qualidade do ar por estado. 

Estado Número de Estações 
Bahia 23 
Distrito Federal 9 
Espírito Santo 15 
Goiás 3 
Minas Gerais 35 
Mato Grosso do Sul 3 
Paraná 23 
Rio de Janeiro 124 
Rio Grande do Sul 15 
Sergipe 1 
São Paulo 146 
Total 397 

Fonte: Plataforma do Ar; Instituto de Energia e Meio Ambiente (2019). 

A Organização Pan-Americana de Saúde (OPAS) alocou o Brasil no quinto lugar de 

mortes por doenças respiratórias nas Américas no ano de 2016, com 39,1 mortes para cada 

100.000 habitantes, estando atrás dos Estados Unidos, quarto lugar com 39,7 mortes; Colômbia, 

terceiro lugar com 41 mortes; Haiti, segundo lugar com 44,1 mortes; e Argentina, ocupando a 

primeira posição, com 53,1 mortes para cada 100.000 habitantes (WORLD HEALTH 

ORGANIZATION; PAN-AMERICAN HEALTH ORGANIZATION, 2016). 

Entre as doenças mais comuns, associadas à poluição do ar, estão DPOC, bronquite 

comum e crônica, enfisema pulmonar, asma, câncer de pulmão, resfriado, amigdalites, otite, 

sinusite e rinite (SANTOS et al., 2019b). 

Dado esse cenário, a morbimortalidade por doenças respiratórias é um problema de 

saúde pública em todo o mundo, diante do qual a OMS elencou seis poluentes como os mais 

danosos à saúde humana: Dióxido de Enxofre (SO2), Dióxido de Nitrogênio (NO2), Ozônio 

(O3), Monóxido de Carbono (CO) e Material Particulado de diâmetros 10 µm e 2,5 µm (MP10 

e MP2,5). 

O material particulado, à medida em que ele se deposita nas vias respiratórias, gera 

reflexos do corpo para removê-lo do sistema, ele ativa os mecanismos de defesa. Partículas 

muito grandes não passam das narinas, e são eliminadas pelo espirro, tosse ou ficam presas no 

 
3 A planilha de dados de poluição atmosférica é disponibilizada na Plataforma da Qualidade do Ar, e está 
disponível pelo link http://qualidadedoar.org.br/downloads. 
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muco nasal. As partículas que vão mais fundo são fagocitadas pelos macrófagos alveolares, e 

são removidas pelo sistema mucociliar ou sistema linfático (TORRES et al., 2020). 

Os poluentes gasosos agem de maneira diferente do material particulado, que pode ser 

líquido ou sólido. O O3 é oxidante e citotóxico, e age nas vias aéreas mais distais. O SO2 é 

absorvido pelas vias aéreas superiores quando a pessoa se encontra em repouso, e é absorvido 

com maior intensidade pelas regiões mais distais do pulmão quando em atividade física devido 

ao aumento de ventilação alveolar. O NO2 age nas regiões mais periféricas do pulmão, uma vez 

que é pouco solúvel em água, e sua toxicidade está ligada ao seu efeito oxidante. As substâncias 

oxidantes fazem com que o aparelho respiratório entre em estado inflamatório, acarretando o 

aumento de produção, viscosidade, acidez e consistência do muco, diminuindo a resposta do 

sistema mucociliar (TORRES et al., 2020). 

Problemas respiratórios abrangem um número muito grande de doenças, tanto 

contagiosas quanto não contagiosas, da gripe comum às complicações causadas pelas doenças 

do trato respiratório que atingem o sistema cardiovascular. Doenças do trato respiratório estão 

listadas no capítulo X do Código Internacional de Doenças (CID), guia publicado pela OMS 

para padronizar a codificação de doenças e problemas relacionados à saúde. Os códigos 

referentes a esse grupo de doenças vão de J00 a J99. 

Observa-se que a saúde da população está diretamente ligada à qualidade de vida que o 

ambiente urbano oferece, e a correlação entre qualidade do ar e internações e óbitos é estudada 

desde a Revolução Industrial. A questão pode ser melhor entendida quando a quantidade de 

áreas e infraestruturas verdes no ambiente urbano é contabilizada, uma vez que a renovação do 

ar e o barramento de sólidos suspensos são serviços ecossistêmicos realizados pela vegetação. 

Ao identificar o padrão de desmatamento, incremento de vegetação ou mesmo a disposição de 

vegetação na cidade, é possível visualizar os ambientes com maiores concentrações de 

poluentes atmosféricos e, em paralelo, observar onde estão localizadas as populações mais 

expostas a essa poluição. 
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 ÁREAS E INFRAESTRUTURAS VERDES 

Nos últimos 20 anos, foram acrescidos cerca de um bilhão de pessoas no mundo, e mais 

um bilhão deve nascer até 2030 (UNITED NATIONS, 2017). Esse acréscimo de pessoas gera 

uma pressão ambiental sem precedentes, principalmente no ambiente urbano, dada a demanda 

por espaço para expansão, responsável por suprimir vegetação (AMATO-LOURENÇO et al., 

2016), fato que causa maior preocupação ao se observar a pegada ecológica associada à 

população de países desenvolvidos, cujo consumo é maior comparado ao de países em 

desenvolvimento. 

O problema geral do crescimento populacional em relação ao meio ambiente natural, 

segundo aponta Vasconcellos (2015), é o padrão ineficiente de moradia. O crescimento urbano 

sem planejamento é responsável pelo comprometimento de áreas sensíveis, o que é 

preocupante, visto que o habitat humano é a cidade; a expansão urbana possui forte correlação 

com degradação ambiental, e a biodiversidade está diretamente ligados à sobrevivência 

humana. Desta forma, entende-se que o planejamento urbano é a única forma de se criar um 

ambiente sustentável em harmonia com o meio natural (VASCONCELLOS, 2015). 

Nesse contexto, o entendimento acerca das áreas e infraestruturas verdes urbanas se faz 

necessário, principalmente para compreender como a inclusão do verde no planejamento 

urbano deve acontecer, e como esse mesmo verde se faz ausente no crescimento não planejado. 

Assim, algumas definições devem ser esclarecidas, visando entender a função da cobertura 

vegetal no ambiente urbano. 

Primeiramente, para falar de cobertura vegetal, deve-se entender que nem todo 

agrupamento de árvores é classificado da mesma forma. Algumas áreas têm objetivo específico 

de preservar fauna e flora, permitindo a variabilidade gênica das espécies, enquanto outras 

focam mais nos serviços ecossistêmicos que a vegetação pode oferecer para o ambiente urbano, 

por exemplo, regulação climática e renovação do ar. 

As infraestruturas verdes entram nessa discussão enquanto, segundo Herzog e Rosa 

(2010), “redes multifuncionais de fragmentos permeáveis e vegetados [...] interconectados que 

reestruturam o mosaico da paisagem”. Naumann et al. (2011) diz que essas áreas, juntas, 

reforçam a saúde e resiliência4 do ecossistema, contribuindo para a conservação da 

biodiversidade e beneficiando as populações humanas através da manutenção e otimização dos 

serviços ecossistêmicos. De modo geral, são trechos como jardins públicos, praças e canteiros 

que promovem os serviços ecossistêmicos e auxiliam na resiliência urbana e, conforme pontua 

 
4 Nesse contexto, resiliência diz respeito à readaptação dos ecossistemas no ambiente urbano. 
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Vasconcellos (2015), foram introduzidas no meio urbano visando o desenvolvimento em 

consonância às questões ambientais e socioculturais, garantindo as interrelações do ser humano 

com a natureza. Essa preocupação se deu a partir da década de 1970 com o crescimento urbano 

acelerado e visível degradação dos espaços livres. 

Em resumo, infraestrutura verde se refere a uma rede de espaços verdes interconectados, 

planejado e gerenciado para conferir benefícios às populações humanas, mas que também 

descrevem abordagens sistemáticas e estratégicas de conservação da terra (BENEDICT; 

MCMAHON, 2006). Infraestruturas verdes, como explica Vasconcellos (2015), garantem 

“conservação, restauração e manutenção de sistemas naturais” da mesma forma que 

“promovem benefícios econômicos, sociais e culturais”. 

Os serviços ecossistêmicos (ou serviços ambientais) oferecidos pelas infraestruturas 

verdes são, segundo a ONU Habitat (UNITED NATIONS, 2015), “benefícios conferidos pelos 

ecossistemas às pessoas”, os quais são divididos em: 

a) serviços de suporte, sendo os habitats para as espécies e recursos genéticos; 

b) serviços de provisão ou abastecimento, gerando alimentos e recursos médicos; 

c) serviços de regulação, que regulam o clima local e de eventos extremos; e 

d) serviços culturais, que proporcionam recreação e turismo. 

Entre os serviços ecossistêmicos observados, tem-se diminuição da temperatura, 

gerando diminuição das ilhas de calor e redução do consumo de energia; diminuição do 

escoamento superficial da água, diminuindo a probabilidade de enchentes e melhorando a 

qualidade da água pluvial que escoa para os rios; concentração de poluentes atmosféricos e 

renovação do ar; redução de ruído, uma vez que a vegetação funciona como isolante acústico 

natural; diminuição do impacto dos ventos; diminuição da incidência solar nas construções, 

diminuindo a degradação do material e aumentando sua longevidade; e sequestro de carbono, 

uma vez que as plantas retém carbono durante seu crescimento (AMATO-LOURENÇO et al., 

2016; LOCOSSELLI et al., 2019). 

Já as áreas verdes compreendem um pouco mais que as infraestruturas verdes. Elas 

correspondem a um conjunto de áreas com cobertura vegetal que contribuem de maneira 

significativa para o equilíbrio ambiental. A Resolução CONAMA nº 369/2006 considera área 

verde o “espaço público que desempenhe função ecológica, paisagística e recreativa, 

propiciando a melhoria da qualidade estética, funcional e ambiental da cidade”, sendo assim, o 

local deve ser dotado de vegetação e não pode ser impermeabilizado. Uma vez que esses locais 
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são espaços públicos, eles podem ser dotados de trilhas ecológicas, ciclovias e pequenos 

parques de lazer, sendo de livre acesso e gratuito para a população (BRASIL, 2006). 

As áreas protegidas compreendem unidades de conservação, parques, florestas, 

corredores ecológicos e locais com predominância arbórea, podendo ter diferentes formas de 

manejo, seja impedindo a entrada para visitação, seja restringindo a área para extrativismo de 

populações locais, mas todas visam preservar os recursos e assegurar a eficiência de serviços 

ecossistêmicos, tendo por objetivos conservar a biodiversidade, promover serviços ambientais 

e preservar recursos, sejam eles naturais ou culturais (BRASIL, 2000; MEDEIROS, 2005). 

Nesse quesito, os conceitos de áreas e infraestruturas verdes podem se confundir um 

pouco quanto às suas aplicações. Áreas verdes podem adquirir o papel de infraestruturas verdes 

quando o planejamento do uso do solo envolve integrar os benefícios conferidos enquanto 

serviços ecossistêmicos (BENEDICT; MCMAHON, 2006; VASCONCELLOS, 2015). Isso 

pode ser ilustrado com as áreas dedicadas ao lazer e à conservação ambiental, uma vez que 

estes devem fazer parte do planejamento urbano, de modo a garantir direitos constitucionais da 

população. A Constituição Federal define que proteção e preservação do meio ambiente, fauna 

e flora, combate à poluição são de competência de todas as esferas governamentais, da União 

ao Município, e que é de incumbência do Poder Público assegurar o direito dos cidadãos ao 

meio ambiente ecologicamente equilibrado e de uso comum, devendo preservá-lo para as 

presentes e futuras gerações (BRASIL, 1988). 

Quando a parcela do meio ambiente que deve ser protegida e preservada se encontra 

dentro do ambiente urbano, quem dá responsabilidade ao Município de preservar e proteger 

esses locais, além de dedicar áreas para recreação, é o Estatuto da Cidade, promulgado através 

da Lei nº 10.257 em 2001. Este prevê em suas diretrizes que o 

planejamento do desenvolvimento das cidades, da distribuição espacial da população 
e das atividades econômicas do Município e do território sob sua área de influência, 
de modo a evitar e corrigir as distorções do crescimento urbano e seus efeitos 
negativos sobre o meio ambiente (BRASIL, 2008). 

Isso faz com que o município tenha que se responsabilizar pelo dano causado durante a 

expansão urbana. Porém, isso não é possível devido à ocupação do solo para construção de 

áreas de habitação e demais atividades e serviços, o que faz com que a responsabilidade do 

município seja de mitigar e compensar o dano causado. Sendo assim, o próprio Estatuto prevê 

que deve ser feita a “ordenação e controle do uso do solo” para evitar, entre outras situações, a 

poluição e a degradação ambiental. É previsto, ainda, o direito de compra de áreas privadas para 
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a criação de parques públicos, áreas verdes, unidades de conservação ou proteção de áreas de 

interesse ambiental (BRASIL, 2008). 

As árvores têm um papel importante na redução da poluição atmosférica e na mitigação 

das mudanças climáticas devido aos serviços ecossistêmicos que estas oferecem, 

proporcionando desde a filtragem de poluentes até benefícios para a saúde mental da população. 

No que diz respeito à interação das árvores com a poluição atmosférica, elas não saem imunes 

nesse quesito, de modo que a poluição do ar é prejudicial para seu desenvolvimento, mesmo 

que elas sejam responsáveis pela renovação do ar ao seu redor. Árvores auxiliam na redução de 

danos causados pela poluição e pelas mudanças climáticas, mas elas são diretamente afetadas 

por esses problemas (LOCOSSELLI et al., 2019). 

A vegetação funciona como importante barreira natural, uma vez que ela absorve 

poluentes ao invés de apenas impedir sua passagem. Locais com vegetação mais densa são 

caracterizados com menores concentrações de substâncias como benzeno e tolueno. Porém, 

uma vez que poluentes são prejudiciais também para as plantas, essa absorção acarreta, por 

exemplo, na diminuição de teores de clorofila, fazendo com que as árvores funcionem como 

bioindicadores vegetais, auxiliando no desenvolvimento de políticas de controle da poluição do 

ar (GODOI et al., 2010). 

Existe o senso comum de que estar em um ambiente urbano é, automaticamente, não 

“estar” no meio ambiente. Contudo, conforme explicam Elmqvist et al. (2015), cidades acabam 

por se tornar o laço entre pessoas e a natureza, dada a demanda de serviços ecossistêmicos e a 

grande quantidade de impactos causados pelo crescimento das áreas urbanas. O desafio atual é 

criar cidades que proporcionem habitação, saúde e resiliência, e isso exige áreas e 

infraestruturas verdes, florestas urbanas, jardins, campos etc., e áreas azuis, que englobam os 

corpos hídricos naturais ou artificiais. Isso se faz necessário, dentre outros motivos, pelos 

benefícios que envolvem redução de poluição e efeitos na saúde. Contudo, uma distribuição de 

áreas verdes para diferentes grupos socioeconômicos é um fator que revela a assimetria 

existente entre classes sociais nas cidades, podendo contribuir para a desigualdade na saúde 

física e mental entre os grupos. 

Florestas urbanas tem influência sobre a qualidade do ar local e regional, uma vez que 

remove poluentes do ar, altera o microclima por diminuir a temperatura e aumentar a umidade 

do ar devido à evapotranspiração, altera o padrão dos ventos, e até reduz o uso de energia nos 

prédios. Porém, esses benefícios não são concedidos por árvores isoladas, motivo pelo qual 

áreas verdes demandam variedade e espaço (ESCOBEDO; NOWAK, 2009). 
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Vasconcellos (2015) pontua que a ocupação do solo deveria ser feita a partir do 

entendimento das inter-relações do meio ambiente natural e construído, identificando onde um 

impacta no outro, visando a minimização ou extinção da interferência na dinâmica do 

ecossistema, resultando em menores riscos à população, no que diz respeito a desastres naturais. 

Contudo, isso também se aplica a outros serviços ecossistêmicos. Uma vez que há planejamento 

acerca de áreas de proteção e conservação, os efeitos negativos sobre a população diminuem e 

há melhor aproveitamento dos serviços oferecidos pelos ecossistemas. 

 

2.2.1 Desmatamento Urbano 

A degradação ambiental ocorre, principalmente, devido à transformação da relação 

homem-natureza, uma vez que a cidade se torna a sede da economia e a natureza se torna apenas 

provedora de recursos. A tendência, então, é afastar o “natural” do meio urbano para que a 

cidade se desenvolva e personifique a modernidade (NOGUEIRA; SANSON; PESSOA, 2007). 

A existência da cobertura vegetal nos mais diversos ambientes é resultado de inúmeros 

processos evolutivos, incluindo a resposta a atividades antrópicas. Apesar da resiliência e da 

adaptabilidade da vegetação, dentro do ambiente urbano ela está sujeita a impactos que 

interferem na espacialização. De maneira contraditória, existe um esforço voltado para a 

arborização urbana ao mesmo tempo em que ocorre supressão, por vezes pela necessidade de 

evitar desastres devido à vulnerabilidade das árvores no ambiente urbano e/ou por oferecer risco 

de queda (CARVALHO; FERREIRA; SANTOS, 2019; MENDES, 2016; SANTOS et al., 

2019a). Os programas de gestão ambiental urbana, de modo geral, tentam recompor a flora do 

local ou da região visando os benefícios que o meio natural confere ao ser humano, embora o 

manejo da vegetação acabe acompanhado de supressão das espécies nativas e inserção de 

espécies exóticas, atenuando processos erosivos e empobrecimento do solo. A esse processo de 

supressão é dado o nome de fitocídio. O resultado são ecossistemas simples, pobres em 

espécies, com função estética e sem função ecológica, obedecendo a podas agressivas para 

manter o visual “comportado” (SILVA JUNIOR, 2015). 

As árvores urbanas encontram diversas dificuldades desde o seu plantio. Nem sempre 

há uma escolha adequada da muda para a cidade, por exemplo, bem como não há uma dedicação 

adequada à manutenção da muda até que ela cresça o suficiente. Junto a isso, tem-se problemas 

relacionados ao tamanho e rebaixamento da calçada, presença de rede elétrica, proximidade 

com esquinas, impermeabilização do solo e vulnerabilidade a pragas. Essas questões não 

costumam ser levadas em conta, de modo que o manejo das árvores urbanas, quando existe, é 
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deficiente. Além disso, elas estão sujeitas a mutilação ou derrubada pela própria população, e 

queda por instabilidade do solo em tempestades (NICODEMO; PRIMAVESI, 2009). 

O padrão de crescimento urbano, pelo menos no Brasil, tornou-se um inimigo do meio 

ambiente devido à sua insustentabilidade. Segundo Grostein (2001) a expansão territorial 

seguida da transformação do espaço já ocupado que ocorreu entre os anos de 1950 e 1990, sem 

a devida criação de projetos articulados, fez com que a cidade crescesse num padrão periférico, 

perpetuado o loteamento ilegal, de modo que, cada vez mais, as casas fossem construídas de 

maneira desordenada, visto que os conjuntos habitacionais populares eram distantes. 

Essa ocupação irregular é feita de maneira precária e gera uma série de problemas 

urbanos, dentre os quais está a supressão vegetal. Contudo, essa ocupação, embora aconteça 

sem autorização, é feita por falta de escolha das populações, o que se une à demora de 

urbanização do local por parte do poder público, e a degradação ocorre sem planos de 

compensação. Um exemplo disso pode ser visto nas figuras abaixo. A Figura 4 é a vista de cima 

de Paraisópolis, em São Paulo, localizada entre prédios de luxo e áreas verdes, enquanto dentro 

da comunidade são identificadas poucas árvores isoladas, e isso quando é possível identificar 

árvores. A figura seguinte identifica o local de onde a Figura 4 é vista. 

Figura 4. Visão de cima de Paraisópolis, margeada por árvores e prédios de luxo. 

 

Fonte: Autora (2019). 
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Figura 5. Local da imagem anterior. 

 

Fonte: Imagem gerada pela autora no Google Earth Pro (2021). 

Contudo, conforme apontado por Carvalho e Idelfonso (2009), o padrão de degradação 

ambiental não é exclusividade de comunidades periféricas e/ou de baixa renda. Em zonas 

litorâneas, devido ao turismo e empreendimentos de alto padrão, o crescimento ocorre de 

maneira rápida e desordenada, chegando a descaracterizar locais sensíveis como mangues. 

As árvores, como já dito anteriormente, oferecem um serviço ambiental fundamental: a 

renovação do ar. A retirada de cobertura vegetal nas cidades faz com que essa renovação 

diminua, o que, juntamente com o crescente número de veículos e indústrias nas metrópoles, 

proporciona o aumento de gases poluidores na atmosfera. Assim, para entender como as plantas 

se comportam diante da poluição atmosférica, é necessário entender seu funcionamento. 

 

2.2.2 Fitofisiologia: Como funciona a absorção dos poluentes? 

O entendimento geral que se tem das plantas é o que se aprende na escola: as plantas 

absorvem água e os nutrientes que precisam para crescer através de suas raízes, transportam 

esses nutrientes, água e gases pelo caule, fazem fotossíntese, transpiram e respiram pelas folhas, 

e se reproduzem através de sementes e/ou flores. Porém, é necessário entender isso mais à fundo 

para compreender o papel da vegetação na renovação do ar, e como a poluição atmosférica afeta 

os processos naturais das plantas. 
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A principal função da raiz é fixação e absorção de água e nutrientes e, dependendo do 

tipo de planta, ela pode armazenar nutrientes. Além disso, ela pode fazer filtragem de 

substâncias tóxicas, trocas gasosas e regulação de crescimento. O caule é a ligação entre as 

diferentes partes da planta, e garante a sustentação, condução de água e nutrientes até as folhas, 

flores e frutos. Ele também é responsável por expor as folhas à luz, armazenar nutrientes e expor 

as flores aos agentes polinizadores. As folhas são responsáveis pela fotossíntese, transpiração, 

proteção, síntese de reguladores de crescimento, absorção de água e nutrientes, e suporte. As 

flores e os frutos, embora não estejam presentes em todas as plantas, possui como principal 

função a reprodução. Porém, os frutos servem de proteção para a semente, fornecendo 

nutrientes para seu desenvolvimento. As sementes, por sua vez, servem para disseminar a 

espécie (FINKLER; PIRES, 2019). 

É preciso analisar a composição geral das plantas, entendendo o transporte de solutos 

das raízes às folhas e vice-versa. Indo do micro ao macro, é possível observar com mais clareza 

o papel da vegetação na dispersão de poluentes atmosféricos, dado que há atividade de absorção 

nas raízes, no caule e nas folhas. 

De forma ampla, células animais e vegetais são semelhantes, com elementos que 

possibilitam seu funcionamento adequado e condizente com a área do “corpo” a qual elas 

pertencem. Porém, há uma diferença entre elas: enquanto as células animais são delimitadas 

pela membrana plasmática, as células vegetais são protegidas por uma membrana rígida 

chamada parede celular. A ausência dessa parede nas células animais permite que elas migrem 

dentro do organismo, enquanto as células vegetais essa migração não acontece, visto que há 

uma ligação entre as células que as prendem às adjacentes. Essa parede celular é o que torna 

possível o crescimento vertical e o reforço estrutural. Apesar disso, esse crescimento acontece 

devido a um material chamado lignina, que não é encontrado em todas as plantas, de modo que 

algumas só conseguem poucos centímetros (TAIZ et al., 2017). 

Durante a formação da parede celular, no processo de divisão celular, algumas estruturas 

são formadas com o intuito de conectar as células e permitir o transporte através das paredes, 

sendo importantes no sistema vascular vegetal. A movimentação de água e nutrientes é feita 

pelo sistema vascular, que é formado pelo xilema e pelo floema. Xilema e floema são divididos 

em primários, que influenciam no aumento de largura ou no diâmetro da planta, e secundários, 

que são responsáveis pelo transporte de água e nutrientes do solo em direção ascendente para 

outras partes da planta, e conduz os produtos da fotossíntese a partir das folhas em direção 

descendente (TAIZ et al., 2017). 
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O caule é um local de reserva e transporte. Em algumas espécies, é possível contar os 

anéis de crescimento, os quais são formados pelo lenho, composto pelas camadas do sistema 

vascular, ao contar os anéis é possível estimar a idade em anos da planta (SCHWAMBACH; 

SOBRINHO, 2014). Esses anéis também possibilitam conhecer como está a concentração de 

poluentes no ambiente, funcionando como um bioindicador. Segundo pesquisa realizada por 

Locosselli et al. (2019) em São Paulo, árvores crescem mais rápido em áreas mais quentes da 

cidade e com altas concentrações de Fósforo (P) no ar, enquanto o crescimento reduz em altas 

concentrações de Alumínio (Al), Bário (Ba), Zinco (Zn) e material particulado. O alumínio 

interfere na absorção e no transporte da água e dos nutrientes, além de interferir em processos 

como fotossíntese, respiração e metabolismo de vários nutrientes. Além dos elementos citados, 

o Cromo (Cr), Flúor (F), Chumbo (Pb) e Bromo (Br) também são tóxicos para as plantas 

(SILVEIRA; CEOLA, 2019). 

As folhas são os órgãos responsáveis pela troca gasosa com o meio. Elas são compostas 

por estruturas que garantem o funcionamento adequado de cada um dos papéis desempenhados 

por elas: fotossíntese, transpiração e respiração. A camada mais externa de células, a epiderme, 

é envolta pela cutícula que evita que a planta perca água demais para o ambiente através da 

transpiração. Ainda na epiderme, estão os estômatos, e eles são responsáveis por todas as trocas 

gasosas realizadas pelas folhas (SCHWAMBACH; SOBRINHO, 2014). 

De maneira simples, fotossíntese é o processo fisiológico que consiste na absorção da 

luminosidade solar, transformando-a bioquimicamente em alimento, fibra, celulose e energia. 

A fotossíntese assimila o hidrogênio e o carbono. O hidrogênio é capturado da água que a planta 

absorve e corresponde a cerca de 5% do tecido vegetal, enquanto o carbono é retirado do CO2 

absorvido do ar, e este preenche de 40% a 45% da matéria seca da planta. O oxigênio é 

absorvido de maneira indireta através do CO2 e da água (H2O) Respiração é o processo de 

oxidação de compostos orgânicos que libera a energia necessária para o crescimento e 

manutenção da planta, que consistem em criar fitomassa e reposição de células, 

respectivamente. Fotossíntese e respiração são processos contrários, uma vez que a fotossíntese 

gera energia e a respiração a consome (KERBAUY, 2017; PEREIRA, 1989; SILVEIRA; 

CEOLA, 2019). 

As plantas retiram do ar, do solo e da água os nutrientes necessários para se desenvolver 

e gerar frutos, absorvendo micro e macronutrientes que possuem papéis específicos no 

metabolismo do vegetal. A falta ou excesso de determinados nutrientes causam alterações 

específicas. O ar é extremamente importante para o desenvolvimento das plantas, a partir do 
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qual são retirados elementos que fazem parte da composição do vegetal. Cerca de 95% da 

matéria seca, como o carbono e o Oxigênio retirados do CO2. Contudo, outros nutrientes podem 

ser adsorvidos ao aderir às folhas, sendo tanto de origem antrópica quanto natural. O solo, por 

sua vez, é majoritariamente responsável pela sustentação e nutrição de outros elementos. Assim, 

a nutrição é composta por três tipos de elementos: os não assimiláveis, que correspondem aos 

que não podem ser absorvidos pelas raízes sem serem decompostos, como o N2 atmosférico; os 

permutáveis, elementos na forma de íons presentes na superfície do solo e que podem ser 

assimilados, como o Potássio (K); e os dissolvidos, solutos presentes na água do solo e são mais 

facilmente assimilados, como o Nitrogênio (N) (NOGUEIRA et al., 2020). 

Conhecendo o funcionamento das plantas diante dos gases atmosféricos, é possível 

entender seu papel na renovação do ar e na participação dos ciclos dos gases. Porém, existem 

outras questões que as colocam como integrantes importantes na dispersão e barramento dos 

poluentes, minimizando seus efeitos na saúde humana. Para isso, é preciso entender, também, 

o que é a poluição do ar e como ela se relaciona com o meio. 
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 PERIGO (NÃO TÃO) INVISÍVEL: O QUE É A POLUIÇÃO ATMOSFÉRICA? 

Para entender a poluição atmosférica, é preciso entender, primeiramente o que é a 

atmosfera. A atmosfera é uma camada de gases que envolve a Terra, com espessura de cerca de 

1% do raio do planeta, que permite a vida devido à forma como esses gases interagem com a 

radiação espacial e terrestre, originando o “efeito estufa”. Este, por sua vez, é um fenômeno 

natural e benéfico que mantém a temperatura amena na superfície do planeta. O ciclo dos gases 

faz com que haja um equilíbrio entre o que permanece na atmosfera e o que circula no ambiente 

ao nível do solo. Os seres vivos, o solo e os corpos hídricos liberam e absorvem gases na mesma 

medida em que a atmosfera os recebe e devolve, formando equações químicas balanceadas 

(BARRY; CHORLEY, 2013; LENZI; FAVERO, 2011). 

A atmosfera é formada por quatro camadas: troposfera, estratosfera, mesosfera e 

ionosfera, e elas variam na concentração dos gases e temperatura. A maior parte das reações 

químicas acontece na troposfera, sendo essa a primeira camada da atmosfera, partindo do solo. 

A estratosfera concentra quase 90% do ozônio, sendo responsável pela filtragem da radiação 

solar, além disso, a estabilidade dos gases dessa camada é muito maior que na troposfera. A 

mesosfera comporta temperaturas negativas e vários mecanismos de transporte vertical de 

massa importantes. A ionosfera é formada por suas subcamadas: a termosfera, que apresenta 

variações positivas de temperatura e faz a separação gravitacional das espécies químicas com 

base na massa molar, e a exosfera a camada mais externa do planeta (MARTINS et al., 2003). 

O equilíbrio começou a ser alterado com o avanço tecnológico da humanidade, que criou 

condições favoráveis para seu crescimento demográfico em detrimento do espaço natural: o 

homem derrubou florestas e degradou o meio físico para que pudesse prosperar. O avanço 

tecnológico só foi possível a partir da queima de substâncias para gerar energia, fossem essas 

substâncias a matéria orgânica (desde a descoberta do fogo), fossem os combustíveis fósseis. A 

queima desses materiais gera uma quantidade excessiva de material particulado (MP), dióxido 

de carbono (CO2), metano (CH4), óxido de enxofre (SO2), óxidos de nitrogênio (NOx) e outros 

gases, alterando o comportamento dos gases na atmosfera e, consequentemente, o 

funcionamento efeito estufa, que começou a aquecer o planeta além do normal e resultar em 

prejuízos que refletem no meio físico, nos ecossistemas e na saúde da população (LENZI; 

FAVERO, 2011). 

Deste modo, é possível caracterizar poluição atmosférica como a presença de qualquer 

substância no ar 

e que, pela sua concentração, possa torná-lo impróprio, nocivo ou ofensivo à saúde 
causando inconveniente ao bem estar público, danos aos materiais, à fauna e à flora 
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ou prejudicial à segurança, ao uso e gozo da propriedade e às atividades normais da 
comunidade (CETESB, 2022). 

Assim, para se trabalhar com poluição atmosférica é necessário classificar os poluentes, 

quais as fontes de emissão, como o meio influencia na absorção e dispersão dos poluentes e 

quais legislações regem o controle de poluentes. 

 

2.3.1 Classificação e fontes dos gases poluentes 

Inicialmente é feita a classificação do poluente em primário ou secundário, tendo em 

vista que poluentes primários são emitidos de forma direta da fonte poluidora para a atmosfera. 

São eles, principalmente, dióxido de carbono (CO2), monóxido de carbono (CO), dióxido de 

nitrogênio (NO2), dióxido de enxofre (SO2), material particulado, hidrocarbonetos e gás 

sulfídrico (H2S). Os poluentes secundários se formam a partir da reação química dos poluentes 

primários com outros gases presentes na atmosfera, destacando-se o ozônio (O3), peróxido de 

hidrogênio (H2O2), aldeídos, peroxiacetilnitrato, sulfeto (SO3), sulfato (SO4) e gás amoníaco 

(NH3) (SANTOS, 2017). É possível visualizar o esquema de emissão dos poluentes primários 

e formação dos secundários na Figura 6 abaixo. 

Figura 6. Relação entre poluentes primários e secundários. 

 

Fonte: elaboração própria (2021). 

É importante frisar que esses gases fazem parte da “poluição natural”. A geração desses 

gases é anterior ao homem, e é dada como natural por manterem um equilíbrio entre sua geração 

e sua decomposição, isso faz parte da resiliência do planeta, na qual o ambiente tem capacidade 

de se recuperar após algum tipo de perturbação. Consideremos, por exemplo, que a atividade 

vulcânica gera material particulado (cinzas), dióxido e monóxido de carbono e dióxido de 

enxofre (ANSELMO, 2015). Esses gases demoram a se decompor, mas se tem a variável de 
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que erupções vulcânicas não acontecem com frequência e, como dito anteriormente, o problema 

está na geração em excessiva e frequente desses gases por atividades humanas que não os 

reabsorvem e desestabilizam o balanço das equações químicas. 

Os poluentes emitidos por ação humana são decorrentes, em sua maioria, da produção 

de energia, processos industriais, tratamento de resíduos, agropecuária e alterações no solo e 

florestas, com grandes emissões de CO2, CH4 e N2O (BRASIL, 2017). 

Quanto às fontes, é possível classificar em fixas e móveis. Fontes fixas ocupam uma 

área limitada e permitem avaliação de impacto direto da fonte, sendo exemplos as indústrias, 

plantas termelétricas, carvoarias, entre outras. Já as fontes móveis se dispersam e dificultam a 

avaliação pois suas emissões se misturam com as de outras fontes móveis, à exemplo dos 

veículos, navios, aviões e trens (BRASIL, 2013). 

As medições de fontes fixas são feitas com base em fatores meteorológicos, geográficos 

e topográficos. Uma vez que se conheça quanto está sendo emitido pela chaminé, é possível 

estimar os locais que serão atingidos pelos poluentes e tomar atitudes pontuais acerca da 

problemática. As medições de fontes móveis são baseadas em estimativas com base no quanto 

uma fonte pode gerar de acordo com o tipo de combustível consumido. De modo geral, são 

feitas associações relativas à quantidade de poluentes presentes no meio e quantidade de 

veículos em circulação. Segundo Miraglia e Gouveia (2014), sendo tanto de fontes fixas quanto 

de fontes móveis, esses poluentes impactam diretamente na qualidade do ar local, regional e 

global. 

 

2.3.2 Influências do meio na dispersão dos poluentes 

Ao falar do meio, estão inclusos fatores meteorológicos, geográficos e topográficos. 

Deve-se entender que, ao inserir poluentes na atmosfera, eles passam por um processo chamado 

diluição, que é a mistura dos poluentes com o ar proveniente das camadas superiores da 

atmosfera (considerando que as várias camadas da atmosfera variam na concentração dos gases 

e temperatura). Essa dispersão é influenciada pela velocidade do vento, relevo, temperatura, 

estabilidade atmosférica e chuva. Esses fatores influenciam, ainda, no fenômeno de inversão 

térmica (BRASIL, 2013; SANTOS, 2017). 

O vento é um fator importante, dependendo de sua velocidade, pois faz com que os 

poluentes sejam dispersos mais rapidamente no ar. Quando há pouco vento, esse processo se 

torna lento. O relevo contribui para o aumento ou diminuição da velocidade do vento, e é um 

obstáculo na superfície do planeta, sendo considerado uma barreira que dificulta a dispersão. 
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Antes dos avanços da humanidade, a questão do relevo contabilizaria apenas formações 

naturais, como montanhas ou declives. É necessário, também, adicionar as construções à 

equação (SANTOS, 2017). 

A estabilidade atmosférica diz respeito às alterações verticais do ar, ou seja, à medida 

em que ele sobe (solo – atmosfera) ou desce (atmosfera – solo). Quando o ar se encontra em 

equilíbrio estável, ele resiste a movimentos e ascendência e descendência, voltando à sua 

“posição inicial” caso sofra alguma perturbação e, nesse caso é possível notar mudanças 

graduais de temperatura e umidade à medida em que a altitude aumenta. Quando o ar está num 

equilíbrio instável as mudanças de temperatura e taxas de umidade são desiguais, e uma parcela 

do ar estará mais aquecida que outra, movimentando mais parcelas de ar em busca de um 

equilíbrio que nunca é alcançado, e esse movimento pode ser exemplificado pelas turbulências 

(SANTOS et al., 2013). Essa movimentação do ar, juntamente com a umidade, altera as 

condições de dispersão e diluição de poluentes. O ar em equilíbrio instável pode concentrar os 

poluentes numa determinada área. Além disso, algo a ser observado também é a profundidade 

da mistura, sendo a distância vertical entre a superfície do planeta e a altitude das correntes de 

convecção. Quando essa profundidade é grande (em termos de quilômetros), tem-se uma grande 

quantidade de ar limpo para pouca quantidade de poluentes. Quanto à chuva, tem-se que ela é 

responsável pela “limpeza” da atmosfera, uma vez que ela adsorve as partículas suspensas e as 

devolve ao solo (SANTOS, 2017). 

Por fim, tem-se o fenômeno de inversão térmica, que é influenciado pelos fatores acima 

citados. Esta é uma condição meteorológica na qual uma camada de ar quente se sobrepõe a 

uma camada de ar frio próximo ao solo e, embora ocorra o ano todo, é mais acentuado no 

inverno. Ocorrendo em centros urbanos e/ou locais muito industrializados, o resultado é uma 

elevada concentração de poluentes (LIMA; GALVANI; FALCÃO, 2010). 

 

2.3.3 Impactos relacionados à poluição atmosférica 

Impacto é toda alteração do meio provocada por ação humana, podendo ser positivo ou 

negativo. Quando se fala de poluição, é necessário entender que esse é um tipo de impacto 

negativo, visto que não há poluição positiva (SÁNCHEZ, 2013). 

Para identificar quais são os impactos relacionados a esse tipo de poluição, é necessário 

saber que, para fins de avaliação, o ambiente se divide em meio físico, meio biótico e meio 

antrópico (socioeconômico). O Ministério do Meio Ambiente (MMS), através da Resolução 

CONAMA 01/86, considera 
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a) o meio físico - o subsolo, as águas, o ar e o clima, destacando os recursos minerais, 
a topografia, os tipos e aptidões do solo, os corpos d'água, o regime hidrológico, as 
correntes marinhas, as correntes atmosféricas; 
b) o meio biológico e os ecossistemas naturais - a fauna e a flora, destacando as 
espécies indicadoras da qualidade ambiental, de valor científico e econômico, raras e 
ameaçadas de extinção e as áreas de preservação permanente; 
c) o meio socioeconômico - o uso e ocupação do solo, os usos da água e a sócio 
economia, destacando os sítios e monumentos arqueológicos, históricos e culturais da 
comunidade, as relações de dependência entre a sociedade local, os recursos 
ambientais e a potencial utilização futura desses recursos (BRASIL, 1986). 

É possível considerar, então, que alterações no meio físico são as que afetam o solo, a 

água e o ar; alterações no meio biótico são as que afetam plantas e animais; e alterações no 

meio antrópico são as que afetam os seres humanos e seu modo de vida. E é importante lembrar 

que esses meios influenciam diretamente no funcionamento uns dos outros, uma vez que os três 

juntos compõem o que conhecemos por meio ambiente. Contudo, é importante entender como 

a poluição atmosférica age em cada uma dessas divisões. 

Figura 7. Distribuição dos poluentes de fontes fixas e móveis. 

 

Fonte: elaboração própria (2021). 

Como pode ser visto no esquema ilustrado na Figura 7, os poluentes são emitidos pelas 

fontes fixas e móveis, parte sobe para a atmosfera e parte permanece próximo ao solo. Os 

poluentes são gerados em forma sólida e gasosa. Os poluentes sólidos são material particulado 

em suspensão, fumaça e partículas inaláveis, e sua classificação varia de acordo com o tamanho 

das partículas (medidas em micrômetros – µm). Embora essas partículas sejam encontradas na 

atmosfera, os materiais sólidos são mais pesados que os gases em geral, e permanecem em 

suspensão no ar próximo ao solo. Os poluentes gasosos (primários) sobem para a atmosfera e 

reagem com os gases lá existentes e dão origem aos poluentes secundários, conforme dito 

anteriormente (CAMILLO, 2016). 
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Os efeitos no meio físico correspondem a alterações na qualidade hídrica, do solo e do 

ar, incluindo mudanças no ciclo hidrológico e no clima. O efeito mais sentido na atualidade é o 

aceleramento do aquecimento global, no qual o efeito estufa causa um maior aquecimento da 

superfície terrestre devido a maiores cargas de carbono que não são reabsorvidas no seu ciclo 

natural. Esse desequilíbrio causa mais reações químicas na atmosfera que comprometem os 

gases responsáveis pela absorção da radiação solar e que, ao mesmo tempo, impedem que a 

radiação retorne para o espaço, concentrando o calor no planeta. Outros poluentes preocupantes 

são os óxidos de enxofre (SOx) e os óxidos de nitrogênio (NOx), que reagem na atmosfera 

resultando no ácido sulfúrico (H2SO4) e no ácido nítrico (HNO3), que precipitam, tornando a 

chuva ácida (FORNARO, 2006; SANTOS, 2017). Os efeitos na qualidade hídrica e na 

qualidade do solo podem ser reflexo das interações dos gases na atmosfera (a exemplo da 

precipitação da chuva ácida) ou difusão dos poluentes gasosos e/ou material particulado nos 

corpos hídricos e no solo. 

Os efeitos no meio biótico correspondem a alterações nos ecossistemas e danos na fauna 

e flora. Os efeitos sobre a vegetação podem ser derivados da absorção dos poluentes, que podem 

ocasionar na necrose do tecido das folhas, caule e frutos, diminuição da taxa de crescimento, 

enfraquecimento da planta, deixando-a mais suscetível a doenças e ao clima, e interrupção na 

capacidade reprodutiva. Além disso, o material particulado que assenta na vegetação 

compromete a fotossíntese devido à diminuição da penetração de luz. Quanto aos animais, há 

comprometimento do sistema respiratório, olhos, dentes, ossos e capacidade reprodutiva e 

maior suscetibilidade a doenças, além da diminuição das fontes de alimento (ALMEIDA, 

1999). 

Da interação entre o meio físico e o meio biótico, a humanidade se beneficia dos 

chamados serviços ecossistêmicos que, segundo Andrade e Romeiro (2009) correspondem aos 

serviços prestados pelo ecossistema que proporcionam o bem-estar das sociedades. Favaro e 

Rossin (2014) definem esses serviços como os conjuntos de condições e processos pelos quais 

os sistemas naturais, juntamente com as espécies associadas, mantêm a vida no planeta, 

englobando madeira, alimentos, combustíveis, medicamentos, o ar que respiramos etc. A 

interferência quanto à poluição atmosférica, nesse caso, vem de dois lados. A ação antrópica 

sobre o meio com a retirada da cobertura vegetal, dificultando a renovação do ar (quando as 

árvores absorvem o ar poluído e devolvem o oxigênio limpo), e a própria poluição atmosférica 

interferindo no meio, como dito anteriormente. 
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Os efeitos no meio antrópico correspondem a danos materiais, na saúde e, 

consequentemente, na economia. Os efeitos sobre os materiais são decorrentes da deposição do 

material particulado sobre edificações e monumentos, causando descoloração, erosão, corrosão, 

enfraquecimento e decomposição (ALMEIDA, 1999). Os efeitos à saúde recebem destaque 

todos os anos pelo grande número de casos de mortalidade e morbidade ao redor do mundo, 

englobando doenças cardiovasculares, respiratórias e cânceres, podendo derivar de curta ou 

longa exposição, gerando efeitos agudos ou crônicos, atingindo, principalmente, crianças e 

idosos (MIRAGLIA; GOUVEIA, 2014). Os principais poluentes atmosféricos que estão 

associados a efeitos na saúde são dióxido de enxofre, material particulado, monóxido de 

carbono, ozônio, hidrocarbonetos e óxidos de nitrogênio, os quais estão relacionados a emissões 

veiculares e industriais (SILVA; ABE; MIRAGLIA, 2017). Um estudo realizado por Miraglia 

e Gouveia (2014) em 29 regiões metropolitanas brasileiras estimou que, apenas nos problemas 

relacionados à saúde devido à poluição do ar, são gastos mais de US$1,7 bilhões por ano. 

Observa-se, ainda, que muitos dos problemas ambientais antrópicos são causados pela 

falta de planejamento urbano, no qual as cidades crescem demasiadamente, sem a infraestrutura 

necessária, comportando um número cada dia maior de veículos e indústrias, desmatando a 

vegetação responsável pela renovação do ar e acumulando uma quantidade preocupante de 

poluentes, aos quais a população fica exposta e suscetível aos problemas já listados acima. E 

esse problema é ainda maior em países menos desenvolvidos, com altos índices de desigualdade 

social (ANGEL et al., 2016). 

O problema no entorno da geração de gases por ações antrópicas se dá pelo fato de que 

indústrias, veículos e outras fontes não fazem parte do ciclo natural de emissão e reabsorção. 

Os gases gerados pela natureza são reabsorvidos por ela devido aos ciclos globais. Corpos 

hídricos, o solo e seres vivos em geral, geram e absorvem gases para existir, e essa troca gasosa 

mantém equilibradas as equações químicas naturais. A problemática da geração de gases por 

meios artificiais está justamente no fato de que “meios artificiais” não reabsorvem gases. 

Deve-se entender, também, que os gases não são reabsorvidos da mesma forma em que 

são gerados. Ao reagir com outros gases, eles são reduzidos a moléculas simples que, por sua 

vez, reagem com outras, gerando novos compostos químicos, mas, uma vez que os poluentes 

são gerados em grande quantidade, eles acabam sendo absorvidos pelos seres vivos antes de 

terem tempo de redução. Além disso, a dinâmica e o desenho urbano dificultam que toda essa 

quantidade de poluentes seja lançada diretamente na atmosfera, de modo que eles ficam presos 

próximo ao solo, reagindo uns com os outros, gerando novos poluentes. 
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2.3.4 Poluentes de maior risco à saúde 

A quantidade de poluentes emitida todos os dias, tanto por ações antrópicas quanto 

naturais, é tão vasta que torna impossível trabalhar com todos eles. As cidades, com a frota 

veicular aumentando a cada ano, com os processos industriais aumentando devido à demanda 

e com o aumento do consumo seguido do descarte irregular dos resíduos, lançam toneladas de 

dióxido de carbono (CO2), clorofluorcarbonetos (CFCs), hidrocarbonetos e várias outras 

espécies químicas na atmosfera, alterando consideravelmente o balanço ne gases dentro do 

planeta. Nesse contexto, a OMS ranqueou os poluentes mais prejudiciais à saúde humana e 

determinou metas provisórias para que áreas com níveis mais altos de poluição possam diminuir 

as emissões progressivamente (WORLD HEALTH ORGANIZATION, 2021). Os valores 

foram definidos a partir de revisões sistemáticas realizadas por pesquisadores para cada 

poluente, resultando nos valores que podem ser vistos na Tabela 3 abaixo. 

Tabela 3. Valores definidos pela OMS para as metas provisórias e o nível final recomendado. 

Poluente Tempo de exposição 
Metas Provisórias Nível 

recomendado 1 2 3 4 

MP2.5 µg/m³ 

Anual 35 25 15 10 5 

24ha 75 50 37.5 25 15 

MP10 µg/m³ 
Anual 70 50 30 20 15 

24ha 150 100 75 50 45 

O3 µg/m³ 
Alta temporada 100 70 - - 60 

8hb 160 120 - - 100 

NO2 µg/m³ 
Anual 40 30 20 - 10 

24ha 120 50 - - 25 

SO2 µg/m³ 24ha 125 50 - - 40 

CO mg/m³ 24ha 7 - - - 4 

a 99% do tempo, excedendo de 3 a 4 dias no ano. 
b Média máxima de concentração de O3 a cada 8 horas. A média máxima é avaliada dentro dos 
últimos seis meses consecutivos, observando a maior média móvel de O3 nesse período. 
Fonte: World Health Organization (2021). 

Embora esses poluentes se destaquem, não minimizam a necessidade de controle dos 

demais poluentes conhecidos, mas aumenta a necessidade de se conhecer os efeitos dos 
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poluentes citados e quem são seus emissores, para que se possa trabalhar para minimizar as 

emissões. 

2.3.4.1 Dióxido de Enxofre 

O enxofre é lançado na atmosfera na forma de várias espécies químicas, mas grande 

parte disso é emitido por atividades antropogênicas, estimando-se cerca de 100 milhões de 

toneladas métricas por ano, com destaque para o dióxido de enxofre (SO2), resultado da 

combustão de carvão e óleo combustível residual, sendo um dos protagonistas em reações que 

geram material particulado (aerossóis) que, por sua vez, dificultam a dispersão da radiação solar 

causando aumento da temperatura (MANAHAN, 2013; MARTINS et al., 2003). 

O SO2 é um dos poluentes mais comuns, podendo reagir com diversos oxidantes da 

atmosfera tanto em sua fase gasosa quanto em sua fase aquosa. Essa oxidação resulta no sulfato 

particulado que, por sua vez, contribui para o aumento de acidez, comprometendo a qualidade 

ambiental, sendo um dos principais responsáveis pela geração de chuva ácida. Além das formas 

de emissão descritas acima, o SO2 é emitido a partir da queima de combustíveis fósseis e 

atividades industriais, como o refino de petróleo, produção de cimento e metalúrgica. No meio 

ambiente, ele é produzido a partir da atividade vulcânica (MARTINS; ANDRADE, 2002). 

A preocupação da OMS quanto à geração de SO2 diz respeito às consequências na saúde, 

atingindo o trato respiratório, agravando problemas respiratórios. Fauna e flora também sofrem, 

prejudicando o trato respiratório dos animais e matando o tecido das folhas. E por fim, os danos 

às construções também é um problema, visto que a poluição por SO2 causa a deterioração de 

minerais à base de carbonato de cálcio e magnésio, diminuindo a vida útil de materiais e 

edificações (MANAHAN, 2013). 

Segundo descrição de Martins et al. (2003), o ciclo do enxofre é grande, e ele passa por 

diversos estágios antes de se tornar SO2, interagindo, inclusive, com o ozônio e dióxido de 

nitrogênio, como pode ser visto nas equações abaixo. Porém, isso não diminui a contribuição 

antropogênica das emissões, uma vez que o SO2 é um poluente primário e as equações 

correspondem à formação natural do gás. 

𝑂𝐻⦁ + 𝐻 𝑆 → 𝐻 𝑂 + 𝐻𝑆⦁ 

𝐻𝑆⦁ + 𝑂 → 𝐻𝑆𝑂⦁ + 𝑂  

𝐻𝑆⦁ + 𝑁𝑂 → 𝐻𝑆𝑂⦁ + 𝑁𝑂 

𝐻𝑆𝑂⦁ + 𝑁𝑂 → 𝐻𝑆𝑂 ⦁ + 𝑂  

𝐻𝑆𝑂 ⦁ + 𝑂 → (𝐻𝑂⦁) + 𝑆𝑂  
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A hidroxila (OH) é uma molécula de água que “perdeu” um átomo de hidrogênio. Dada 

a força de ligação do hidrogênio com o oxigênio, ao reagir com o H2S, a hidroxila “rouba” o 

hidrogênio, e o resultado é água (H2O) e sulfanilo (HS). O HS, ao entrar em contato com o 

ozônio, uma molécula instável, reage e gera HSO e O2, ou reage com dióxido de nitrogênio 

(NO2) e gera HSO e óxido nítrico. O HSO reage com nitrato (NO3) e gera HSO2
 e uma 

molécula de O2. Ambas continuam a reagir e dão origem a duas moléculas de hidroxila e ao gás 

SO2. 

 

2.3.4.2 Dióxido de Nitrogênio 

O nitrogênio é o elemento mais abundante na atmosfera, constituindo cerca de 78% dela. 

A molécula de N2 é muito estável e quase não se destaca no que diz respeito a funções químicas, 

a não ser quando chega na termosfera, onde ele é ionizado ou fotolizado. Assim, surgem outros 

compostos como os óxidos de nitrogênio, ácido nítrico e amônia, que são quimicamente 

reativos e responsáveis por diversos problemas ambientais, como a chuva ácida e o smog 

fotoquímico já citados, associados ao SO2. Ainda assim, o nitrogênio é um elemento importante 

na constituição de proteínas e do DNA. E, embora ele seja essencial à vida, não é absorvido de 

forma direta, devendo estar incorporado em compostos orgânicos. De modo geral, os níveis de 

poluição por nitrogênio são provenientes do ácido nítrico, nitratos e decomposição da amônia 

(MARTINS et al., 2003). 

O dióxido de nitrogênio (NO2) é um gás marrom-avermelhado que, juntamente com o 

óxido nítrico (NO), se faz importante nas questões de poluição atmosférica. Os óxidos de 

nitrogênio (NOx) se fazem presentes por fontes naturais e antropogênicas, mas a porcentagem 

equivalente à contribuição humana é maior para o NO2, proveniente da queima de biomassa. 

(MANAHAN, 2013). 

Ambos os gases são, geralmente, emitidos juntos, e mesmo que o NO (um poluente 

primário) seja produzido em maior quantidade, ele se transforma em NO2 quando em contato 

com o ar atmosférico, reagindo principalmente com o ozônio, fazendo deste um poluente tanto 

primário quanto secundário (MARTINS; ANDRADE, 2002). As reações acontecem segundo 

as equações abaixo: 

2𝑁𝑂 +  𝑂 → 2𝑁𝑂  

𝑁𝑂 + 𝑂 → 𝑁𝑂 + 𝑂  

O óxido nítrico é uma molécula apta a fazer novas ligações, e se liga facilmente ao 

átomo de oxigênio. Ao encontrar uma molécula de O2, há geração de uma molécula de dióxido 
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de nitrogênio (NO2). Quanto à sua reação com o ozônio, o que se tem é uma molécula instável 

de O3 reagindo com uma molécula de óxido nítrico. O resultado da reação dessas duas 

moléculas são ligações mais fortes de NO2 e O2 que demandam maior quantidade de energia, 

geralmente proveniente de fótons, para haver uma dissociação. 

 

2.3.4.3 Ozônio 

O ozônio (O3) é um gás azulado que faz parte da composição da atmosfera. Ele é 

benéfico em grandes altitudes, visto que ajuda a criar a camada que possibilita vida no planeta. 

Nessa área, o oxigênio está em constante mutação devido à energia proveniente do Sol, 

alternando sua forma de átomo excitado de oxigênio, passando por molécula de O2 e hidroxila 

(OH), até reagir com outros compostos para formar O3. A preocupação com o ozônio existe 

somente quando ele é encontrado no nível do solo, sendo um gás agressivo e muito mais 

oxidante que o O2, reagindo com substâncias que não reagem com o O2 em condições normais 

(MANAHAN, 2013; SILVA; GAGNO; JESUS, 2008). 

O O3 emite um odor que pode ser sentido em concentrações até 0,01 ppm. Próximo ao 

solo, o ozônio é um poluente secundário, representando risco aos seres vivos (humanos, plantas 

e animais), além de ser um gás corrosivo (MARTINS; ANDRADE, 2002). Seus riscos à saúde 

estão relacionados a lesões nas células das vias aéreas, gerando tosse, dor ao inspirar e redução 

na capacidade ventilatória forçada (SANTOS et al., 2019b). Para alcançar equilíbrio, ele 

obedece às equações abaixo, precisando oxidar o NO para que isso aconteça: 

𝑁𝑂 + ℎ𝑣 → 𝑁𝑂 + 𝑂 

𝑂 + 𝑂 + 𝑀∗ → 𝑂 + 𝑀 

𝑁𝑂 + 𝑂 → 𝑁𝑂 + 𝑂  

O NO2 reage com a energia da luz solar, e quebra a molécula em óxido nítrico (NO) e 

um átomo de oxigênio livre (O). Apesar de a molécula de oxigênio (O2) ser bastante estável, 

ela pode ser decomposta fotoquimicamente, ou seja, através de uma reação desencadeada por 

fótons, ou através de reações com moléculas excitadas eletronicamente, e o resultado dessa 

reação é uma molécula de ozônio (O3) e a molécula não mais excitada. Contudo, a molécula de 

ozônio é bem mais instável que a de oxigênio, de modo que uma reação simples com uma 

molécula de NO faz com que haja quebra da molécula de ozônio e torna a gerar uma molécula 

de NO2 e O2. 

Apesar disso, no nível do solo sua formação está condicionada à presença de 

hidrocarbonetos, que reagem com radicais livres, oxidando o NO sem que haja destruição do 
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ozônio. Isso acontece devido à queima de combustíveis fósseis e processos industriais ligados 

à liberação de NO2. Além disso, fenômenos como o smog fotoquímico estão diretamente 

ligados à presença de ozônio no ambiente urbano, uma vez que as reações que ocorrem no smog 

geram O3 (MARTINS; ANDRADE, 2002). 

 

2.3.4.4 Monóxido de Carbono (CO) 

Monóxido de Carbono (CO) é um gás poluente formado a partir de fontes antrópicas e 

naturais, mas geralmente ligado a queimadas florestais, queima de matéria orgânica e à 

combustão incompleta de combustíveis fósseis. A concentração desse poluente é maior em 

locais de tráfego intenso. Na natureza, sua emissão está relacionada com erupções vulcânicas e 

decomposição da clorofila (SANTOS et al., 2019b). 

No corpo, o CO atua interferindo na ligação da hemoglobina com o oxigênio (O2). A 

hemoglobina (Hb) é um componente das hemácias responsável pela troca de O2 e CO2 entre o 

sangue e os pulmões. Ao inspirar, os pulmões “entregam” O2, que se liga à hemoglobina e é 

transportado para todos os setores do corpo que precisam, esse é o sangue arterial, rico em 

oxigênio. Depois de entregar o O2, as hemácias coletam o CO2 ali existente e o devolvem para 

os pulmões, para serem eliminados na expiração, esse é o sangue venoso. Porém, o CO possui 

uma afinidade com a Hb maior que a do O2 e, ao entrar em contato com ela nos pulmões, forma 

um complexo chamado Carboxihemoglobina (COHb), impedindo que o O2 seja distribuído da 

maneira adequada. Altos níveis de COHb no sangue resultam na diminuição da oxigenação, 

afetando a percepção e a visão, além de causar cefaleia, náusea vômito, infarto e, em altas 

concentrações, pode levar à morte por asfixia. Além disso, o CO diminui a produção de 

adenosina trifosfato (ATP) que, por consequência, diminui as reações oxidativas e compromete 

a contração dos músculos (SANTOS et al., 2019b; SILVA et al., 2017). 

 

2.3.4.5 Material Particulado (MP2,5 e MP10) 

Material particulado abrange uma gama muito grande de substâncias químicas, sejam 

elas sólidas ou líquidas, que estão suspensas no ar e possuem dimensões maiores que as 

moleculares. As propriedades dessas partículas podem variar na composição química, tamanho, 

forma, cor, modo como reflete a luz e características elétricas (ALMEIDA, 1999). 

O material particulado é algo comum na atmosfera, e alguns dele são benéficos e 

essenciais à formação das chuvas, por exemplo. O problema começa quando essas partículas 

são muito pequenas, inferiores a 10µm, uma vez que podem se alojar no pulmão ao serem 
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inaladas. Esse material nocivo caracteriza poluição atmosférica e se encontra na forma de 

óxidos e outros compostos, provenientes da queima de combustíveis fósseis, sendo prejudiciais 

não só à saúde humana, mas também para animais e plantas, além de diminuir a visibilidade, 

visto que tendem a dispersar a luz. São encontradas em suspensão no ar, próximos à fonte de 

poluição, em geral, na atmosfera urbana (MANAHAN, 2013). 

Essas partículas, quando pertencentes à classe de poluentes, pode ser originado de forma 

primária e secundária. Os primários originam de processos químicos e físicos direto da fonte 

poluente. Quando as fontes são naturais, o material particulado provém de atividade vulcânica, 

do levante de partículas em áreas de deserto e da água do mar, por exemplo. Quando as fontes 

são antropogênicas, as partículas vêm do processo industrial, queima de combustíveis e veículos 

automotores. Materiais particulados secundários são resultado de reações químicas na 

atmosfera a partir de gases preexistentes (SANTOS et al., 2019b). 

O diâmetro da partícula é algo relevante na sua classificação, uma vez que isso define o 

comportamento dela. Como dito anteriormente, partículas com diâmetro inferior a 10µm podem 

se alojar nos pulmões, atravessando o sistema respiratório inferior, chegando aos alvéolos 

pulmonares, enquanto partículas com diâmetro superior a 15µm ficam presas nas vias 

respiratórias superiores, chegando, no máximo, até a garganta antes de serem eliminadas 

(ALMEIDA, 1999). Sendo assim, tem-se um cuidado maior quanto às partículas de diâmetro 

2,5µm e 10µm devido mais ao seu tamanho que à sua composição química, visto que estes 

alcançam os locais onde ocorrem as trocas gasosas no pulmão (CANÇADO et al., 2006). 

Um estudo realizado por pesquisadores da Universidade de São Paulo (USP) revelou 

que altas concentrações de MP10 no ar prejudicam o crescimento das árvores, uma vez que as 

partículas acumulam nas folhas, reduzindo a absorção de luz e aumentando a temperatura da 

planta. O material particulado acumula nas folhas em épocas de estiagem ou de pouca chuva, 

comprometendo seu desenvolvimento. Na cidade de São Paulo, a variação da quantidade de 

MP10 presente no ar está associada com a produção de combustível (além do uso de gasolina e 

etanol nos veículos) e indústrias (LOCOSSELLI et al., 2019). 

As complicações gerais acerca da poluição atmosférica geraram comoção ao redor do 

mundo no decorrer dos anos em diversas áreas, incluindo saúde, meio ambiente e populações 

vulneráveis, atraindo a atenção de instituições como a Organização das Nações Unidas e 

Organização Mundial da Saúde no que diz respeito a encontrar soluções para minimizar os 

efeitos negativos das emissões atmosféricas. Poluição atmosférica se tornou um problema 
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global, visto que os danos vão além do local em que há emissão, abrindo espaço para o 

nascimento de acordos e diretrizes internacionais.  
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 CLIMA E SAÚDE: POLÍTICAS DE MITIGAÇÃO AOS EFEITOS DA POLUIÇÃO 

NA SAÚDE 

A preocupação com a qualidade do ar se deu a partir de questões de saúde, com o 

aumento do número de mortes em regiões com maior concentração de indústrias, e isso data da 

Revolução Industrial (ARBEX et al., 2012). Após várias mortes acima da média na Europa e 

nos Estados Unidos na primeira metade do século XX, o Congresso norte-americano destinou 

cinco milhões de dólares para estudos sobre os impactos da poluição atmosférica na saúde e na 

economia pudessem ser realizados em 1955. No início da década de 1960 foi criado um 

programa federal destinado à poluição atmosférica, mas que não surtiu o efeito esperado pelo 

despreparo de vários estados com relação à estrutura para realizar as ações de controle. Devido 

a isso, ainda na década de 1960, os EUA estabeleceram padrões de qualidade, englobando 

material particulado, dióxido de enxofre, monóxido de carbono, dióxido de nitrogênio, ozônio 

e chumbo, e na década de 1990, o Congresso americano fez as últimas modificações nos Clean 

Air Acts, vigentes até hoje. Na Europa, as medidas começaram a ser tomadas ainda na década 

de 1950, obrigando as pessoas a trocarem o aquecimento de suas casas de carvão para 

eletricidade, gás ou óleo diesel a partir de subsídio do governo (BRAGA et al., 2001; SANTOS 

et al., 2019b). 

Uma coorte realizada por Lefler et al. (2019) com 635.539 pessoas nos EUA, 

englobando dados públicos de saúde de 1999 a 2015, permitiu a associação da exposição a 

poluentes atmosféricos com a mortalidade. O estudo se baseou em seis poluentes: Material 

Particulado de 2,5 µm e 10 µm (MP2,5 e MP10), Dióxido de Enxofre (SO2), Dióxido de 

Nitrogênio (NO2), Ozônio (O3) e Monóxido de Carbono (CO). Observou-se que estes poluentes 

estão presentes próximo às fontes de emissão, e que a exposição ao SO2 e ao MP2,5 – 10 está 

associada ao risco de mortalidade, mesmo quando há controle dos demais poluentes. Isso 

demonstra a necessidade de legislações mais rígidas e políticas públicas que favoreçam a saúde 

e o bem-estar humano, além de maior fiscalização. 

Segundo Gouveia et al. (2019),os impactos gerados pela poluição atmosférica na saúde 

são pauta em reuniões governamentais e em estudos em todo o mundo, com destaque à ONU, 

com integrantes de vários governos compondo a Cúpula do Clima, e a organização do IPCC, 

elaborado em parceria com a Organização Meteorológica Mundial (OMM). Anualmente, são 

emitidos vários relatórios oficiais com alertas para saúde e meio ambiente, à exemplo dos 

relatórios do IPCC, relatórios da United States Environmental Protection Agency (EPA) e os 

relatórios da OMS sobre a mortalidade relacionada à poluição atmosférica ao redor do planeta. 
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Devido a isso, ao logo do tempo, foram criadas organizações, assinados tratados e feitas 

conferências para que os países conseguissem chegar a acordos equilibrados de emissão, uma 

vez que emitir é inevitável. À frente de muitas dessas ações, encontra-se a OMS, responsável 

pela publicação anual de relatórios que apresentam dados assustadores acerca da poluição 

atmosférica na saúde da população mundial. 

 

2.4.1 Diretrizes da OMS e da ONU para mitigação dos efeitos da poluição atmosférica 

na saúde urbana 

Em 2019, durante a 74ª sessão da Assembleia Geral das Nações Unidas, foi proposto o 

Dia Internacional do Ar Limpo para um céu azul5, a ser celebrando no dia 7 de setembro, a ser 

facilitado pelo Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente (PNUMA). A ideia é 

aumentar a sensibilização e promover ações para melhorar a qualidade do ar, uma vez que a 

estimativa atual é de que 92% da população mundial esteja exposta ao ar poluído (UNEP, 2021). 

A OMS diz que, em 2016, 91% da população mundial respirava ar poluído. Além disso, 

mais da metade da população urbana estava exposta a essa poluição em níveis 2,5 vezes maiores 

que os estabelecidos pela organização. Apenas em 2016, mais de 7 milhões de mortes foram 

causadas pela poluição atmosférica (WORLD HEALTH ORGANIZATION, 2018). 

Questões como as mudanças climáticas, que envolvem e afetam todo o planeta, 

ultrapassam os limites territoriais dos países, de modo que demandam uma ação coletiva na 

articulação de normas que possibilitem soluções para a distribuição de custos e benefícios 

internacionais. Desta forma, a ONU organizou um processo que envolve o Princípio de 

Responsabilidade Comum, mas Diferenciada (PRDC) e o Princípio de Responsabilidade 

Histórica (PRH), a partir dos quais foi possível compreender que para que haja uma solução, os 

países precisam adotar medidas de maneira conjunta. Isso tomou forma institucional, dando 

origem à Convenção-Quadro das Nações Unidas para as Mudanças Climáticas (UNFCCC), 

proposta em 1992 na Rio 92, cujas negociações acontecem em rodadas internacionais realizadas 

pelas “Partes”, ou seja, pelos Estados nacionais, visando se comprometer com ações de 

mitigação e adaptação e negociando seus meios financeiros e tecnológicos. Essas reuniões são 

chamadas de Conferência das Partes (COPs), e acontecem desde 1995 (SOUZA; CORAZZA, 

2017). 

 
5 Mais detalhes sobre a data podem ser vistos no site oficial https://www.cleanairblueskies.org/pt-br. 
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É nesse contexto que nascem os protocolos, acordos e tratados internacionais, com 

grupos comprometidos a trabalhar com as questões relacionadas às mudanças climáticas e 

lutando pela diminuição da emissão de GEE. Assim, podem ser citados: 

a) Protocolo de Montreal – É um tratado internacional que entrou em vigor em 1989, e tem 

como objetivo banir as substâncias que comprometem a camada de ozônio. As 

principais medidas citadas no Protocolo de Montreal são a redução dos 

hidroclorofluorcarbonetos (HCFCs) e controle dos hidrofluorcarbonetos (HFCs). 

Porém, os HFCs não são responsáveis diretos por danos à camada de ozônio, mas agem 

com alto impacto nas mudanças climáticas, e têm sido usados como substitutos para os 

CFCs e HCFCs (IBAMA, 2021; SOUZA; CORAZZA, 2017). 

b) Protocolo de Kyoto – Criado em 1997 e vigorando a partir de 2005. Consta com a 

assinatura de 37 países industrializados e a Comunidade Europeia, correspondendo aos 

responsáveis por 55% do total das emissões históricas de GEE entre 1850 e 1990. Os 

signatários se comprometeram a reduzir suas emissões em pelo menos 18% comparado 

aos níveis de 1990 (BRASIL, 2018a). O Protocolo de Kyoto teve como objetivo atribuir 

responsabilidade pela mitigação das emissões do período expresso, visto que os países 

citados no Anexo I6 foram responsáveis por 80,94% da emissão acumulada de CO2, 

enquanto apenas 21,93% da população mundial se beneficiou com os lucros obtidos. 

Contudo, o Protocolo tem mais a ver com a responsabilização histórica e a 

recomendação de diminuição das emissões do que com uma determinação, ou seja, 

recomenda, mas não obriga, de modo que alguns países do Anexo I não se preocuparam 

em reduzir ou adequar suas emissões (SOUZA; CORAZZA, 2017). 

c) Acordo de Paris – Surge em 2015, como fruto das negociações da COP-21 realizada em 

paris, após discussões que geraram a desestabilização do Protocolo de Kyoto ao longo 

dos anos. Tem como base o Acordo de Copenhague que, embora não tenha sido 

legalmente implantado, já apresentava novas metas e sugestões propostas por um 

número superior de apoiadores do que do Protocolo de Kyoto. Novas metas foram 

sugeridas pelas Partes, chamadas de Contribuições Nacionalmente Determinadas 

(NDCs), e chegou-se à conclusão de: deter o aumento da temperatura média global 

abaixo de 2°C acima dos níveis pré-industriais e empenhar esforços para limitar o 

 
6 Alemanha, Austrália, Áustria, Belarus, Bélgica, Bulgária, Canadá, Comunidade Europeia, Croácia, Dinamarca, 
Eslováquia, Eslovênia, Espanha, EUA, Estônia, Federação Russa, Finlândia, França, Grécia, Hungria, Irlanda, 
Islândia, Itália, Japão, Letônia, Liechtenstein, Lituânia, Luxemburgo, Mônaco, Noruega, Nova Zelândia, Países 
Baixos, Polônia, Portugal, Reino Unido da Grã-Bretanha e Irlanda do Norte, República Tcheca, Romênia, Suécia, 
Suíça, Turquia, Ucrânia. 
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aumento até 1,5°C; aumentar a habilidade para adaptação aos impactos adversos das 

mudanças climáticas e estimular a resiliência e desenvolvimento com baixas emissões 

de GEE; focar num desenvolvimento econômico sustentável e resiliente do ponto de 

vista climático, com poucas emissões de GEE (SOUZA; CORAZZA, 2017). 

d) Grupo C40 de Grandes Cidades para Liderança Climática – É uma rede mundial de 

megacidades comprometidas a trabalhar com mudanças climáticas, visando ações 

benéficas para a causa através de desenvolvimento e implementação de políticas e 

programas que gerem uma redução mensurável na emissão de GEE e riscos climáticos. 

O grupo dá suporte às cidades para que estas “colaborem efetivamente, compartilhando 

conhecimento e conduzindo ações significativas, mensuráveis e sustentáveis sobre as 

mudanças climáticas”. Ele foi criado e é conduzido pelas maiores cidades do mundo, 

que juntas equivalem a um quarto da economia mundial, comportando mais de 700 

milhões de pessoas (C40 CITIES CLIMATE LEADERSHIP GROUP, 2017). Aqui, 

vale ressaltar que as cidades trabalham independentes do país a qual pertencem, não 

tendo relação com as reuniões realizadas junto à ONU. 

Contudo, os itens acima listados não são as únicas formas de combate às mudanças 

climáticas adotadas de maneira mundial. A ONU também é responsável pelo incentivo ao 

desenvolvimento sustentável através da Agenda 2030. 

 

2.4.2 Agenda 2030: Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 

A relação entre o desenvolvimento urbano e o meio ambiente é estudada há anos, e a 

preocupação acerca dos impactos gerados por essa relação é de nível mundial. Isso faz com que 

várias ações individuais e coletivas ao redor do globo possam ser vistas, e dada a cobrança 

existente junto aos governos, e a pressão exercida sobre empresas e indústrias, vê-se uma adesão 

mais explícita quanto a melhorar os processos e diminuir o impacto ambiental e social causado 

por esse desenvolvimento. 

Assim, um programa internacional que auxilia muito na diminuição da poluição 

atmosférica e tem objetivos voltados para a redução da desigualdade social, desenvolvimento 

sustentável e melhoria da qualidade de saúde da população mundial é a Agenda 2030 da ONU. 

A Agenda 2030 parte da substituição dos Objetivos de Desenvolvimento do Milênio 

(ODM)7, oito objetivos assumidos pelos países-membro da ONU no ano de 2000, visando a 

 
7 8 Objetivos de Desenvolvimento do Milênio: 1) Erradicar a extrema pobreza e a fome; 2) Universalizar a 
educação primária; 3) Promover a igualdade de gênero e a autonomia das mulheres; 4) Reduzir a mortalidade na 
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progressão do mundo rumo à eliminação da extrema pobreza e da fome, garantindo uma 

globalização positiva de maneira universal. Assim, esses objetivos trabalhavam de maneira 

específica no combate à pobreza e à fome por meio da implementação de políticas de saúde, 

saneamento, educação, habitação, promoção da igualdade de gênero e meio ambiente, além de 

um desenvolvimento sustentável. Foram estabelecidos 8 objetivos e 21 metas que podiam ser 

acompanhados por 60 indicadores, no intervalo de 1990 a 2015 (ROMA, 2019). 

Próximo do encerramento da Agenda criada para os ODM, em 2012, foi realizada a 

Conferência das Nações Unidas sobre o Desenvolvimento Sustentável (Rio+20), no Rio de 

Janeiro, visando um novo conjunto de objetivos e metas a valer a partir de 2016. O resultado, 

após mais de dois anos de negociações, os representantes dos 193 países-membros da ONU se 

reuniram na cidade de Nova York visando um plano de ação para erradicação da pobreza em 

todas as suas formas e dimensões, proteção do planeta e garantia da paz e prosperidade. Ela foi 

chamada de Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável, e conta com 17 ODS e um total 

de 169 metas, apresentando meios de implementação que permitirão concretizar os objetivos e 

suas respectivas metas. Cada objetivo influencia diretamente em outro(s), de modo que, 

integrados, eles refletem as três dimensões do desenvolvimento sustentável: social, econômica 

e ambiental (PNUD, 2015; ROMA, 2019). 

A implementação da Agenda 2030 no Brasil se daria por meio do Decreto nº 8.892, de 

27 de outubro de 2016, designando representantes do governo autoridades locais, sociedade 

civil e setor privado, além de outros interessados (BRASIL, 2016). Porém, o Decreto foi 

revogado em 2019 pelo presidente vigente através do Decreto nº 10.179 e a Comissão Nacional 

para os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável foi desfeita, junto às demais comissões de 

participação popular (BRASIL, 2019). Apesar disso, a ONU ainda trabalha no país para a 

implementação dos ODS. 

A interdisciplinaridade desta tese permitiu que oito dos 17 Objetivos8 fossem 

incorporados nessa discussão, ressaltando algumas metas de cada um que estavam diretamente 

ligadas ao desenho da pesquisa e aos objetivos traçados a partir dele, bem como à cidade 

estudada. 

 
infância; 5) Melhorar a saúde materna; 6) Combater o HIV/AIDS, a malária e outras doenças; 7) Assegurar a 
sustentabilidade ambiental; 8) Estabelecer uma parceria mundial para o desenvolvimento. 
8 17 Objetivos do Desenvolvimento Sustentável: 1) Erradicação da pobreza; 2) Fome zero e agricultura sustentável; 
3) Saúde e bem estar; 4) Educação de qualidade; 5) Igualdade de gênero; 6) Água potável e saneamento; 7) Energia 
limpa e acessível; 8) Trabalho decente e crescimento econômico; 9) Indústria, inovação e infraestrutura; 10) 
Redução das desigualdades; 11) Cidades e comunidades sustentáveis; 12) Consumo e produção sustentáveis; 13) 
Ação contra a mudança global do clima; 14) Vida na água; 15) Vida Terrestre; 16) Paz, justiça e instituições 
eficazes; 17) Parcerias e meios de implementação. 
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O Objetivo 3 dos ODS diz respeito à Saúde e Bem-estar, e visa “assegurar uma vida 

saudável e promover o bem-estar para todos, em todas as idades” (PNUD, 2015). Aqui é 

apresentada a importância da discussão realizada nesta tese, visto que aponta diretamente para 

os problemas relacionados à poluição do ar e saúde, doenças não transmissíveis e mortalidade 

prematura, embora a principal discussão aqui seja acerca da taxa de morbidade. 

O Objetivo 7 diz respeito à Energia Acessível e Limpa, e visa “assegurar o acesso 

confiável, sustentável, moderno e a preço acessível à energia para todos” (PNUD, 2015). A 

substituição de combustíveis fósseis por fontes de energias renováveis permite a diminuição da 

emissão de poluentes atmosféricos, indo de encontro com o outros Objetivos que visam a 

melhoria da qualidade de vida e da saúde da população. A matriz energética brasileira ainda é 

muito centrada em hidroelétricas e termoelétricas. Embora o investimento em energia eólica e 

solar tenha aumentado, a cultura nacional ainda é pautada em represas que, mesmo prometendo 

“energia limpa” causa um grande impacto social e ambiental e demanda um processo agressivo 

de desmatamento e demorado para encher o reservatório. 

Contudo, há grande dificuldade em medir a emissão de metano (CH4) por hidroelétricas 

devido ao custo para cobrir as áreas alagadas pelos reservatórios, mesmo sabendo que sua 

origem nesses locais se dá pela decomposição de matéria orgânica submersa (SILVA, 2015). 

O Objetivo 9 diz respeito à Indústria, Inovação e Infraestrutura, e visa “construir 

infraestruturas resilientes, promover a industrialização inclusiva e sustentável e fomentar a 

inovação” (PNUD, 2015). O desenvolvimento urbano com transporte público de qualidade é 

contemplado nesse objetivo, além da promoção de eficiência energética e inclusão social, 

chaves para garantir qualidade de vida e ambiental, e diminuição da desigualdade social. 

O Objetivo 10 diz respeito à Redução da Desigualdade, e visa “reduzir a desigualdade 

dentro dos países e entre eles” (PNUD, 2015). Como abordado no capítulo 2, a desigualdade 

social é algo que está presente de maneira preocupante no Brasil, sendo o começo de inúmeros 

problemas urbanos. Embora oferecer respostas à desigualdade não seja o objetivo da discussão 

e das análises, não é possível falar de problemas urbanos sem abordar a desigualdade. 

Há uma comunicação clara entre os Objetivos 9 e 10, uma vez que ambos promovem a 

inclusão e a diminuição da desigualdade social. Aumentar as oportunidades e a renda da 

população mais pobre permite a entrada desse grupo na economia nacional, proporcionando 

maior desenvolvimento e investimento urbano. Por consequência, a qualidade de vida e de 

saúde da população melhora, visto que ter-se-á uma população mais participativa e exigente 

quanto ao que o governo, empresas e a cidade como um todo têm a oferecer. 
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O Objetivo 11 diz respeito às Cidades e Comunidades Sustentáveis, e visa “tornar as 

cidades e os assentamentos humanos inclusivos, seguros, resilientes e sustentáveis” (PNUD, 

2016). Outro ponto abordado nos capítulos anteriores foi o aumento da população nos centros 

urbanos. A ONU estima que, em 2030, existirão 41 megalópoles com mais de 10 milhões de 

habitantes. Nesse contexto, a pobreza e a desigualdade entram de maneira mais acentuada, 

dando margem para o aumento de inúmeros problemas complexos, desde a piora da mobilidade 

até o aumento da violência e diminuição de áreas e infraestruturas verdes. Esse objetivo é mais 

recente, tendo sido adicionado em 2016 durante a III Conferência das Nações Unidas sobre 

Moradia e Desenvolvimento Urbano Sustentável. 

Esse objetivo também engloba as discussões comentadas nos Objetivos anteriores, e 

aborda de maneira mais direta as questões de problemáticas urbanas. A prática das metas citadas 

visa a melhoria da qualidade de vida no ambiente urbano, de modo que a população seja mais 

bem atendida e seja exposta à melhor qualidade ambiental. 

O Objetivo 12 diz respeito ao Consumo e Produção Responsáveis, e visa “assegurar 

padrões de produção e de consumo sustentáveis” (PNUD, 2016). Com a promoção da eficiência 

no uso de recursos energéticos e naturais e infraestrutura sustentável, a emissão de poluentes 

atmosféricos diminui juntamente com a pegada ecológica. 

Conforme descrito por Azambuja et al. (2011), populações de classe mais baixa estão 

mais expostos aos efeitos negativos do ambiente urbano na saúde, sendo as favelas os primeiros 

locais a apresentar sinais de doenças respiratórias e cardíacas, além do aumento da frequência 

de doenças pouco comuns. Os impactos gerados pelo uso ineficiente dos recursos são vistos 

primeiro na população mais pobre. O Objetivo 12 tem influência nesse quesito. 

O Objetivo 13 diz respeito à Ação Contra a Mudança Global do Clima, e visa “tomar 

medidas urgentes para combater a mudança do clima e seus impactos” (PNUD, 2016). Embora 

o foco dessa tese não sejam as mudanças climáticas, a emissão dos gases poluentes nocivos à 

saúde aqui citados pode acontecer juntamente com a emissão de GEE. O cumprimento desse 

objetivo também está diretamente ligado à diminuição do desmatamento e ao aumento de áreas 

verdes que possam auxiliar na manutenção do ar e na absorção desses gases. 

Agir contra as mudanças climáticas engloba ações que vão além de “não emitir gases 

poluentes”. Deve haver muito trabalho de educação ambiental para aproximar as pessoas do 

meio ambiente que não seja apenas fora das cidades, de modo que se entenda a necessidade da 

mudança de pensamento, de modo de agir e de se relacionar com o meio, diminuindo a geração 

de resíduos, o uso de transportes poluentes e o consumo de matéria prima virgem. 
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O Objetivo 15 diz respeito à Vida Terrestre, e visa “proteger, recuperar e promover o 

uso sustentável dos ecossistemas terrestres, gerir de forma sustentável as florestas, combater a 

desertificação, deter e reverter a degradação da terra e deter a perda” (PNUD, 2016). Talvez 

esse seja o que mais descreve as necessidades ambientais expressas no desenvolvimento dessa 

tese, uma vez que a manutenção de áreas verdes está diretamente ligada ao bem-estar humano, 

qualidade de vida, saúde e manutenção dos serviços ecossistêmicos. 

A conservação não precisa acontecer apenas fora do meio urbano. A criação e 

manutenção de áreas de preservação ambiental podem e devem acontecer dentro da cidade, 

permitindo maior resiliência ambiental, diminuir as ilhas de calor, melhorar o clima, e garantir 

segurança hídrica no futuro. Isso irá gerar incentivo, inclusive, para a melhoria das 

infraestruturas verdes, com mais áreas de lazer para a população e maior eficiência dos serviços 

ecossistêmicos. 

A pressão interna e externa para a melhoria da qualidade de vida e saúde das populações 

junto às ações que vêm sendo realizadas tanto de maneira individual quanto coletiva 

proporciona uma mudança de cenário no Brasil, mesmo que lento. Multinacionais têm mudado 

suas políticas de funcionamento para se adequar às normas de outros países, as pessoas têm, 

aos poucos, mudado seus hábitos, e algumas cidades têm se destacado como sustentáveis em 

pelo menos algum quesito, seja quanto à inserção de carros elétricos, quanto ao incentivo à 

coleta seletiva ou mesmo no aumento da oferta de áreas verdes. 

O avanço brasileiro nas políticas públicas é notável, como aponta Lima (2011), embora 

o processo de institucionalização tenha acontecido de maneira contraditória, visto que políticas 

e práticas de gestão ambiental não foram suficientes para superar a degradação ambiental e os 

conflitos que ocorreram em paralelo ao crescimento econômico. Além disso, a política 

ambiental brasileira é desenhada com base na política internacional, mas os problemas 

ambientais são tratados, primeiramente, como problemas científicos para, só depois, serem 

traduzidos para problemas políticos. Isso faz com que os problemas ambientais acabem gerando 

conflitos na agenda política, de modo que gera ruído e atraso no processo decisório 

(RODRIGUES, 2014). No fim, mesmo que haja esse avanço significativo na criação de 

políticas públicas e agências, as questões ambientais brasileiras acabam por se tornar problemas 

complexos. 
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2.4.3 Políticas públicas comparadas em mitigação dos efeitos da poluição na saúde: 

cidades brasileiras 

A política ambiental brasileira pode ser considerada a partir da década de 1930, com 

ações de regulamentação da apropriação de recursos naturais que eram necessários para a 

industrialização do país, período que gerou vários instrumentos legais que proporcionaram, por 

exemplo, a criação de áreas protegidas. Essa nova etapa veio para responder às exigências do 

movimento internacional ambientalista, proporcionando a criação de instituições e legislações. 

Primeiramente, foram criados parques nacionais e agências com intuito de preservar os recursos 

naturais. Em seguida, o foco foi o controle da poluição industrial, principalmente após a 

participação do Brasil na Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente, em 1972, 

realizada em Estocolmo. Na mesma época (em 1973) foi criada a Secretaria Especial de Meio 

Ambiente (SEMA), especializado em assuntos ambientais, subordinado ao Ministério do 

Interior. Entretanto, a criação da SEMA não fez com que o meio ambiente se tornasse prioridade 

de imediato. O país estava imerso na falsa onda de crescimento econômico e demográfico 

gerada pela ditadura militar, o que fez a negativou a imagem do Brasil no exterior e fez com 

que a SEMA tivesse que assumir questões políticas e democráticas (FERREIRA; SALLES, 

2016; LIMA, 2011; PECCATIELLO, 2011). 

Com o crescimento demográfico e industrial, viu-se a necessidade o planejamento 

territorial, dando início ao terceiro momento da política ambiental brasileira, marcado pela 

urbanização e crescimento das regiões metropolitanas, o que demandou atenção quanto à 

prevenção de impactos ambientais. Apesar de a AIA ter tido início nessa época, as políticas 

ambientais ainda eram urbanas. Em 1981, marcando o quarto momento da política ambiental, 

através da Lei nº 6.938, são criados a Política Nacional de Meio Ambiente (PNMA), o Sistema 

Nacional de Meio Ambiente (SISNAMA), e o Conselho Nacional de Meio Ambiente 

(CONAMA), responsável pela gestão ambiental, integrando as esferas federal, estaduais e 

municipais; e em 1985 nasce o Ministério de Desenvolvimento Urbano e Meio Ambiente 

(FERREIRA; SALLES, 2016; PECCATIELLO, 2011; RODRIGUES, 2014). 

Conforme abordado por Grostein (2001), o padrão de crescimento urbano brasileiro se 

deu de forma acelerada entre os anos 1950 e 1990, com aumento alarmante da desigualdade 

social no país. Assim, no final de 1980, é promulgada a Constituição Federal, que engloba 

política urbana e de meio ambiente, exigindo plano diretor para cidades com mais de 20 mil 

habitantes e estudo prévio de impacto ambiental para obras ou atividades com potencial 
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poluidor (PECCATIELLO, 2011), além de garantir como direito fundamental da população 

condições ambientais mínimas para oferecer qualidade de vida e saúde. 

Na década de 1980, o CONAMA instituiu o Programa de Controle de Poluição do Ar 

por Veículos Automotores (PROCONVE), sob orientação do Instituto Brasileiro do Meio 

Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (IBAMA), visando diminuir os níveis de 

emissão dos principais poluentes veiculares, e o Programa Nacional de Controle de Qualidade 

do Ar (PRONAR), visando o desenvolvimento econômico do país limitando a emissão de 

poluentes atmosféricos, melhorando a qualidade do ar a partir dos padrões estabelecidos pelo 

Conselho, visto que os principais emissores eram (e ainda são) de origem industrial e urbana 

(BRASIL, 1990, 1998). 

Após o PRONAR, o CONAMA emitiu a Resolução nº 3/1990, dispondo dos padrões de 

qualidade do ar previstos no Programa, considerando como poluentes Partículas Totais em 

Suspenção (PTS), Fumaça, Partículas Inaláveis, SO2, CO, O3 e NO2 (CONAMA, 1990). 

Em 1992, no Rio de Janeiro, é realizada a Conferência das Nações Unidas para o Meio 

Ambiente (que ficou conhecida como Rio-92), com o objetivo de divulgar o desenvolvimento 

sustentável. A participação do Brasil se deu através da Comissão Interministerial de Meio 

Ambiente (CIMA), que coordenou representantes de 23 órgãos públicos e criou a Secretaria do 

Meio Ambiente da Presidência da República, que se tornou o atual Ministério de Meio 

Ambiente. Essa Conferência possibilitou a assinatura de acordos ambientais que influenciam 

nas tomadas de decisão até hoje, sendo um deles as Convenções do Clima e da Biodiversidade. 

Em 2002, as Nações Unidas patrocinaram a Rio +10, visando a ratificação de acordos firmados 

na Rio-92 e procurar uniformizar as opiniões acerca da avaliação de condições ambientais e 

socias, buscando criar ações para erradicação da pobreza, energia e globalização, tendo sido 

proposto o Protocolo de Kyoto (LIMA, 2011; PECCATIELLO, 2011). 

Já nos anos 2000, foi implantado pelo CONAMA o Programa de Controle de Poluição 

do Ar por Motociclos e Veículos similares (PROMOT), para funcionar em conjunto com o 

PROCONVE. Este foi criado com base em legislações europeias, inclusive seguindo os limites 

impostos por lá, de modo a proporcionar a redução de 2/3 da emissão de CO em relação a 

modelos anteriores. Tanto o PROCONVE quanto o PROMOT foram planejados para funcionar 

em etapas, reduzindo os limites de emissão após alguns anos. O PROCONVE é constituído de 

cinco etapas para carros leves, tendo iniciado em 1998 e implementada a última fase em 2013, 

e o PROMOT constituído por três fases, com início em 2003 e implementação da última fase 

em 2009 (BRASIL, 1998, 2002). 
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Mais recentemente, em 2009, foi implantada a Política Nacional sobre Mudanças do 

Clima (PNMC), estabelecendo princípios, objetivos, diretrizes e instrumentos acerca das 

emissões de poluentes e gases do efeito estufa (GEE) de modo a possibilitar o desenvolvimento 

sustentável (BRASIL, 2009). 

Mudando o foco para as questões de saúde, o Ministério da Saúde tem se mobilizado 

junto às regiões metropolitanas e industriais com um Programa de Vigilância em Saúde e 

Qualidade do Ar (VIGIAR), com o intuito de promover ações intersetoriais e interdisciplinares 

sistêmicas de vigilância da morbidade e mortalidade relacionadas com a poluição atmosférica, 

objetivando diminuir a incidência de adoecimento pela qualidade do ar (VIANNA et al., 2008). 

Importante salientar que essas não foram as únicas evoluções ocorridas nas políticas 

públicas ambientais do Brasil, e que foi feito um percurso com viés nas políticas ambientais 

voltadas para a poluição atmosférica. 

Deve-se lembrar que a Constituição define que União, Estados e Municípios devem 

“proteger o meio ambiente e combater a poluição em qualquer de suas formas”, e que “todos 

têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e 

essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de 

defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações” (BRASIL, 1988). Porém, 

segundo a Resolução CONAMA 03/1990, o monitoramento da qualidade do ar é atribuição dos 

Estados (CONAMA, 1990) e, até 2018, não era prevista a obrigatoriedade de apresentação de 

dados acerca da qualidade do ar. Apenas com a publicação da Resolução CONAMA 491/2018 

(que revoga a Resolução CONAMA 03/1990) é que os órgãos ambientais estaduais e distrital 

deverão elaborar o Relatório de Avaliação da Qualidade do Ar anualmente, de maneira pública 

(BRASIL, 2018b). 

O sistema político do Brasil é organizado como uma federação, de modo que o poder 

não é centralizado no governo federal. Assim, estados e municípios possuem autonomia para 

resolver assuntos locais, formando três níveis: federal, estadual e municipal. Isso é previsto na 

Constituição Federal de 1988, nos artigos 1º e 18º, bem como as descrições das competências 

de cada nível. 

Nesse contexto, a Lei nº 10.257, promulgada em 10 de julho de 2001, “regula os arts. 

182 e 183 da Constituição Federal, estabelece diretrizes gerais da política urbana e dá outras 

providências” (BRASIL, 2001). Tem-se nessa lei o Estatuto da Cidade que, dentre outras coisas, 

garante o desenvolvimento de cidades sustentáveis, determina a necessidade de planejamento 

urbano, define como obrigação do município a ordenação e uso do solo de modo a evitar a 
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poluição e degradação ambiental, garante “proteção, preservação e recuperação do meio 

ambiente natural e construído [...]”, determina a criação de um plano diretor, de unidades de 

conservação e de estudos de impacto ambiental (EIA). 

Mais tarde, em janeiro de 2015, é promulgada a Lei nº 13.089, que institui o Estatuto da 

Metrópole, alterando alguns artigos do Estatuto da Cidade, visando estabelecer diretrizes para 

o planejamento, gestão e execução de funções públicas de interesse comum de regiões 

metropolitanas e aglomerações urbanas, favorecendo o desenvolvimento urbano integrado. 

Aqui também é definida a necessidade de “compensação por serviços ambientais ou outros 

serviços prestados pelo Município à unidade territorial urbana [...]”, além da “delimitação das 

áreas com restrições à urbanização visando à proteção do patrimônio ambiental ou cultural [...]” 

(BRASIL, 2015). 

O plano diretor da cidade de São Paulo foi promulgado em 2014, a partir da Lei nº 

16.050 e, enquanto região metropolitana, tem em fase de desenvolvimento o Plano de 

Desenvolvimento Urbano Integrado (PDUI), que permite que decisões que dizem respeito aos 

territórios pertencentes à região metropolitana sejam tomadas de forma democrática e que 

beneficiem todos os locais. 

De modo geral, o plano diretor propõe reduzir a emissão de poluentes atmosféricos e 

melhorar a qualidade do ar; melhorar a mobilidade urbana criando incentivos para o uso de 

bicicletas, transportes compartilhados e transportes públicos e de carga elétricos ou movidos a 

hidrogênio; preservar, recuperar e ampliar as áreas verdes e arborização; e cooperar com planos 

integrados das regiões metropolitanas. 

Dentro da realidade de políticas públicas do Brasil, a cidade de São Paulo vem se 

destacando na elaboração de normas de controle ambiental e qualidade do ar, sendo referência 

no método empregado. Dado, principalmente, o tamanho da população exposta, São Paulo foi 

escolhida como objeto de estudo para esta tese. 

 

2.4.4 Política ambiental em São Paulo 

Em 1976, o Governo do Estado de São Paulo promulgou a Lei nº 997, regulamentada 

pelo Decreto nº 8.468 do mesmo ano, dispondo sobre o controle de poluição do meio ambiente, 

compreendendo água, solo e ar, sob penas que vão desde advertência até a demolição, apreensão 

ou recolhimento definitivo da fonte emissora. O decreto definiu os padrões de qualidade do ar, 

que foram alteradas por três decretos posteriores, inclusive na tentativa de utilizar os padrões 
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internacionais de emissão de gases poluentes (GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO, 

1976a, 1976b). 

Os padrões atuais foram determinados pelo Decreto nº 59.113 de 2013, adotando 

Medidas Intermediárias, visando reduzir gradualmente as emissões de fontes fixas e móveis, de 

modo que valores temporários foram estipulados para que a redução fosse realizada em etapas. 

Desta forma, a Meta Intermediária Etapa 1 (MI1) era vigente na data de publicação do Decreto, 

a Meta Intermediária Etapa 2 (MI2) entra em vigor após avaliações na Etapa 1 realizada pela 

CETESB e convalidadas pelo Conselho Estadual do Meio Ambiente (CONSEMA), a Meta 

Intermediária Etapa 3 (MI3), tem seu prazo definido pelo CONSEMA com base nas avaliações 

realizadas na MI2 e, por fim, são alcançados os Padrões Finais (PF), cujos padrões são 

determinados por conhecimento científico, visando a preservação da saúde da população. Esse 

formato foi definido com base nos princípios do desenvolvimento sustentável. Assim, os 

padrões, seguindo as etapas estipuladas, podem ser vistos na Tabela 4 abaixo. 

Tabela 4. Padrões de qualidade do ar de São Paulo. 

Poluente 
Média de 24h consecutivas Médias aritméticas anuais 

MI1 MI2 MI3 PF MI1 MI2 MI3 PF 

SO2 
60 

μg/m³ 
40 

μg/m³ 
30 

μg/m³ 
20 

μg/m³ 
40 

μg/m³ 
30 

μg/m³ 
20 

μg/m³ 
- 

MP10 
120 

μg/m³ 
100 

μg/m³ 
75 

μg/m³ 
50 

μg/m³ 
40 

μg/m³ 
35 

μg/m³ 
30 

μg/m³ 
20 

μg/m³ 

MP2,5 
60 

μg/m³ 
50 

μg/m³ 
37 

μg/m³ 
25 

μg/m³ 
20 

μg/m³ 
17 

μg/m³ 
15 

μg/m³ 
10 

μg/m³ 

PTS(1) - - - 
240 

μg/m³ 
- - - 

80 
μg/m³ 

FMC 
120 

μg/m³ 
100 

μg/m³ 
75 

μg/m³ 
50 

μg/m³ 
40 

μg/m³ 
35 

μg/m³ 
30 

μg/m³ 
20 

μg/m³ 

Pb(2) - - - - - - - 
0,5 

μg/m³ 

NO2
(3) 260 

μg/m³ 
240 

μg/m³ 
220 

μg/m³ 
200 

μg/m³ 
60 

μg/m³ 
50 

μg/m³ 
45 

μg/m³ 
40 

μg/m³ 

O3
(4) 140 

μg/m³ 
130 

μg/m³ 
120 

μg/m³ 
100 

μg/m³ 
- - - - 

CO(4) - - - 9 ppm - - - - 
(1) Concentrações médias geométricas anuais. 
(2) Presente no material particulado e monitorado em áreas específicas. 
(3) Concentrações médias de 1h. 
(4) Concentrações médias de 8h consecutivas. 
Fonte: São Paulo (2013). 

Dada a quantidade de veículos existente, que gera dezenas de quilômetros de 

engarrafamento todos os dias, a cidade de São Paulo instituiu em 03 de outubro de 1997 a Lei 

nº 12.490 que “autoriza o Executivo a implantar o Programa de Restrição ao Trânsito de 
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Veículos Automotores” e o Decreto 37.085 que a regulamenta. O sistema ajuda a desafogar o 

trânsito nas áreas mais críticas e diminui a emissão de poluentes. Segundo o Art. 2º do Decreto 

o Programa ora criado objetiva a melhoria das condições do trânsito, por meio da 
redução do número de veículos em circulação nas vias públicas, com base no dígito 
final da placa de licenciamento, ficando proibida a circulação, nos horários fixados no 
artigo 1º deste Decreto, na seguinte conformidade: 
I – 2ª feiras: finais 1 e 2; 
II – 3ª feiras: finais 3 e 4; 
III – 4ª feiras: finais 5 e 6; 
IV – 5ª feiras: finais 7 e 8; 
V – 6ª feiras: finais 9 e 0 (MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, 1997). 

Contudo, o rodízio compreende apenas a região central da cidade de São Paulo, onde o 

trânsito é mais intenso, estando em vigor o ano inteiro, com exceção dos meses de janeiro e 

julho, nos horários entre 07h00 e 10h00 e entre 17h00 e 20h00 de segunda a sexta, com exceção 

dos feriados. São isentos da proibição os transportes coletivos e lotações autorizadas, 

motocicletas, táxis, transportes escolares, guinchos, veículos essenciais e de emergência em 

serviço e portador de deficiência. A infração acarreta a autuação prevista no Código Nacional 

de Trânsito ou do Código vigente (MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, 1997). A legislação entrou 

em vigor inicialmente em caráter experimental, e previa avaliação após seis meses para 

implementação permanente. 

Vale pontuar que o rodízio não entrou em vigor como uma política ambiental. Segundo 

Menezes (2014), a implantação visou apenas à redução da quantidade de carros circulando 

diariamente, diminuindo a extensão dos congestionamentos, melhorando a fluidez diária, e 

mesmo não incluindo motocicletas, retira cerca de 20% dos veículos de circulação. A 

diminuição da emissão acabou sendo uma “consequência” do Programa. Para o controle de 

poluição, o governo do estado de São Paulo criou o Plano de Controle de Poluição Veicular 

(PCPV) para o biênio 2011/2013, e neste plano é que são feitas recomendações acerca da 

redução da emissão de poluentes e gases do efeito estufa, redução do consumo de combustíveis 

fósseis e melhoria da eficiência energética. Ainda assim, após a implantação do rodízio, houve 

redução dos níveis médios de todos os poluentes, com exceção do ozônio. 

O trabalho de Menezes (2014) fez uma relação entre a taxa de emissão de poluentes e 

congestionamentos na cidade de São Paulo, e os resultados apresentados não mostram uma 

correlação positiva entre congestionamentos e poluição, ou seja, congestionamentos não geram 

mais poluição que carros circulando. Mas isso não isenta a quantidade de veículos existentes 

nas ruas da poluição causada, e o programa de rodízio cauda um impacto no número de veículos 

circulantes. 
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O órgão responsável pelo monitoramento da qualidade do ar é a CETESB. A central de 

acompanhamento das estações de monitoramento de qualidade do ar pode ser vista na Figura 

8, e uma estação modelo dentro das dependências da CETESB, que pode ser vista na Figura 9, 

adiante. 

Figura 8. Sala de monitoramento da qualidade do ar da CETESB. 

 

Fonte: Autora (2019). 

As estações são equipadas com medidores de umidade e temperatura do ar, além de 

sensores para medir cada poluente detectável no local em que a estação é posicionada. As 

estações não fazem leitura de todos os poluentes de maneira igual, visto que alguns locais 

possuem concentração detectável de alguns poluentes e não de outros. Uma vez que são 

necessários sensores diferentes para cada tipo de poluente, e o investimento para cada leitor é 

alto, faz-se um estudo prévio com unidades de leitura móveis para identificar quais poluentes 

ocorrem nos vários pontos da região metropolitana. Assim, a disposição das estações é feita de 

modo a garantir a medição da qualidade do ar em locais de diferentes características, 

informando os níveis de concentração de poluentes esperados na área de abrangência; 

concentrações nas áreas de maior densidade populacional; impactos da poluição no meio 
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ambiente a partir de determinadas fontes; e níveis médios de poluentes para a região (CETESB, 

2013). 

A localização da estação também leva em conta “a extensão da parcela de ar no entorno 

da estação que apresenta concentrações relativamente uniformes e similares às concentrações 

medidas na estação”, ou seja a escala espacial de representatividade do poluente (CETESB, 

2013). Essas escalas são medidas de quatro formas: 

 Microescala: medindo até 100 metros; 

 Média escala: medindo entre 101 e 500 metros (poucos quarteirões com 

características semelhantes); 

 Escala de bairro: medindo entre 501 e 4.000 metros (equivalente a bairros 

urbanos, com atividade uniforme); 

 Escala urbana: medindo de 4 a 50 km (equivalente a cidades ou regiões 

metropolitanas). 

A escala medida depende do tipo de poluente monitorado, e serve para poluentes 

primários e ozônio. Material particulado (MP), monóxido de carbono (CO) e dióxido de enxofre 

(SO2) geralmente estão associados a emissões veiculares, de modo que as estações que realizam 

as leituras desses poluentes são classificadas como representativas de microescala. Nas leituras 

de dióxido de nitrogênio (NO2), é importante que não haja tanta influência do tráfego, de modo 

que os dados representativos são de escala de bairro ou urbana. O ozônio (O3) é um poluente 

secundário, que é gerado a partir da reação de poluentes primários com outros gases na 

atmosfera. Além disso, o O3 é um gás instável e muito reativo; as leituras deste poluente são 

feitas longe de fontes de emissão de NO (monóxido de nitrogênio), uma vez que ambos reagem 

muito rapidamente, diminuindo a concentração de ozônio e influenciando diretamente na 

leitura. A CETESB monitora o O3 em escala de bairro/urbana (CETESB, 2016). 

Os dados coletados são enviados em tempo real para a sala de monitoramento citada 

acima, e apresentadas online a cada hora, de modo que a população possa acessar os dados a 

qualquer momento. Em tese, isso ajuda a tomar medidas em caso de ultrapassagem dos limites 

recomendados, mas não há medidas de contingência quanto a isso no Brasil. 
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Figura 9. Estação modelo de monitoramento da qualidade do ar, situada dentro da CETESB. 

 

Fonte: Autora (2019). 

Após o estudo das áreas com estações móveis, as estações fixas (como a que pode ser 

visualizada na Figura 9) são instaladas, dando-se preferência a praças ou escolas públicas, 

visando a integridade e preservação da estação, bem como que tipo de dados querem coletar. 

Além disso, ao longo da cidade é possível identificar mostradores digitais, que 

apresentam informações rápidas sobre a qualidade do ar na cidade. Isso pode ser visto na Figura 

10 abaixo. A barra verde mostra a qualidade do ar expressa em “boa”, “regular” ou “ruim”. 

Para a classificação da qualidade do ar os poluentes considerados são material particulado de 

10 e 2,5 µm, dióxido de enxofre, dióxido de nitrogênio e ozônio. 
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Figura 10. Mostrador digital na Avenida Paulista, São Paulo. 

  

Fonte: Autora (2019). 
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 MATERIAIS E MÉTODOS 

 ÁREA DE ESTUDO 

O Brasil é um país de proporções continentais. Está localizado no hemisfério sul do 

planeta, sendo o maior país da América do Sul e o quinto maior do planeta, com área de 

8.515.767,05 km², rico em recursos naturais, biodiversidade, recursos hídricos e minerais, com 

alto valor estratégico e econômico pelo extenso litoral (FIGUEIREDO, 2016). 

O clima brasileiro é influenciado fortemente pelos fenômenos El Niño e La Niña, que 

correspondem ao esfriamento/aquecimento das águas o oceano Pacífico Tropical Central e do 

Leste, sendo responsáveis pelo regime de chuvas e variação de temperatura na América do Sul 

(MARENGO, 2007). O clima acaba por ser bastante diversificado, dado o tamanho do país. De 

modo geral, Sul e Sudeste possuem clima subtropical e tropical; o Centro-Oeste possui clima 

tropical semiúmido; o Nordeste, dividido em zona da mata, agreste, sertão e triângulo das secas, 

possui mais variações climáticas, indo de região úmida à chuvas escassas; o Norte é tropical 

com muita umidade devido à Floresta Amazônica (CÂMARA et al., 2007). 

Ao focar na região Sudeste, tem-se que a primavera inicia no fim de setembro com 

mudanças no regime de chuvas do país, com maior intensidade e frequência nessa região. O 

verão chega no fim de dezembro e atinge seu pico em janeiro, com dias mais longos que as 

noites, mudanças rápidas no tempo, com chuvas fortes e curtas, as quais podem vir 

acompanhadas de trovões. O inverno tem início em junho, com temperaturas amenas e 

diminuição das chuvas. É nessa estação que acontecem as inversões térmicas, com neblina e 

nevoeiro, além de altas variações de umidade relativa do ar e formação de brumas devido à 

suspensão de partículas sólidas, como poeira e fumaça (INPE, 2021). 

Acerca da população, o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) estima 

que, no ano de 2020, o Brasil somou 211.755.692 habitantes, distribuídos nas cinco regiões, 

segundo a Tabela 5 a seguir: 

Tabela 5. População do Brasil e distribuição nas regiões. 

Região Número de habitantes Porcentagem 
Região Norte 18.672.591 8,82% 
Região Nordeste 57.374.243 27,09% 
Região Sudeste 89.012.240 42,03% 
Região Sul 30.192.315 14,26% 
Região Centro-Oeste 16.504.303 7,79% 
Brasil 211.755.692 100,00% 

Fonte: IBGE (2019). 

Observa-se que a quantidade de habitantes por região é bastante desigual, e essa 

desigualdade reflete também na densidade demográfica. A região sudeste somada à região sul 



85 
 

concentra mais 58% da população brasileira, porém, essas regiões somadas ocupam 17,7% do 

território nacional. Essa má distribuição populacional diz respeito diretamente ao modo de 

desenvolvimento industrial e agrícola do país. 

 

3.1.1 A cidade de São Paulo 

A cidade de São Paulo está localizada no estado homônimo, no sudeste do Brasil. 

Segundo o IBGE, São Paulo possui uma área de 1.541,110 km², comportando uma população 

estimada de 12.176.866 habitantes. A densidade demográfica da cidade, calculada no censo de 

2010, é de 7.398,26 hab.km² (IBGE, 2018). Ela faz parte de uma região metropolitana que 

agrupa outros 38 municípios, reunindo uma população de cerca de 21,4 milhões de pessoas. 

Figura 11. Área de estudo. 

 

Fonte: elaboração própria (2022). 

A quantidade de poluentes lançada diariamente na cidade de São Paulo resulta num 

problema ambiental enorme, além do comprometimento da saúde e qualidade de vida da 

população. Segundo Jacobi (2006) 

em São Paulo [...] os problemas ambientais têm se avolumado a passos agigantados e 
sua lenta resolução tem como resultado um agravamento na deterioração da qualidade 
de vida. [...] A população é exposta a altos índices de poluição do ar, principalmente 
durante os meses de outono/inverno em virtude do efeito da inversão térmica, quando 
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o monóxido de carbono e as partículas inaláveis costumam atingir altas concentrações. 
[...] O uso do automóvel é o que acarreta maiores impactos ao meio ambiente 
provocando impactos de diversas ordens [...]. 

Jacobi (2006) descreve também que São Paulo é contornada por “unidades topográficas 

que giram em torno de 1.100 metros de altura”, isso somado às condições climáticas da região 

dificulta a dispersão dos poluentes no inverno, que ficam retidos próximo ao solo, aumentando 

a incidência de doenças respiratórias. 

As estações que fazem leitura do poluente MP10 podem ser encontradas a partir das 

coordenadas expostas na Tabela 6 abaixo, e suas respectivas localizações podem ser vistas no 

mapa da figura em sequência. 

Tabela 6. Localização das estações a partir de latitude e longitude. 

Estação Nome Latitude Longitude 
SP016 Capão Redondo -23.668370 -46.780048 
SP020 Cerqueira Cesar -23.553541 -46.672711 
SP022 Congonhas -23.616318 -46.663468 
SP060 N. Senhora do Ó -23.480098 -46.692055 

Fonte: CETESB (2021). 

Figura 12. Localização das estações em estudo. 

 

Fonte: elaboração própria (2022). 
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 MÉTODO 

3.2.1 Coleta de dados 

3.2.1.1 Seleção da cidade e dados de qualidade do ar 

O passo inicial consistiu em selecionar o local de estudo, e isso foi feito com base, 

principalmente, na população exposta. Os dados de qualidade do ar estão disponíveis no 

Sistema de Informações da Qualidade do Ar9 (QUALAR), mantido e alimentado pela CETESB. 

Escolheu-se o Material Particulado de 10 µm como poluente e isso influenciou na 

escolha das estações de monitoramento de qualidade do ar. Desta forma, obteve-se a Tabela 7 

abaixo, com as estações selecionadas. 

Tabela 7. Estações de monitoramento de qualidade do ar. 

Estação Nome 
SP016 Capão Redondo 
SP020 Cerqueira Cesar 
SP022 Congonhas 
SP060 N. Senhora do Ó 

Fonte: elaboração própria (2022). 

A escolha dessas estações se deu devido à quantidade de dados disponíveis. Há uma 

quantidade grande de lacunas nas demais estações, configurando vários meses ao longo dos 

sete anos estudados, o que poderia comprometer a qualidade do estudo. As estações escolhidas 

possuem 100% das médias diárias. 

 

3.2.1.2 Dados de saúde 

O segundo objetivo específico consiste em investigar a distribuição espacial das doenças 

respiratórias. Portanto, o passo seguinte foi levantar os dados referentes a internações no 

intervalo de tempo estudado, com base em local de residência. As informações foram coletadas 

no Sistema de Informações Hospitalares (SIH) do Departamento de Informática do SUS 

(DataSUS)10. 

Foram obtidos arquivos compactados em extensão .dbc no banco de dados do SIHSUS 

hospedados no Portal da Saúde do SUS, que compreende o período de 1992 a 2021. Para isso, 

a modalidade de arquivo selecionada foi “dados”, o tipo foi “RD – AIH Reduzida”, conforme 

descreve a Figura 13 abaixo. 

  

 
9 https://qualar.cetesb.sp.gov.br/qualar/home.do 
10 https://datasus.saude.gov.br/transferencia-de-arquivos/ 
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Figura 13. Acesso aos dados de internação. 

 

Fonte: elaboração própria (2022), a partir do portal do DataSUS. 

Foi feita uma pesquisa individualizada por ano compreendido pela série temporal 

estudada, extraindo-se 12 arquivos de extensão .dbc por ano, no intervalo de 2014 a 2020 para 

o estado de São Paulo, somando 84 arquivos para tratamento, levando-se em consideração que 

os dados são fornecidos para o estado inteiro e não por município. 

Os arquivos foram descompactados pelo software Tabwin/Tabnet e convertidos para 

XML para serem lidos pelo Excel, no qual filtrou-se apenas a cidade de São Paulo e os casos 

que se enquadravam como Doenças do Aparelho Respiratório (J00 – J99) do CID-10. 

O banco de dados dos SUS conta com mais de 60 colunas de informações, das quais 

foram selecionadas: Ano de ocorrência (ANO_CMPT), Mês de ocorrência (MÊS_CMPT), 

Município de residência do paciente (MUNIC_RES), Sexo (SEXO), Diagnóstico principal 

segundo o CID-10 (DIAG_PRINC), Idade (IDADE) e Data de internação (DT_INTER). 

 

3.2.1.3 Dados de áreas e infraestruturas verdes 

O último objetivo específico antes da análise dos dados diz respeito à investigação e 

comparação da cobertura vegetal. Então, a última etapa é o mapeamento das áreas e 

infraestruturas verdes da cidade de São Paulo dentro do intervalo de 2014 a 2020. Esse 

mapeamento foi feito por ano, utilizando imagens do satélite Landsat 8, com resolução de 30 
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metros por pixel, a fim de computar ganhos ou perdas de áreas e infraestruturas verdes no 

ambiente urbano, utilizando o QGis. 

As áreas foram utilizadas, também, para calcular o Índice de Áreas Verdes, conforme a 

fórmula abaixo. 

𝐼𝐴𝑉 =
∑ Á  

º    í  
   Equação 1 

O índice responde se a área verde existente no município supre a área necessária pela 

população da cidade, correspondendo ao somatório das áreas verdes em metros quadrados 

dividido pelo número de habitantes da cidade. Esse cálculo foi adotado por diversos trabalhos, 

com adaptações para regiões de bairros, praças e até a extensão da copa das árvores (FREIRE 

et al., 2019; GARCIA et al., 2018; MARÓSTICA et al., 2021; RAMOS; NUNES; SANTOS, 

2020). 

 

3.2.2 Análise de dados 

Os dados fornecidos pelo DataSUS são disponibilizados para download com a limitação 

de um arquivo por mês. Diante disso, o primeiro passo foi organizar os de dados de saúde, de 

modo que os diversos arquivos baixados compusessem um único banco de dados. Tendo em 

vista a quantidade de informações disponíveis no banco de dados em questão, foi necessário 

estabelecer critérios de exclusão, de modo que foram eliminadas as colunas que não têm 

relevância para a presente análise, conforme já descrito. 

 

3.2.2.1 Estatística descritiva 

A estatística descritiva foi usada para fazer a caracterização do cenário estudado, 

observando poluição atmosférica, as áreas verdes urbanas e as internações por doenças do trato 

respiratório. 

Para uma melhor caracterização dos grupos que são atingidos pela poluição atmosférica, 

foi realizada uma distribuição de frequência, com agrupamento de intervalos, englobando idade 

e sexo da população. Foram calculadas, também, médias e medianas para melhor caracterização 

da distribuição de internações por idade e sexo. 

Acerca da qualidade do ar, foram utilizados dados de quatro estações de monitoramento, 

levando em consideração estações que realizam a leitura do material particulado de 10 µm e 

que não possuíam lacunas de um mês ou mais nos dados. 
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3.2.2.2 Estatística inferencial 

Em conjunto à estatística descritiva, foi realizada a estatística inferencial, visando 

estabelecer a correção entre as variáveis independentes e a variável dependente. O Quadro 2 

abaixo relembra a divisão de variáveis. 

Quadro 2. Principais variáveis. 

1ª Variável Independente Poluição atmosférica 

2ª Variável Independente Áreas e Infraestruturas Verdes 

Variável Dependente Doenças Respiratórias 

Fonte: elaboração própria (2021). 

Com auxílio da ferramenta R, foram adotados os modelos de Poisson e Binomial 

Negativo, dados que esses modelos fazem parte do conjunto de modelos de regressão lineares 

utilizados dentro da epidemiologia, permitindo o cálculo da correlação de mais de uma variável 

independente com uma variável dependente. 

A análise de regressão é amplamente usada na análise da relação entre a poluição do ar 

e os impactos à saúde, pois permite a análise entre uma ou mais variáveis independentes e uma 

dependente. Quando a análise de regressão envolve apenas uma variável independente é 

chamada de regressão linear simples, e quando envolve mais de uma variável independente, ela 

é chamada de regressão linear múltipla, e o objetivo geral desse tipo de análise é encontrar um 

modelo que prevê o comportamento da variável dependente com base na combinação das 

variáveis independentes. Ao utilizar modelos de regressão lineares para estudos 

epidemiológicos de morbimortalidade da população por poluição atmosférica, geralmente dois 

modelos se sobressaem: modelos lineares generalizados (MLG) e modelos aditivos 

generalizados (MAG). Os MLG agrupam modelos lineares e não-lineares na família 

exponencial de distribuições, englobando, entre outros, a regressão de Poisson e Binomial 

(TADANO; UGAYA; FRANCO, 2009). 

O modelo de Poisson é bastante usado em estudos epidemiológicos, uma vez que a 

variável dependente (resposta) é formada por dados de contagem. No presente estudo, a variável 

dependente é formada por número de internações por doenças respiratórias. Contudo, esse 

modelo pode não atender em todos os casos, dada a possibilidade de ocorrência de 

superdispersão ou subdispersão de dados, quando a variância é menor ou maior que a média. 
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 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

Optou-se por distribuir os resultados e as discussões envolvidas em quatro tópicos: a 

revisão estruturada que auxiliou na escolha da cidade e do poluente, além de ter norteado acerca 

do modelo utilizado para a correlação; o cálculo da área de vegetação de crescimento urbano, 

bem como o processo realizado no QGis; os valores encontrados para poluição atmosférica e 

sua distribuição ao longo dos anos, já fazendo um paralelo com a caracterização das doenças 

respiratórias; e, por fim, as correlações estabelecidas através da dos modelos estatísticos. 

 

 REVISÃO ESTRUTURADA 

Foi realizada uma busca no SciELO visando auxiliar na escolha da cidade e do poluente 

analisados nesta tese, bem como ajudar a selecionar o melhor método de correlacionar as 

variáveis estudadas. Assim, dentro da esfera dos artigos publicados nos últimos cinco anos 

(2016-2021), utilizou-se o operador “AND” com os termos descritos na tabela abaixo, a partir 

dos quais encontrou-se o número de artigos também descritos na tabela. 

Tabela 8. Resumo de termos utilizados na revisão estruturada e total de artigos encontrados. 

Termos utilizados 
Número de artigos 

encontrados 
Número de artigos 

selecionados 
(doenças respiratórias) 

AND 

(poluição do ar) 

15 11 

(respiratory diseases) 

AND 

(air pollution) 

47 1 

Fonte: elaboração própria (2022). 

Apenas os artigos que avaliam a relação entre a saúde da população, observando a 

ocorrência de doenças respiratórias, e a poluição do ar em cidades brasileiras foram 

considerados. Além disso, o critério de corte foi o uso de estatística inferencial para estabelecer 

relação entre a ocorrência de doenças respiratórias e poluentes atmosféricos. Vale ressaltar que 

o número de artigos encontrados não exclui possíveis repetições de uma busca para a outra, mas 

essa subtração foi feita para a contagem dos artigos selecionados. 

Observou-se que, a busca com os termos em inglês retornou os mesmos artigos já 

encontrados com os termos em português, com um único trabalho de diferença a mais, e os 

demais diziam respeito à artigos de outros países, como Chile e Argentina. Fez-se a tentativa 

de busca com “poluição atmosférica” e “air pollution” também, mas os resultados traziam 
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trabalhos já contemplados nas buscas anteriores, e mesmo assim, trabalhos a menos. Os artigos 

selecionados estão descritos no Apêndice A. 

 

 VEGETAÇÃO E ÁREA URBANA 

A utilização de sensoriamento remoto para estudar manchas urbanas e vegetação é 

bastante difundida nessa área de estudo. Isso se dá pelas características próprias dos corpos de 

reflexão, absorção e transmissão de radiação eletromagnética (REM), o que permite a 

diferenciação de diversas feições na superfície terrestre a partir de imagens geradas por sensores 

em satélites (FITZ, 2020). 

A REM se apresenta em várias formas dentro de um campo magnético variável, de 

origem natural ou artificial, como a radiação ultravioleta, radiação infravermelha, raios-x, ondas 

de rádio e micro-ondas. Além disso, a REM apresenta duas propriedades: comprimento, 

caracterizado pela distância entre dois picos da onda e medido em metro (m), mas comumente 

visto com valores muito pequenos, de modo que são usados prefixos como nano ou micro; e 

frequência, correspondente ao número de ondas que passam por um ponto fixo em um segundo, 

medido em hertz (Hz). Assim, a REM é gerada em ondas, e seu comportamento é chamado de 

espectro eletromagnético, que varia de acordo com a fonte emissora, caracterizando os tipos de 

radiação. A REM detectada pelo olho humano é a luz visível, cujo espectro eletromagnético 

pode ser dividido em azul, verde e vermelho (RGB), de modo que as cores que são vistas pelos 

humanos são uma combinação dessas três cores com base no que o objeto reflete e absorve da 

luz. Esse mesmo comportamento é observado pelos sensores dos satélites, visto que a REM 

pode ser emitida, refletida, absorvida ou transmitida. A depender das características físico-

químicas do corpo, os processos citados acontecem com diferentes intensidades em diferentes 

regiões do espectro, oferecendo informações sobre as características físicas e químicas da 

superfície observada (QUARTAROLI; VICENTE; ARAÚJO, 2014). 

O espectro eletromagnético é contínuo, mas é dividido pelo ser humano em intervalos 

de comprimento de onda, e esses intervalos recebem o nome de bandas espectrais. As imagens 

de satélite são formadas por junções de bandas, e as bandas vêm em níveis de cinza baseadas 

na intensidade da luz vermelha, da luz verde ou da luz azul. Ao compor uma imagem com as 

diversas bandas, tem-se uma imagem dentro do espectro RGB. Essa composição facilita a 

leitura da imagem para estudos mais específicos, além de ser possível efetuar cálculos com as 

informações das bandas para estudos que demandem, por exemplo, um tipo específico de 

vegetação (QUARTAROLI; VICENTE; ARAÚJO, 2014). 
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As imagens coletadas para a realização do estudo são georreferenciadas na projeção 

cartográfica Universal Transversa de Mercator (UTM); DATUM Sirgas 2000; zona 23 do 

hemisfério sul, quadrante em que se encontra a cidade de São Paulo, com resolução de 30 

metros por pixel. A ferramenta utilizada para a obtenção das imagens foi Land Viwer11, do 

Earth Observing System (EOS), a partir do satélite Landsat 8 com cobertura de nuvem até 4%, 

com exceção de 2018, que apresentou nuvem na região estudada em todas as imagens feitas 

nesse ano, e o limite foi de 7% de cobertura. 

Optou-se por trabalhar com três composições: 

 Natural Color: A imagem gerada apresenta a cor original da região. Foram utilizadas as 

bandas espectrais B4, B3 e B2; 

 Infrared (vegetation): É gerada uma imagem em que a vegetação se destaca em 

vermelho. Isso acontece devido à radiação refletida pela clorofila presente nas plantas. 

As bandas espectrais utilizadas foram B7, B6 e B5; 

 False Color (urban): É gerada uma imagem com cores artificiais para as superfícies. As 

bandas espectrais utilizadas foram B6, B5 e B4. 

Com a primeira composição foi possível gerar mapas com as cores verdadeiras, com a 

segunda foi possível fazer o cálculo de área de cobertura vegetal e com a terceira foi realizada 

mensuração da área urbanizada. 

Utilizou-se o software QGis 3.16 para o tratamento das imagens e o recorte da área de 

interesse. Nesse tratamento foi realizada a Subtração do Pixel Escuro (DOS – Dark Object 

Subtraction), uma vez que os gases presentes na atmosfera reduzem o contraste dos objetos 

devido à dispersão da luz (MACHADO, 2020). A subtração desses pixels intensifica a cor das 

imagens e facilita a diferenciação das superfícies. 

Após o processo de mesclagem e recorte das imagens, e com auxílio do plug-in 

Dzetsaka, foi realizada classificação supervisionada das feições, gerando vetores com três 

regiões: área urbana, vegetação e água, mas o cálculo dessa última feição não foi considerado 

pela não relevância para o estudo, e as imagens geradas podem ser vistas no Apêndices C, cujas 

cores das imagens refletem a cor real, e nas figuras Figura 14 e Figura 15 a seguir. A 

classificação supervisionada permite atribuir classes a conjuntos de pixels, de modo a otimizar 

o cálculo de área em imagens de satélite (MELO et al., 2017), de modo que foi possível obter 

as áreas descritas na Tabela 9, logo após as figuras.

 
11 https://eos.com/landviewer/ 
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Figura 14. Imagens em infravermelho (Infrared) da cidade de São Paulo por ano, com metragem quadrada de cobertura vegetal. 

 

Fonte: Autora, 2022. 
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Figura 15. Imagens em falsa cor (false color) da cidade de São Paulo por ano, com metragem quadrada de área urbana. 

 

Fonte: Autora, 2022. 
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Tabela 9. Medições das áreas verdes e área urbana entre 2014 e 2020. 

Ano Feição Área (km²) 
2014 Vegetação 540.434 
2014 Área Urbana 913.447 
2015 Vegetação 496.234 
2015 Área Urbana 925.760 
2016 Vegetação 491.136 
2016 Área Urbana 1.031.910 
2017 Vegetação 494.647 
2017 Área Urbana 1.019.360 
2018 Vegetação 463.872 
2018 Área Urbana 1.047.120 
2019 Vegetação 456.087 
2019 Área Urbana 1.065.500 
2020 Vegetação 460.443 
2020 Área Urbana 993.097 

Fonte: elaboração própria (2022). 

Sabe-se que a presença de áreas verdes no ambiente urbano traz vários benefícios, tanto 

à saúde humana quanto ao ambiente no entorno. Contudo, a expansão urbana demanda espaço, 

e mesmo que haja esforços do governo local para compensação ambiental, é inevitável a perda 

de cobertura vegetal. Mesmo adotando uma margem de erro, é possível notar diferenças na 

metragem quadrada das áreas verdes e da macha urbana ao longo dos anos. Porém, observou-

se uma diminuição na área urbana no ano de 2020 e um leve aumento da cobertura vegetal. 

Essa diferença pode estar relacionada com a diminuição da movimentação urbana 

devido ao isolamento social ocasionado pela pandemia de COVID-19, que resultou na 

diminuição de circulação de pessoas e veículos nas ruas, além da diminuição da frota de 

transportes públicos. No que diz respeito à cobertura vegetal, foi observada e relatada em vários 

locais do mundo a recuperação do meio ambiente, com situações como melhoria da qualidade 

hídrica, aparições de animais selvagens e diminuição da poluição atmosférica (JUNKES et al., 

2021), essa última podendo ter influência na leitura do satélite sem tantos obstáculos na 

atmosfera. Além disso, também pode ter ocorrido uma mistura espectral, quando há problemas 

de classificação do pixel devido à sua impureza. 

Segundo explicam Shimabukuru e Ponzoni (2017), as imagens digitais geradas por 

satélites são transmitidas para estações receptoras na Terra de maneira codificada, no formato 

de números digitais, sendo esses números responsáveis por “transcrever” o sinal elétrico gerado 

pela radiância dos objetos ao ser captada pelos sensores dos satélites. Contudo, cada pixel 

abrange uma área, geralmente, a partir de 0,10 ha (30m x 30m), o que faz com que um único 

pixel possua várias leituras de superfície, além da leitura atmosférica, de modo que a 
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classificação desse tipo de pixel possa acontecer de maneira errônea, ou até não realizar a 

classificação. Esse efeito é chamado de mistura espectral. 

O dimensionamento da cobertura vegetal pode ser usado, ainda, para determinar o 

Índice de Áreas Verdes (IAV), que indica quanto de cobertura vegetal em metros quadrados 

por habitante existe na cidade. 

A quantidade de áreas verdes existentes no ambiente urbano está diretamente ligada à 

qualidade de vida da população, conferindo uma série de benefícios juntos, como relaxamento, 

estímulo ao convívio social, ao sistema imunológico, à atividade física e redução da obesidade, 

diminuição da poluição sonora, das ilhas de calor, da exposição da população à poluição 

atmosférica, melhora do sono e exposição à luz solar, melhora da saúde mental, redução da 

morbidade por doenças cardiovasculares, redução da mortalidade e até a gravidez saudável. O 

tamanho do espaço verde pode influenciar na atratividade do local, levando as pessoas a 

praticarem mais atividades físicas, e a área pode variar de 1 a 10 hectares, da mesma forma que 

a distância dessas áreas com relação às residências está associada à manutenção de caminhadas, 

de modo que distâncias até 1,6 km são consideradas atraentes (EGOROV et al., 2016). 

Diversos autores trazem o índice mínimo de 12m² de área verde por habitante, 

atribuindo esse valor à OMS, mas esse valor não foi encontrado em fontes oficiais. Contudo, 

em publicação de 1996 da Sociedade Brasileira de Avaliação Urbana (SBAU), intitulada “Carta 

a Londrina e Ibiporã”, sem disponibilidade online, mas utilizada como referência em vários 

trabalhos12, propõe-se que o índice mínimo seja de 15m² por habitante (FREIRE et al., 2019). 

Assim, elaborou-se a tabela abaixo. 

Tabela 10. Índice de cobertura vegetal por ano. 

Ano Cobertura Vegetal (m²) População* IAV13 (m²/hab.) 
2014 540.434.000.000 11.895.893 45.430,3 
2015 496.234.000.000 11.967.825 41.464,0 
2016 491.136.000.000 12.038.175 40.798,2 
2017 494.647.000.000 12.106.920 40.856,5 
2018 463.872.000.000 12.176.866 38.094,5 
2019 456.087.000.000 12.252.023 37.225,4 
2020 460.443.000.000 12.325.232 37.357,7 

Fonte: elaboração própria (2022) com base nas estimativas do IBGE. 

Olhando o valor total expresso dessa maneira, é possível definir que o IAV da cidade 

de São Paulo é bom, uma vez que a cidade teria o equivalente a quase 40 mil metros quadrados 

 
12 A referência utilizada para corroborar a métrica supostamente sugerida pela OMS é “SOCIEDADE 
BRASILEIRA DE ARBORIZAÇÃO URBANA – SBAU. "Carta a Londrina e Ibiporã". Boletim Informativo, v.3, 
n.5, p.3, 1996”. 
13 Índice de Áreas Verdes. 
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de área verde por habitante, porém é importante ressaltar que os valores foram encontrados 

generalizando o IAV para toda a extensão e população da cidade de São Paulo. É preciso um 

cálculo mais restrito, no que diz respeito aos distritos, para definir com maior especificidade se 

a área de cobertura vegetal é de fato aceitável. Isso implica em seleção dos espaços verdes 

individualmente (seleção de área de praças, parques e afins), uma vez que a distribuição da 

cobertura vegetal tende a ser desigual com base no adensamento populacional da região. 

Basicamente, apenas observando os valores seria possível inferir que a cidade possui 

uma ótima cobertura vegetal, mas ao observar o padrão de distribuição, conforme pode ser visto 

na figura abaixo, fica perceptível que essa distribuição não atende às necessidades dos distritos, 

de modo que os serviços ecossistêmicos prestados não são suficientes para manter a qualidade 

do ar. Segundo explica Monteiro (2018), as características de uso e ocupação do solo no 

ambiente urbano tendem a produzir serviços ecossistêmicos insuficientes para a área ocupada, 

e isso não acontece de maneira diferente em São Paulo. Ainda assim, vale pontuar que o IAV 

está em queda, como pode ser visto no decorrer dos anos na tabela acima. 

Figura 16. Distritos da cidade de São Paulo em sobreposição à cobertura vegetal no ano de 
202014. 

 

Fonte: elaboração própria, 2022. 

 
14 As cores do mapa dizem respeito à composição utilizada na medição da cobertura vegetal. Em vermelho, tem-
se a vegetação, cuja clorofila reflete radiação infravermelha. Em tons de verde, a área urbanizada. Em tons de preto 
e azul, água. As linhas dividindo a cidade dizem respeito aos distritos da cidade de São Paulo. 
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A figura acima mostra os distritos da cidade de São Paulo em sobreposição à cobertura 

vegetal segundo a imagem de satélite do ano de 2020, a qual aparece em vermelho. Pela 

distribuição de cores, é possível ver como espacialização da cobertura vegetal se faz de maneira 

desigual, de modo que na região central da cidade há uma menor concentração de vegetação, 

enquanto nas margens superior e inferior do mapa há maior concentração de vegetação. 

 

 POLUIÇÃO ATMOSFÉRICA E DOENÇAS RESPIRATÓRIAS 

Segundo já descrito, as estações da região Sudeste se dividem em: Primavera, de 

setembro a novembro; Verão, de dezembro a fevereiro; Outono, de março a maio; Inverno, de 

junho a agosto. 

A variação de concentração de poluentes no decorrer dos dias e das estações acontece a 

depender da umidade relativa do ar, da ocorrência, ou não, de chuvas e da temperatura, que 

influencia na possibilidade de inversão térmica. Os gráficos com a média diária por ano de MP10 

pode ser vista no Apêndice B. 

Esses fatores também refletem claramente na ocorrência de internações por doenças 

respiratórias, conforme pode ser visto no Gráfico 1 abaixo. No verão há uma queda na 

quantidade de chuvas, de modo que a umidade é variável e não há tanta retenção de poluentes 

próximo ao solo, e a consequência disso é a menor exposição da população. O outono inicia em 

fevereiro, e essa transição entre o verão e o outono é caracterizada com maior número de 

internações, e isso está relacionado com fatores meteorológicos, visto que há aumento das frente 

frias e mudanças mais bruscas de temperatura, conforme apontado na literatura. O pico de 

internações acontece entre os meses de abril e maio, quando há contrastes na temperatura de 

ambos os meses, fazendo com que a ocorrência de inversão térmica seja mais frequente 

(MAISEL et al., 2015). 

Há pequeno declínio no número de internações a partir do mês de junho, quando inicia 

o inverno e o ar está mais seco. Embora a concentração de umidade esteja menor nessa época 

do ano, há uma redução considerável na quantidade de chuvas, o que diminui a frequência de 

“limpeza” da atmosfera, de modo que há mais poluentes presentes no ar. 

O número de internações se mantém estável ao entrar na primavera, por volta do mês 

de setembro. Mesmo com a volta das chuvas, ainda há concentração de poluentes, desta vez 

pelo aumento da umidade e retenção dos poluentes no nível do solo. 
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Gráfico 1. Número de internações por mês e por ano. 

 
Fonte: elaboração própria (2022), a partir de dados do DataSUS. 

Fez-se a escolha de incluir o ano de 2020 no estudo para observar como as internações 

aconteceram durante o primeiro ano da pandemia de COVID-19, e apenas comparando com os 

anos anteriores é possível observar uma queda considerável nos números a partir do mês de 

março, quando se teve o primeiro caso de internação e morte pelo novo coronavírus (JUNKES 

et al., 2021). Tais valores contradizem os divulgados acerca das internações e mortes causadas 

pela pandemia, dado que, segundo apontam Santos et al. (2021), a COVID-19 foi responsável 

por cerca de um quinto do total de internações pelo SUS. 

Observou-se que, entre os anos de 2014 e 2019, as doenças mais frequentes foram: 

Broncopneumonia (J18.0); Pneumonia (J18.9); Asma (J45.9); Bronquite aguda (J21.9); e 

Pneumonia bacteriana (J15.9). O somatório dos casos mostrou que essas cinco doenças são a 

causa de mais da metade das internações, sendo 59.58% (31.643 de 53.110) em 2014, 59.37% 

(31.066 de 52.323) em 2015, 59.09% (33.323 de 56.394) em 2016, 55.47% (30.062 de 54.190) 

em 2017, 54.80% (29.773 de 54.328) em 2018 e 54.41% (28.666 de 52.680) em 2019. No ano 

de 2020, as cinco mais frequentes somam 20.940 casos do total de 40.152, equivalente a 

52.15%. Contudo, a bronquite aguda (J21.9) é substituída por Insuficiência respiratória aguda 

(J96.0), principal causa de internação associada à COVID-19. 
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No que diz respeito à distribuição de internações por sexo, vê-se que cerca de 53% das 

internações são de homens. Nesse ponto, é necessário considerar que o material particulado está 

associado à queima de combustíveis fósseis, e mais da metade das emissões são provenientes 

de caminhões, de modo que condutores são os mais expostos ao poluente (CETESB, 2018). 

Junto a isso, há um número maior de condutores do sexo masculino no estado de São Paulo: 

dos mais de 23 milhões de habilitados, apenas 8,8 milhões são mulheres (ABRAMET, 2021). 

Tabela 11. Porcentagem anual de internação entre homens e mulheres. 

Ano Nº total de internações % homens % mulheres 
2014 53.100 53.37% 46.63% 
2015 52.323 53.80% 46.20% 
2016 56.394 53.30% 46.70% 
2017 54.190 53.21% 46.79% 
2018 52.328 53.96% 46.04% 
2019 52.680 53.03% 46.97% 
2020 40.152 54.77% 45.23% 

Fonte: elaboração própria (2022), a partir de dados do DataSUS. 

O que pode ajudar a pautar essa hipótese é que no ano de 2020, durante a quarentena, 

houve restrições quanto à circulação de pessoas, e para incentivar a população a permanecer 

em casa, houve redução na frota de transporte público. Contudo, conforme apontado por Junkes 

et al. (2021), veículos de carga foram autorizados a continuar circulando por serem responsáveis 

pela distribuição de itens essenciais, como água, medicamentos, comida e combustível. 

Porém, não é possível concluir que o sexo é um fator que aponta diferenças 

consideráveis quando a discussão é saúde. Isso se dá devido à maior dificuldade masculina de 

adotar hábitos saudáveis, de modo que homens se tornam mais vulneráveis a doenças graves e 

crônicas, vindo a ter uma taxa de mortalidade maior que a das mulheres, sendo a expectativa de 

vida masculina cerca de sete anos menor que a feminina. De modo geral, os homens não 

costumam procurar serviços preventivos com a mesma frequência que as mulheres, e a 

consequência disso é entrar no sistema hospitalar a partir de complicações de média e alta 

complexidade, gerando agravo das morbidades. Grande parte desse descuido é proveniente de 

questões culturais, e o tabu que envolve saúde do homem acaba por gerar menos discussões e 

maiores obstáculos quanto ao acesso aos serviços de atenção básicos (BALBINO et al., 2020; 

SILVA et al., 2020). 

No quesito idade, os dois grupos mais susceptíveis, conforme já descrito, são as crianças 

e os idosos. Tem-se que o sistema respiratório termina de se desenvolver após o nascimento, 

quando há o primeiro contato com o ar atmosférico, envolvendo alteração na produção de 

hormônios e aumento do número de alvéolos, parte do pulmão responsável pela troca gasosa. 
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Os alvéolos têm mais de 90% de sua formação após o nascimento, crescendo até os oito anos 

de idade. Além disso, existem canais que permitem a ventilação em áreas mais distais que não 

se desenvolvem na infância, o que aumenta o risco de a criança desenvolver atelectasia 

pulmonar, ou seja, um colapso dos alvéolos causado por bloqueio nos brônquios. Por fim, a 

caixa toráxica começa a tomar a forma “adulta” por volta dos três anos, aumentando a 

capacidade pulmonar. Até então, a criança precisa respirar mais para absorver o ar necessário. 

Porém, bebês tem mais dificuldade de inspirar partículas maiores que 5 µm devido ao 

aquecimento e umidificação do nariz, de modo que apenas as partículas com tamanhos 

inferiores a 1 µm atingem os pulmões. Mesmo assim, a frequência respiratória se faz mais alto 

que a de um adulto até cerca de 6 anos, saindo de 30-50 cpm nos recém-nascidos, indo a 20-26 

cpm aos seis anos (BATALHA, 2018). 

Nos anos avaliados, as doenças mais frequentes nas crianças foram: Broncopneumonia 

(J18.0); Pneumonia (J18.9); Bronquite (J21.9); Asma (J45.9); e Bronquite aguda causada por 

microrganismos não identificados (J21.8). Essas doenças foram responsáveis por mais de 65% 

dos casos de internação entre 0 e 5 anos, sendo 72% (13.055 de 18.015) em 2014, 73% (13.159 

de 18.126) em 2015, 70% (13.227 de 18.945) em 2016, 65% (11.970 de 18.281) em 2017, 65% 

(12.224 de 18.763) em 2018, 64% (11.351 de 17.726) em 2019, e 58% (4.205 de 7.256) em 

2020. 

Houve uma queda considerável no número de internações de crianças no ano de 2020, 

situação que pode estar associada à pandemia de COVID-19, conforme explicado mais adiante. 
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Gráfico 2. Número de internações de crianças até 5 anos. 

 

Fonte: elaboração própria (2022), a partir de dados do DataSUS. 

Como pode ser visto no gráfico acima, e comparando com o número de internações de 

idosos no próximo gráfico, vê-se que o número de internações de crianças está próximo a 1500 

por mês, com exceção dos meses de verão (dezembro, janeiro e fevereiro) e do ano de 2020 a 

contar do mês de abril, cujas internações se mantiveram abaixo de 500 por mês. 

No contexto de pandemia, o grupo de crianças foi o menos atingido no início, 

principalmente pelo fato de que o grupo mais susceptível foi identificado como sendo o de 

idosos, com maior número de internações e mortes devido às limitações impostas pelo 

envelhecimento de modo geral, como diminuição da resposta imune, dificuldade de reparação 

do epitélio e maior facilidade de espalhamento do vírus (PIRES; CARVALHO; XAVIER, 

2020; SOUZA et al., 2021). 

No grupo da terceira idade, as complicações dizem respeito às alterações fisiológicas 

que o organismo humano sofre à medida em que envelhece. Tem-se diminuição da frequência 

cardíaca, o sangue enfrenta mais resistência por parte das artérias com menos elasticidade e os 

músculos respiratórios ficam mais fracos. Assim, as doenças respiratórias estão entre as 

principais causas de internações de idosos, junto com acidente vascular cerebral, insuficiência 

renal crônica, doenças cardiovasculares, neurológicas e outras, com o risco de internação 

aumentando significativamente com idade mais avançada (PERES; WATERS; PADULA, 

2021). 
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Nos anos avaliados, as doenças mais frequentes foram: Broncopneumonia (J18.0); 

Pneumonia (J18.9); DPOC (J44.9); Insuficiência respiratória aguda (J96.0); e Pneumonia 

bacteriana (J15.9). Essas doenças foram responsáveis por mais de 60% dos casos de internação 

de idosos entre 60 e 99 anos, sendo 68% (8.769 de 12.966) em 2014, 66% (8.485 de 12.801) 

em 2015, 68% (9.607 de 14.097) em 2016, 66% (9.102 de 13.785) em 2017, 66% (8.689 de 

13.243) em 2018, 65% (8.980 de 13.773) em 2019, e 62% (8.931 de 14.521) em 2020. Porém, 

em 2019, a DPOC integrou a lista também com exacerbação aguda (J44.1), ocupando o lugar 

da insuficiência respiratória aguda, sendo que essa última voltou em 2020 saindo do quinto 

lugar, ocupado de 2014 a 2018, para terceiro, sendo essa uma das principais causas de 

internação por COVID-19. 

Gráfico 3. Número de internações de idosos acima de 59 anos. 

 

Fonte: elaboração própria (2022), a partir de dados do DataSUS. 

Mesmo com o cenário de subnotificação de internações pela COVID-19 (DOURADO, 

2020), ao comparar os gráficos anteriores ao de idosos é possível nota que a pandemia atingiu 

esse grupo com maior intensidade, e ainda assim é possível observar uma queda a partir de 

julho. 
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 CORRELAÇÕES 

Para a correlação estatística, foram utilizados Regressão de Poisson e Binomial 

Negativo (BN). Testou-se área urbana com o número de internações por doenças respiratórias, 

a média da poluição com o número de internações por doenças respiratórias e, por fim, a área 

de vegetação com o número de internações por doenças respiratórias. Obteve-se os resultados 

apresentados na tabela a seguir. 

Tabela 12. Modelos de regressão. 

 Poisson 1 BN 1 Poisson 2 BN 2 

ß % ß % ß % ß % 

(Intercept) 7.9850***  7.95172***  7.87842***  7.85794***  
 

(0.01154)  (0.15237)  (0.02929)  (0.38853)  

Área urbana 0.00010*** 0.01 0.00011 0.01 
 

 
 

 
 

(0.00001)  (0.00011)  
 

 
 

 

Poluição 0.01063*** 1.07 0.01151*** 1.06 0.00918*** 0.92 0.00983** 0.99 
 

(0.00023)  (0.00313)  (0.00023)  (0.00311)  

Vegetação 
 

 
 

 0.00049*** 0.05 0.00050 0.05 
  

 
 

 (0.00006)  (0.00083)  

AIC 14689.08741  1377.96469  14778.44418  1378.65936  

BIC 14696.37986  1387.68796  14785.73663  1388.38263  

Log Likelihood -7341.54371  -684.98235  -7386.22209  -685.32968  

Deviance 13827.37517  84.55264  13916.73194  84.55778  

Num. obs. 84  84  84  84  

***p < 0.001; **p < 0.01; *p < 0.05 

BN = Binomial Negativo; % = (exp(ß)-1)*100 

Fonte: elaboração própria (2022). 

Os modelos geraram coeficientes betas substantivamente similares, mas o modelo 

Binomial Negativo se ajusta melhor, tanto nas métricas AIC (critério de informação de Akaike), 

BIC (critério de informação Bayesiano) e Log Likelihood (Tabela 12) quanto à normalidade 

dos resíduos (Figura 17 e  

Figura 18). 

Os critérios AIC e BIC são utilizados na comparação de modelos de séries temporais. 

Tem-se que não há modelos “verdadeiros”, e é possível apenas aproximá-los da realidade, e 

isso demanda uma seleção do modelo que mais se adequa à situação estudada. O AIC estima a 

distância entre K-L (Kullback e Leibler), que indica a distância entre o modelo que foi utilizado 

com o modelo que foi estimado, e o modelo mais indicado é o que apresenta o menor valor de 

AIC (AGUIAR, 2015; EMILIANO et al., 2010). 
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O gráfico de resíduos mostra que houve subdispersão dos dados, em que os pontos 

devem estar próximos da linha em que o eixo x e o eixo y são iguais, de modo a indicar que os 

valores ajustados para o modelo estão próximos dos valores observados. Quando o fenômeno 

de superdispersão ou subdispersão de dados acontece, visto em “Poisson 1” e “Poisson 2”, cuja 

variância se encontra abaixo da média, recorre-se ao modelo BN, pois esse modelo contém um 

parâmetro de dispersão que corrige a variabilidade dos dados. Nas figuras abaixo, é possível 

ver que o modelo BN se adequa melhor que o modelo Poisson. 

Figura 17. Análise de resíduos nos modelos da primeira análise. 

 

Fonte: elaboração própria, 2022. 

 

Figura 18. Análise de resíduos nos modelos da segunda análise. 

 

Fonte: elaboração própria, 2022. 

Foi realizada, ainda, a análise de variância (ANOVA), visando verificar a significância 

das variáveis independentes, e o valor observado da deviance verifica a qualidade do ajuste do 

modelo que, segundo Aguiar (2015), é expressa pela “diferença entre o logaritmo da função de 
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verossimilhança do modelo completo e o modelo sob pesquisa avaliado na estimativa da 

máxima verossimilhança β”. 

Falando em coeficientes, os modelos Poisson 1 e BN1 seguem na direção esperada, 

mostrando que quanto maior a área urbana, maior a incidência de doenças respiratórias, e a cada 

1km² de crescimento de área urbana, o número de pessoas doentes por causas respiratórias 

aumenta cerca de 0,01%. 

Contudo, nos modelos Poisson 2 e BN2, a variável Vegetação segue na direção contrária 

à esperada. A hipótese era de que quanto maior a área de vegetação, menor a incidência de 

doenças respiratórias, mas isso se mostrou falso. Embora se tenha conhecimento dos benefícios 

à saúde relacionados com áreas verdes, a revisão realizada por Kumar et al. (2019) identifica 

que a relação entre áreas verdes e os efeitos da poluição do ar na saúde é complexa e repleta de 

lacunas. 

Mesmo com o resultado encontrado, é válido ressaltar que há estudos que apontam a 

relação entre a poluição do ar (avaliando vários poluentes), áreas verdes e saúde (física e 

mental), uma vez que a vegetação atua como barreira natural entre as fontes emissoras e a 

população (ELMQVIST et al., 2015; ESCOBEDO; NOWAK, 2009). Porém, conforme pontua 

Kumar et al. (2019), o quanto a vegetação auxilia na remoção de poluentes do ar ainda demanda 

mais estudos, além de haver pouca informação sobre o quanto ela influencia nos efeitos da 

poluição do ar na saúde. Na verdade, há um consenso maior sobre causa e efeito não terem uma 

relação direta. 

Ainda assim, é de se esperar, de acordo com o senso comum, que a vegetação interfira 

de maneira direta na saúde da população, mas a relação acontece de maneira indireta e ainda 

depende do poluente analisado. Então, há uma relação estatística entre a poluição e a saúde da 

população, e da poluição com a cobertura vegetal urbana, mas isso não implica necessariamente 

numa relação direta entre vegetação e doenças respiratórias. Além disso, é preciso levar em 

consideração a localização e a concentração da cobertura vegetal para se observar uma mudança 

considerável na concentração de poluentes atmosféricos para, aí sim, haver uma alteração 

visível na saúde da população. 

Em resumo, o que se tem é a oferta de serviços que são conferidos à população, ou seja, 

a vegetação é responsável pela renovação do ar, e a renovação do ar é aproveitada pelos seres 

vivos. A ausência de vegetação implica na ausência de serviços, e os seres humanos, enquanto 

geradores de resíduos, sejam eles sólidos ou gasosos, logo ficariam sem ar de qualidade para 

usufruir: ao respirar, o ser humano consome oxigênio e libera CO2 que, por sua vez, é absorvido 
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pelas plantas que devolvem O2 para a atmosfera. Supondo a total ausência de vegetação de 

maneira súbita, esse ciclo seria descontinuado, e logo a quantidade de CO2 (e outros gases) seria 

superior à quantidade de O2. 

Junto a isso, há fatores relacionados aos habitantes da cidade a serem considerados, 

como local de trabalho, modo de locomoção, local de residência e susceptibilidade a doenças 

do trato respiratório, de modo que algumas doenças podem se destacar mais que outras na 

ocorrência de picos de poluição do ar. Além disso, fatores meteorológicos como umidade do 

ar, que auxiliam na intensificação da concentração de poluentes próximo ao nível do solo, 

temperatura e pluviosidade, que podem intensificar a estada de pessoas dentro de ambientes 

fechados, maximizando a ocorrência de doenças respiratórias transmissíveis, como gripes e 

resfriados, o que deve ser considerado dado que não houve a seleção de doenças específicas 

não transmissíveis para o presente estudo. 

O modelo também apontou que a crescente urbanização está relacionada com o aumento 

de internações por doenças respiratórias, o que é justificado pelo aumento populacional: mais 

pessoas demandam mais serviços e mais transporte, gerando um aumento na emissão de gases, 

e uma diminuição na cobertura vegetal para barrar os poluentes. 

Tem-se, ainda, que este estudo analisou apenas a presença do material particulado, e que 

esse poluente é caracterizado por partículas sólidas e, mesmo que de tamanho 

consideravelmente pequeno, não são absorvidas pela vegetação da mesma forma que os gases. 

Conforme explicado anteriormente, a vegetação atua como barreira natural, não removendo 

esse poluente de maneira direta do ar. Isso acaba por ser maléfico até para a própria vegetação, 

visto que pode interferir nos seus processos naturais de respiração e transpiração por cobrir as 

folhas de “poeira”. 

No mais, um fator que pode estar relacionado com a não correlação estatística é a escala. 

Trabalhar com dados de poluição atmosférica e distribuição espacial da vegetação na extensão 

da cidade inteira pode ter resultado num modelo não tão eficiente quanto o esperado, de modo 

que trabalhar à nível de bairros ou distritos pode trazer resultados diferentes. Isso implica em 

calcular a área de vegetação por distrito (conforme a divisão apresentada na Figura 16) e fazer 

a correlação com o número de casos de internação daquela localidade. De modo geral, isso abre 

portas para pesquisas futuras. 

A construção dessa pesquisa enfrentou algumas dificuldades. Inicialmente, um 

detalhamento maior acerca da leitura do crescimento urbano e do desmatamento urbano não foi 

possível. As imagens de satélite são feitas de acordo com a frequência de passagem do satélite 
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sobre a área, de modo que não é possível alocar um satélite num único lugar para acompanhar 

diariamente a transição da paisagem. A dificuldade aqui associada é a frequência das imagens. 

Foram utilizadas duas imagens por ano para constituir uma única imagem da cidade, e o período 

de registro das imagens oscilou entre 31 de maio e 23 de setembro baseando-se na cobertura de 

nuvens, ou seja, no período de 2014 a 2020 foram utilizadas 14 imagens (duas por ano) com 

boa visibilidade da cidade (pouca ou nenhuma nuvem ocultando a região) para fazer uma 

mescla, resultando em uma imagem única por ano, de modo que a mensuração de cobertura 

vegetal e área urbana pudesse ser feita. A necessidade da ausência de nuvens se dá pelo fato de 

que nuvens são obstáculos visuais para o solo, e a presença de nuvens na imagem atrapalha a 

classificação da imagem, o que poderia resultar em erro de mensuração. Seria desejável ter mais 

de uma imagem por ano para melhorar a qualidade da leitura, mas a dificuldade de se encontrar 

imagens com boa/ótima visibilidade limitou o trabalho a uma leitura por ano. 

Outro ponto de dificuldade envolveu as estações de monitoramento de qualidade do ar. 

Os equipamentos de leitura de poluentes requerem manutenção e refrigeração contínua, de 

modo que a falta de calibração, uma queda de energia ou qualquer outro evento adverso pode 

inviabilizar a leitura. Isso faz com que haja diversas lacunas no banco de dados, podendo ir de 

algumas horas até meses inteiros sem leitura para alguns parâmetros/poluentes. Isso foi a 

dificuldade principal encontrada no momento da escolha das estações para a realização do 

estudo. No início, a ideia era utilizar a maior quantidade possível de dados, mas a quantidade 

de lacunas existentes fez com que fosse necessário reduzir as estações em estudo para apenas 

quatro. Porém, isso aconteceu com a leitura do material particulado, de modo que o estudo pode 

ser replicado com mais estações com outros poluentes, e talvez com um critério mais brando 

acerca da porcentagem de lacunas aceitável. 

No que diz respeito às variáveis e suas métricas, a leitura por ano da cobertura vegetal 

e da expansão urbana ficou incompatível com a média mensal utilizada para concentração do 

poluente. Isso fez com que uma análise utilizasse a média anual para a métrica de cobertura 

vegetal/expansão urbana correlacionada com o número anual de internações por doenças 

respiratórias, enquanto a outra análise utilizasse a média mensal para a concentração de 

poluentes correlacionada com o número mensal de internações por doenças respiratórias. O 

resultado das análises conversa, mas não necessariamente gera informações que são realmente 

comparáveis por uma questão de métrica, pensando em algo semelhante a unidades de medida. 

O tempo dedicado à análise dos dados acabou sendo um ponto que criou dificuldades 

para o trabalho, ou seja, na criação do cronograma da tese, se o modelo estatístico tivesse sido 
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testado antes da qualificação do projeto, talvez algumas dificuldades pudessem ter sido 

contornadas com mais facilidade, tais como redefinição dos critérios de escolha das estações de 

monitoramento de qualidade do ar, de modo a acrescentar mais estações e aumentar a precisão 

da análise realizada; um detalhamento maior acerca da área, o que permitiria fazer a análise 

para a cidade e para os distritos, e o resultado disso seria o acréscimo dessa análise na presente 

tese, gerando um produto direto, ao invés de um artigo futuro derivado da pesquisa; o tempo 

necessário para o entendimento do teste estatístico também poderia ter sido melhor 

administrado. A análise precisou ser terceirizada e nem todos os resultados entregues puderam 

ser explicados de maneira totalmente satisfatória para possibilitar a total compreensão por parte 

do leitor. 

A pandemia de COVID-19 acabou sendo um elemento de dificuldade também, visto 

que o ano de 2020, que foi contemplado no estudo, fosse o limite, mas com ressalvas por não 

se encaixar no padrão de internações ao qual o sistema de saúde já estava habituado. Os dados 

apresentados mostraram que o padrão de doenças respiratórias do ano de 2020 foram totalmente 

aleatórios aos anos anteriores por não obedecer ao padrão conhecido. 

É um estudo que possui falhas e fraquezas, mas que não perde o mérito de sua 

importância. É um estudo replicável, e de relativa facilidade de acesso aos dados necessários, 

necessitando, apenas, que haja monitoramento da qualidade do ar na cidade desejada. Além 

disso, a não existência de dados para a maior parte das cidades para construir um projeto como 

este pode ser utilizada como um gatilho para a elaboração de planos de monitoramento de 

qualidade do ar, algo previsto por lei, inclusive. Os resultados de um estudo como este podem 

auxiliar no manejo da cobertura vegetal urbana, bem como no desenho urbano em si, pensando 

em tópicos associados, como mobilidade e destinação de recursos financeiros e humanos no 

planejamento anual dos governos e órgãos atuantes. 
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 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O desenvolvimento desta tese mostrou resultados que ajudaram a corroborar parte da 

hipótese levantada, mas também levou à negativa de outra parte dela. Alguns dos resultados 

levantaram novos questionamentos que permitirão a continuidade das pesquisas em outros 

caminhos e outros surpreenderam por tomar um caminho não esperado. 

A relação existente entre a ocorrência de doenças respiratórias e a poluição atmosférica 

é algo comprovado por diversos estudos ao longo dos anos, mas poucos tentaram estabelecer 

uma relação entre a vegetação e a ocorrência de doenças respiratórias. O resultado encontrado 

neste estudo mostrou que essa é uma questão que carece de estudos para ajudar a entender como 

a vegetação atua na saúde da população. Sendo assim, é possível levantar novas perguntas e 

novas hipóteses. 

No que diz respeito a como a vegetação influencia na dispersão de poluentes 

atmosféricos, é necessário realizar um estudo mais localizado, em nível de bairro, ou de 

distritos, como é no caso da cidade de São Paulo, calculando a área de vegetação existente no 

perímetro e comparar com outros locais da cidade, levando-se em consideração fatores como o 

trânsito local e umidade do ar. 

Contudo, é necessário pensar em como esse tipo de resultado pode ser apresentado à 

população para que haja participação pública na melhoria da qualidade do ar, dado que a 

afirmação de que a vegetação não interfere diretamente na saúde pode resultar em 

desinformação no que diz respeito à importância da cobertura vegetal na oferta de serviços 

ecossistêmicos. 

É necessário observar, ainda, que nem todo tipo de vegetação é eficiente na absorção de 

poluentes atmosféricos, bem como não é recomendável usar árvores de fora do bioma. Isso se 

dá por cada indivíduo, falando de diversidade de espécies de plantas, ter suas próprias demandas 

acerca de nutrição e absorção de gases. A escolha das espécies adequadas requer intervenção 

de especialistas e estudos que avaliem o tipo de poluente emitido na região. 

Quanto ao entendimento da atuação da vegetação na saúde, recomenda-se avaliações 

temporais, como coortes. Tem-se documentado quais os serviços e funções ecossistêmicas são 

oferecidos pela vegetação, e sabe-se como o ser humano se beneficia de cada um, mas é preciso 

um estudo novo que identifique se há realmente uma relação entre saúde e áreas verdes, uma 

vez que, segundo relatado por Kumar et al. (2019), muitos dos possíveis benefícios à saúde se 

dão pela preferência de realização de atividade física em locais mais arborizados, melhoria do 

sono pela diminuição do ruído e da luz artificial e predominância de arborização em locais de 



112 
 

residência mais ricos do que em locais mais pobres, o que implica em maior acesso à saúde. 

Basicamente, a relação existente entre a vegetação e a saúde está mais próxima de uma 

correlação do que de uma causalidade. 

Tem-se, ainda, que entender como a poluição atmosférica impacta na saúde da 

população permite traçar melhores estratégias no âmbito da saúde, além de permitir estudos 

epidemiológicos mais precisos e contribuir para a avaliação de impacto em saúde, fazendo-se 

uma melhor caracterização do perfil de saúde da população e permitindo melhor atuação do 

poder público na minimização de impactos socioambientais negativos, trilhando um caminho 

mais sustentável. 
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APÊNDICE A 

Tabela resumo de artigos publicados, segundo poluentes avaliados, local estudado e modelo 

estatístico utilizado. 

Título Autores e Ano Poluentes 
População e 

Local 
Método adotado 

O impacto nulo do 
Programa de 
Inspeção Veicular na 
saúde pública em 
São Paulo, SP 

Vieira, Rizol e 
Nascimento (2019) 

MP2,5 e CO 
População da 
cidade de São 

Paulo 
Análise Arima 

Poluição do ar e 
impactos na saúde na 
Região 
Metropolitana de 
Belo Horizonte – 
Minas Gerais, Brasil 

Gouveia et al. 
(2019) 

MP10, SO2 e 
CO 

Crianças >5 
anos e adultos 
<39 anos nas 

cidades de Belo 
Horizonte, 

Betim e 
Contagem 

Regressão de 
Poisson 

Fuzzy logic and 
hospital admission 
due to respiratory 
diseases using 
estimated values by 
mathematical model 

Vieira, Rizol e 
Nascimento (2019) 

MP2,5 
População de 

Volta Redonda 
(RJ) 

Lógica Fuzzy 

Análise espaço-
temporal do efeito da 
poluição do ar na 
saúde de crianças 

Matos et al. (2019) 
MP10, SO2, 
NO2, O3 e 

CO 

Crianças até 6 
anos na Região 

Metropolitana da 
Grande Vitória 

Regressão de 
Poisson 

Variáveis 
meteorológicas e 
poluição do ar e sua 
associação com 
internações 
respiratórias em 
crianças: estudo de 
caso em São Paulo, 
Brasil 

Moraes et al. 
(2019) 

MP10 
Crianças até 9 
anos na cidade 
de São Paulo 

Binomial 
Negativa 

Effects of exposure 
to fine particulate 
matter in elderly 
hospitalizations due 
to respiratory 
diseases in the South 
of the Brazilian 
Amazon 

Machin et al. 
(2019) 

MP2,5 e CO 
População <60 
da cidade de 

Cuiabá 

Regressão de 
Poisson 

Modelos 
computacionais 
Fuzzy para avaliar 
efeitos da poluição 
do ar em crianças 

David, Rizol e 
Nascimento (2018) 

MP10 e NO2 

Crianças até 10 
anos na cidade 
de São José do 

Rio Preto 

Lógica Fuzzy 

Dynamic Regression 
Model for Evaluating 
the Association 

Gomes, Spyrides e 
Lucio (2018) 

SO2, MP10, 
CO, NO2 e 

O3 

População da 
cidade de São 

Paulo 

Correlação 
cruzada, pré-

branqueamento e 
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Between 
Atmospheric 
Conditions and 
Deaths due to 
respiratory diseases 
in São Paulo, Brazil 

modelo de 
regressão 
dinâmica 

Air pollution and 
hospitalizations in 
the largest Brazilian 
metropolis 

Gouveia et al. 
(2017) 

MP10 

População da 
Região 

Metropolitana de 
São Paulo 

Regressão de 
Poisson 

Association between 
the concentration of 
fine particles in the 
atmosphere and acute 
respiratory diseases 
in children 

Nascimento et al. 
(2017) 

MP2,5 

Crianças até 12 
anos na Região 

Metropolitana da 
Grande Vitória 

Regressão de 
Poisson 

Air pollution and 
respiratory diseases: 
ecological time series 

Nascimento et al. 
(2016) 

MP2,5 
População de 

Volta Redonda 
(RJ) 

Regressão de 
Poisson 

Air pollution and its 
impacts on health in 
Vitoria, Espirito 
Santo, Brazil 

Freitas et al. (2016) 
MP10, SO2 e 

O3 
População de 
Vitória (ES) 

Regressão de 
Poisson 
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APÊNDICE B 

Gráficos de concentração de material particulado por dia e por ano. 
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APÊNDICE C 

Imagens na cor original (Natural Color) da cidade de São Paulo por ano. 

 


